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ANO XXXVIII - N• 092 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 121• SESSÃO, 
EM 11 DE AGOSTO DE 1983 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n"' 

189/83, de autoria do Sr. SenadOr 
Roberto Campos, que dispõe sobre 
a antecipação parcelada da gratifi­
cação salarial e respectiva correção 
monetána, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 
190/83, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que manda apli­
car aos representantes comerciais e 
viajantes, na fOrnl.ã que especifica, 
os benefícios fiscais concedidos aos 
taxistas para aquisição de veículo a 
álcool. 

1.2.2-- Requerimento 
- N"' 740/83, de autoria do Sr. 

Senador Fernando Henrique Car­
doso-, solicitando o desarquivamen­
to de proposição que menciona. 

1.~.3- Discursos do Expediente 
SENADOR MILTON CABRAL 

--Medidas de estimulo à microem­
presa. 

SUMÁRIO 
SENADOR JOÃO CALMON 

- Proposta de emenda à Consti­
tuição que formalizará, esúlbele­
cendo a vinculação obrigatória de 
percentuais dos orçamentos públi­
cos para a Educação. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líder- Ação norte­
americana na América Centfal. 

SENADOR ROBERTO SA­
TURN!NO, como Líder - Nota 
do Instituto dos Economistas do 
Estado do Rio de Janeiro, intitula­
da .. Advertência à Nação'', ares­
peito do comportamento do Dr. 
Jessé Montello à frente do IBGE. 

1.2.4 - Comunicaçilo da Presi­
dência 

-Convocação de sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.2.5 ...,..-Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senaao n~ 

191/83, de autoria do Sr. Senad-or 
Fernando Henrique Cardoso, que 
dá nova redação ao art. 30 da Lei 
Orgãnica-do_s PartiáOs- PolíticoS. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-o..,..,. Projeto de Resolução n"' 
J6Jf8J~ que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à Empresa Agrope­
cuária Industrial e Colonizadora 
Rio Candeias Ltda., a área de 
33.000 hectares, no Território de 
Rondônia, para a implantação de 
projeto de bovinocultura. Aprova­
do. A Comissão i:ie RedaçãO. 

-Projeto c! e ___ Resolução n"' 
74/83, que autoriza o Governo do 
Estado do Pará a alienar à empresa 
Maisa-Moju Agroindustrial SJA, 
uma área de terras devolutas do Es­
tado, com aproximadamente 
JO.OOO (tr1rita mil) hectares-. Apro­
vado com emenda, após usar da pa­
lavra o Sr. Hélio Gueiros. A Co­
missão de Redação. 

--:-Projeto de Resolução n"' 
114/82, que -autoriza o Governo do 
Estado de Goiás a realiZar ope­

-ii(ião -de_ empréstimo externo, no 
valor de USJ 50,000,000.00~ -deúí­
nada aos Programas de Desenvol­
vimento Rural Integrado, Mine­
ração_e_ Infra-estrutura EConômica, 

SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 12 DE AGOSTO DE 1983 

Ata da 121~ Sessão, 
em 11 de agosto de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Henrique Santillo, 
Milton Cabral, Marcelo Miranda 

e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume....:. Fábio Luc~na- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz - Gabri,el Hermes - Alexand.re 
Costa -João Castelo- Helvídio Nunes- José Lins­
Virgílio Távora - Martins Filho- Humberto Lucena 
- Milton Cabral- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira 
- João Lúcio - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista 
- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães - João- Calmon 
- Roberto Saturnino - Amaral Furlan - Benedito 
Ferreira ......:: Henrique _santiHo-- Màrcelo Miranda -
Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Pedro Simon.......: OC­
tavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses­
são, 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 

1"'-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 189, DE 1983 

Dispõe sob"re a antecipação parcelada da gradfi­
caçiio salarial e respectiva correção monetária e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 Os empregados beneficiárioS da Lei n"' 4.090, 
de 13 de julho de 1962, poderão optar pelo seu pagamen­
to antecipado, em parcelas mensais, na forma _desta Lei. 

Art. 2'1 Essa opção deverá ser manifestada aos em­
pregadores, por escrito, individualmente ou atravês do 
sindicato profissional, até 10 de dezembro de cada ano, 
para aplicação a partir de '"'de janeiro do ano seguinte. 

Art. _3t>_ A todos os empregados que não manifesta­
rem essa opção continuarão sendo aplicadas, sem qual­
quer modificação, a legislação e as praxes contratuais vi­
gentes. 

Art. 49 A antecipação da gratificação salarial em fa­
vor dos optantes, obedecerá às seguintes normas: 

I - Mensalmente será depositado em caderneta de 
poupan-ça especial, em agente financeiro integrante do 
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naquele Estado. Aprovado, após pronunciamento do o_radQr que o 
usar da palavra o Sr. Benedito Fer- antecedeu na tribuna. 
reira. A Comissão de Redação, SENADOR FERNANDO HEN-
~Projeto de Resolução n9 R/QUE CARDOSO-~ Docume_n-

86/83, que autoriza ·a Prefeitura -tõ subscrito por empresârios brasi­
Municipal de Mundo Novo_(M_S)....a _ leíros, reunid_os ~m São Paul9', de-
elevar em Cr$ 108.118.851,47, o fendendo a reforma da política eco-
montante de sua dívida consolida- nômica do País. 
da. Aprovado. A Comissão de Re- 1.5- DESIGNAÇÃO DA O R-
dação. DEM DO DIA DA PRÇ>XIMA . 

-Projeto de Resolução n• SESSÃO. ENCERRAMENTO. 
87 f83, que autoriza ·a Prefeitura 2-=- ATA DA 122• SESSÃO, 
Municipal de lguatemi (MS) a ele- EM 11 DE AGOSTO DE 1983 
varem Cr$ 132.7_8~.000,00, -o tnon- 2.1- ABERTURA 
tante de' sua dívida consolidada. 2.2- EXPED~ENTE 
Aprovado. A Comissão de Re- 2.2.1- Requerimento 
dação... - N~> 741/8_3, de autoria do Sr. 

- Projeto de Lei do Senado n9 Senador Marco Maciel, solicitando 
280/77 (tramitando em conjunto a convocação do Sr. Ministro da 
com o Projeto de_ Lei do Senado n9 Marinha, a fim de que, perante o 
233/79), de autoria do Senador Jo- Plenário, preste infoimações sobre 
sé Sarney, que institui O voto distri~ o_ desenvolvimento de atividades 
tal, e dá outras providências. Dis- brasileiras na Antártida. 
cussão adiada para o dia 15 do cor-_ 2.2.2 ~Discursos do Expediente 
rente mês, nos termos do Requeri- SENADORES ALOYSIO CHA-
mcnto n~' 718/83. VES e PEDRO SIMON, como 

-Projeto de Lei do Senado n9 Líderes-:- Votos de boas vindas ao 
233/79 (tramitando em conjunto Pr~idente João Figueiredo, no 
com o Projeto de Lei do_ Senado n~' l)lOmento em que Sua Excelência 
280/77), de autoria de Senador retorna _ao País. 
Tarso Dutra, que institui o sistema 2.3- ORDEM DO DIA 
eleitoral misto, e dá outras provi- -Requerimentos n9s, 714 a 716 
déncias. Discussão adiada para o e 736, de 1983, de desarquivamento 
dia 15 do corrente mês, nos termos das proposições que mencionam. 
do Requerimento n9 718/83. AprovadC)s. 

1.4- DISCURSOS APÚS A . .::-: Prqj_eto de Resolução n9 77, 
ORDEM DO DIA de 1983, que suspende a execUÇão 

SENADOR PEDRO SIMON- do art. 211 da Lei n91.333, de25 de 
Apreciação do acordo firmado dezem_bro de t977, do Município 
pelo País com o FMI, pelo Tribu- deSe:rtãozin!lo, São Paulo.Aprova-
nal de Contas da União, ao ensejo do. A Comissão de Redação. 

do exame da prestação de contas 2.4 _DISCURSOS APOS A 
pelo Senhor Presidente da Repúbli- __ ORD_EM 00 DIA 
ca relativa ao exercfcio de 82; 

SENADOR JOSE LlNS, como 
Uder - Considerações sobre: o 

-sENADOR NELSONCARNEI-. 
RO. como Líder 

Congratulando-se com o Presiden­
te João FigueiredO pelo seu regres­
so ao País. 
~O SR. PRESIDENTE -
Associando-s_e às __ boas _vindas ao 
Presidente João Figueiredo, exter­
nadãs Pelas Üdeninças na pl-esente 
sessão. 

SENADOR GASTÃO 
MtJLLER --Irregularidades_ na 
administração do G9vernador 9-,o_ 
Estado de Mato Grosso. 

SENADOR ÁLVARO DIAS­
Recuperação ou reposição de insta­
lações e_ equipamentos das peque­
nas e médias empresas industriais, 
de transporte e de comércio, do Es­
tado do Paranâ, atingidas pela en­
chente. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO - 259 aniversário de fundação 
do Instituto São João Batista- IS­
JOB, localizado na cidade do Rio 
de Janeiro. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA --Resposta do Coordena­
dor de Assuntos Parlamentares, do 
Ministério do Interior, aos apelos 
forl)1ulados por S. Ex' em prol da 
manutenção, em Aracaju, da 4' Di~ 
retoria Regional da CODEVASF, 

2.5-DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PROXJMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTQ. 

3- DISCURSO PRONUN­
CIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Aloysio Cha­
ves, proferido na sessãQ de ro--8-g3_~_ 

----- -

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-
LIDERES DE PARTIDOS . 

6 .:._COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENTES 

~--------------------------------------------------~' 

Sistema Brasileiro de Poupança e EmpréstimO, um duo­
décimo do respectivo salârio -mensaL 

li - O depósito de que trata o item anterior serâ feito 
pelo empregador na mesma data em que se tornar exigí­
vel o recolhimento das obrigações patronaiS. A inobser­
vância desta disposição Sujeitará o-empregador àS mes­
mas sanções legais e regulamentares aplicáVeis p-ara a hi­
pótese de falta ou atraso de recolhimento FGTS, deven­
do os valores das penalidades reverter em favor do em­
pregado e ser depositados na mesma caderneta de_ pou­
pança. 

I1I -ao registrar a opção de que trata o art. 29 o em­
pregador notificará O empregado do agente financeiro 
que será o depositário-de sua conta especial, e da agência 
na qual serão feitos os depósitos. Sendo entretanto facul­
tado a.o empregado designar o agente financeiro de sua 
preferência. -

IV- Na· ocorrência de reajustamentoS salari_ais du­
rante o ano, a compensação necessâria pã.ra completar o 
montante equivalente à gratificaçãO salarial vigente será 
adidõllãi:iã à última parcela mensal. 

V -Sobre Qs valores depositados serão creditados 
mensalmente juros e cQrreção mon.etária segundo os 

. mesmos critérios e nos mesinOs -percentuais válidos para 

- as cadernetas de poupança do Sistema Brasileiro de Pou­
pança e Empréstimo, 

VI- As parcelas antecipadas da gratificação salarial 
gozarão das mesmas isenções e privilégios a este aplicá­
veis. 

Art.--59 As cãdernetas de poupança especial de que 
trata esta Lei serão regula!Rentadas pelo Banco N acionai 
da Habitação. 

Art. 69 Os depósitos ·acumUlados nas cadernetas de 
poupança especial, e bem assim seus rendimentos, esta­

- rão disponíveis para os empregados no dia "20 de de­
zembro de cada ano, sem prejU.fzo do beneficio institurdo 
pela Lei n9 4.749, de 12 de agosto de 1265. 

§- i?- Por ocasião de suas férias, o empregado fará jus 
ao recebimento dos depósitos efetuados em sua cadCrne­
ta de poupança, acrescidos dos rendimentos até entãQ 
creditados. 

§ 2~> O empregador fará o-adiantamento de que trata 
a Lei 4.749, de 1965, "deduzidas as parcelas já depositadaS 
nas- cadernetas de poupança, a que se refere o art. 4~> da 
presente Lei. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

Agosto de 1983 

·Justificação 
Não é; nova a idéia do pagamento antecipado de grati­

ficação salarial ( 139), afim de evitar sua corrosão infla­
cionária e incentiVar poupanças aplicáveis no Sistema 
Financeiro _de Habitação: Indicações nesse ..sentido fo­
ram apresentadas à Assembléia Legislativa do Estado de 
São Paulo pelo Deputado Roberto Purini (1982) e Jorge 
Fernandes da_Silva (12-5-83), visando a que o pagamen­
to do 13~> salário (gratificação de natal) a que se refere a 
Lei Complementar Estadual, de 12-5-78, fosse antecipa­
do em duodécimos, juntamente com o depósito dos sa­
lários mensais. 

O Senador Roberto Campos sugeriu, em julho de 1983 
qu_e o 13~> salário fosse antecipado em d_oze parcelas e in­
corporado ao salário mensal. Isso teria a vantagem de 
permitir aos empregados defender-se contra a inflação 
aplicando os recursos em cadernetas de poupança, 
ORTN, certificados de depósito etc., ou, se o preferis­
sem, gastando o dinheiro como lhes aprouvesse, sem in­
terferência tutelar do governo. Uma segunda vantagem 
seria, pela incorporação do 139 salário, elevar a_base sa­
larial a partir da qual se negociariam os reajustamentos 
salariais e sobre o qual incidiria o cálculo dos benefícios 
sociais. 

SubseqiJentemente, a Deputada Bete Mendes (PT -
São Paulo propôs que as parcelas antecipadas fossem de­
positadas em conta especial no FGTS. Essa proposta foi 
aceita em princípio pelo Senador Roberto Campos, mas 
em análise mais profunda, apresentaria dois percalços: o 
primeiro é que rende apenas metade (3%) dos juros pa­
gos pela caderneta de poupança (6%); o segundo é que, 
na sistemática do FGTS, os juros e correção monetária 
são calculados, defasadamente sobre o saldo do último 
dia do trimestre anterior. 

O atual projeto, entretanto, representa um terceiro es­
tágio de evolução, em dois sentidos: 

t -O novo sistema de antecipação de gratificação sa­
larial em duodécimos seria opcional e reversfvel. Em de­
zembro de cada ano, os empregados declarariam se dese­
jam ou não beneficiar-se da antecipação, ficando claro 
que se não optassem continuariam em vigência as nor­
mas atuais, sem qualquer modificação. 

2- Os depósitos das parcelas antecipadas seriam efe­
tuados pelos empregadores em cadernetas de poupança 
de agentes financeir_os do Sistema Financeiro de Habi­
tação, sendo facultado aos empregados especificarem os 
agentes financeiros- de sua preferência. 
3- Seria_ também opcional o saque de metade da gra­

tificação- salarial por ocasião das férias, nos termos da 
Lei -n9 4.749, de 1965. --

VANTAGENS DO NOVO SISTEMA 

Parfl os Empregados: 
Como as parcelas antecipadas venceriarri juros e cor­

reção monetãria, a gratificação salarial estaria protegidã 
contra a inflação. Ela seria antecipada e corrigida, en­
quanto no sistema atual é diferida e corroída. 

O carreamento de recursos para o Sistema Financeiro 
de Habitação auxiliaria a atenuar a cris~ de desemprego. 

Para os Empregadores: 
. A distril;luição _ém parcelas mensais evitaria a concen­

tração de despesas no fim do ano e permitiria melhor 
planejamento do fluxo de caixa, sem o recurso ataba­
ihO.idõ ao crédito bancãrio para cobertura dos deseril­
bolsÓs concentrados no fim do ano. Haveria também um 
beneficio indireto resUltante do efeito multiplicadõr áa 
reativação-da construção. 

Para o Sistema Nacional de Habitação: 
O novo sistema carrearia vultosos recursos para o Sis­

tema Nacional de Habitação de forma regular e previsí­
vel, permitindo a expansão ou melhor execução dos pro­
grã.mas de habitação e saneamento urbano. Esses nov9s 
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recursos podem ser estimados, como ordem de grandeza, 
em 150 bilhões de cruzeiros mensais. Paralelamente à an­
tecipação das parcelas mensais, o Sistema Financeiro de 
Habitação se beneficiada -taiitbém do desconto antecipa­
do do FGTS: 

DIÂRIO Db CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

Para a Economia Nacional: 
Esse esquema de poupança, ativando a indústria de 

c.onstiução, contribuiria para diminuir o desémprego, 
com repercussão benêfica para a uma ampla faixa da 
produção nacional. Haveria menor concentração de 

COMPARAÇÃO ENTRE A SITUAÇÃO ATUAL E A NOVA 
PROPOSTA -SOBAE A GRATIF'ICAÇÃO SALARIAL { L li N• 4090/62 ) 
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pressão inflacionária no último mês do ano que habitual­
mente provoc~ vultosa expansão monetária. 

Sãla das Sessões, I J df: ágosto de 1983. -Roberto 
Campos. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.090 - DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gratificação de Natal para os trabalhado-
res. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. {9. No mês de dezembro .de cada ano, a todo 
empregado será pago pelo empregador, uma gratificação 
salarial, independentemente da remuneração a que fizer 
jus. 

§ }9 A gratificação corresponderâ a I f 12 avos da re­
muneração devida em dezembro, por mês de serviço, do 
ano correspondente. 

§ 29 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de 
trabalho será havida como mês integral para os efeitos 
do parágrafo anterior. 

Art. 29 As faltas legais e justificadas ao serviço não 
serão deduzidas para os fins previstos no parágrafo 19, 
do Art. 19, desta lei. 

Art. 39 Ocoi"iéndo rescisão, sem justa causa, do 
contrato de trabalho, o empregado receberá a gratifi­
cação devida nos termos dos parágrafos }9e 29, do art. J9 
desta lei, calculada sobre a remuneração do mês da resci­
são. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de julho de f962; 1419 da Independência e 
749 da República. João Goulart- Francisco Brochado da 
Rocha - Hermes Lima. 

LEI N• 4.749 -DE 12 DE AGOSTO DE 1965 

Dispõe Sôbi-e o paganiento da gratificação prevista 
na Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962. 

O Presidente da República 
I 

F aço saber que o Congresso N acionai decreta e eu' 
sanciono-à· Ségúinte U:l: 

Art. 19 A gratificação salarial instituída pela Lei n" 
4.090, de·I3 de julho de 1962, serã paga pelo empregador 
até o dia 20 de dezembro de cada ano, compensada a im~ 
portância que, a título de adiantamento, o empregado 
houvef recebido na forma do artigo seguinte. 

Parágrafo único. Vetã.do. - · · 

Art. 29 Entre os meses de fevereiro e novembro de 
cada ano, o empregador pagará, como adiantamento da 
gratificação referida no artigo precedente, de uma só vez, 

-metade do salário recebido pelo respectivo empregado 
no mês anterior. 

._§. l,S' O empregador não estará obrigado a pagar o 
adiantamento, no mesmo mês, a todos os s_eus emprega­
dos_. 

§ 29 O adiantamento será pago aÕ ensejo das terias 
.do empregado, sempre que este o requerer no mês de ja­
neiro do correspondente ano. 

Art. 39 Ocorrendo a extinção do contrato de traba­
lho antes do pagamento de que trata o art. J9 desta Lei, o 
empregador poderá compensar o adiantamento mencio­
nado com a gratifi_cação devida nos termos d9 art. _39 da. 
Lei n9 4.090, de 13 de julho de 1962, e, se não bastar, com 
outro crédito de natureza trabalhista que possua o res­
pectivo empregado. 

Art. 49 As contribuições devidas aos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, que incidem sobre a gratifi­
cação salarial referida nesta Lei, ficam sujeitas ao limite 
estabelecido na legislação de Previdência social. 

Art. 5" Aplica-se, no corrente ano, a regra estatuída 
no art. 2" desta Lei, podendo o empregado usar da facul­
dade estatuída no seu § 2<~ no curso dos primeios trinta 
dias de vigência desta Lei. 

Art. 69 O Poder Executivo, no prazo de trinta dias, 
adaptará o Regulmento aprovado pelo Decreto n9 1.881, 
de 14 de dezembro de 1962 aos preceitos desta Lei. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Brasília, 12 de agosto de 1965; 1449 da Independência 

e 77" da República, H. Castello Branco- Arnaldo Susse­
kind. 

(Às Comissões de-constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 190, DE 1983. 

Manda aplicar aos representantes comerciais e 
viajantes, na forma que especifica, os beneficios fls-. 

· cais concedidos aos taxistas para aquisiçã.o de veícu­
los a álcool. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Estendem-se aos representantes comerciais e 
viajantes no exercício da atividade, pelo prazo de. cento e 
oitenta (180) dias a contar da publicação desta lei, os be-
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nefícios fiScais atualmente concedidos aos taxistas para a 
aquisição de automóvel a: álcool. 

Art. 29 A prova da condição de representante co~ 
mercial ou viajante e do exercício da atividade será feita 
mediante atestado expedido pelo órgão sindical respecti:. 
vo. 

Art. 3"' Esta lei entrará em vigor na data de su-a 
publicação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Há algum tempo que os representantes comerciaiS e Os­
viajantes, de todo o Pafs, movimentam-se para tentar ob­
ter do Governo as mesmas facilidades concedidas aos 
motoristas de táxí para a qi.tisição de veículos a álcool. 

Na verdade, tanto quanto para os motoristas de táxi, o 
automóvel ê instrumento de trabalho também para os re­
presentantes comerciais e os -viajantes. 

E, se a medida em boa hora adotada pelo Governo foi 
vantajosa para os taxitas, quarifo para a indústria nacio-­
na! de veículos e até para o Proâlcool, parece-nos que, 
pelos mesmos motivos, deve ser adotada em favor dos 
representantes comerciais e viajantes, tal como aqui pro­
jetado. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

(Às ComissõeS de Constituição e Justiça e de Eco­
nomia.) 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda) - Os pro­
jetos lidos serão publicados e remetidos às comissões 
competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1'>'-Secretârio~ 

E lido o seguite 

REQUERIMENTO N• 740, DE 1983 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal 
Requeremos, nos termos regimentais (art. 367 do Re­

gimento Interno), o desarquivamento do projeto de Lei 
do Senado n~' 24, de 1980, que estabelece que a ordem de 
preferência para a coricessão da. pensão civil serã tam­
bém aplicada à pensão militar, de autoria do ex-Senador 
Franco Montara e-que já havia recebido pareceres favo­
ráveis da Comissão de Constituião e Justiça e da Comis­
são de Legislação Social. 

Sala das Sessões, li de agosto de 1983. -Fernando 
Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Miranda)- O reque­
rimento lido serã publicado e posteriormente incluído 
em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador _Milton 

Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. ~renuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Diante das enormes dificuldades que o País atravessa, 
um dos pontos mais sal_ientados que tem merecido 
atenção de parte da c!asse política, enfim do povo em ge­
ral, é exatamente a _questão do desemprego. 

Todos os dias, temos noticias do crescimento do de­
semprego no País, e isSo naturalmente é uma calamida­
de, sobretudo quando estamos num período de recessão 
econômica. Nesta dura realidade, eu quero destacar al­
guns números que foram exibidos pelo Dr. Hélio Bel­
trão, Ministro da Desburocratização. Diz S. Ex• que 
90% da população do Brasil é de baixa renda e salienta 
ele Que 95% dos municípiO-s-eStão sem recursos para in­
vestimento, e no sistema empreSarial 80% das empresas 
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têm menos de 5 empregados. Há, realmente, neste uni­
verso uma esmagadora maioria de pequenas microem­
presa. O País apresenta o fantásticO número, qualquer 
coisa em torno de 10 milhões de desempregados_ e su­
bempregados. Face a crise que nos sufoca, torna-se ur­
gente a precipitação de medidas legais, que estão sendo 
estudadas na área daquele Ministério, para dinamizar a 
expansão do sistema empresarial com base na microem­
presa, que é aquela que tem maior capacidade de multi­
plicação e que pode, mesmo admitindo um, dois ou três 
empregados, mas pelo seu elevado número, dá um multi­
plicador eno~e de oportunidades de emprego. 

-É sem dúvida, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a via 
mais promissora para- criar uma opção de sobrevivência 
para milhares de brasileiros. 

O empresário paulista Antônio Ermírio de Moraes, na 
revista Exame, de junho último, inconformado com o 
fato de trabalhadores em pleno vigor e no auge da expe­
t'iênciã. profissional serem obrigados a se aposentar por 
força de lei, propõe ao Governo criar condições para o 
surgimento de gerentes aposentados em pequenas em~ 
presas. Essas empresas, com apoio creditício e tratamen­
.to ftscal diferenciado, livres de exigências burocráticas, 

. elas poderiam tornar-se agentes de um saudã.Vel processo 
de recuperação, gerando empregos e funciOnando como 
prestadoras de serviços a grandes empresas. 

Ainda a e.sse respeito, a Federação das Indústrias do 
Estado de sào Paulo promoveu estudos, concluindo que 
um milhão e meio de microS~ pequenas e rilédia-s empre­
sas exísientes no País, absorvem mais de 45% da mão-de­
obra empregada. Veja que este é um dado muito interes­
sante, como é muito intere-ssante a constatação pela 
FIESP; de que as empresas- de até 200 empregados obti­
vçram melhor desempenho no período de março de 82 a 
màrço de_ 83. O indicador do nivel de atividades dessas 
empresas cresceu de 6% contra menos de 0,9% registra-­
dOs pelas empresas que empregam de mil a- três ·mn furi~ 
cionârios e 5,9% parece que possuem mais de 7 mil fun­
cionários. O fato é que as miCrOs-- e pequeúas effipt-ésas 
são considerad~s. neste País, no mesmo nível das gran­
des empresas, quanto ao tratamento de exigências fis­
cais. 

O Ministro Hélio Beltrão, ao que sei, preteride apre­
sentar três alterações profundas através de medidas legis­
lativas: uma lei complementar, uma lei ordinária e uma 
emenda constitucional. Por este caminho será possível 
obter a isenção dos impostos federaiS, estaduais e muni­
cipais. O estudo que estã sendo feito na área daquele mi­
nistériO preve a eliminação de numerosas obrigações, in­
clusive, a de apresentação de contabilidade. Para essas 
microempresas, consideradas aquelas cujo faturamento 
não excede de quatro mH ORTN, evidentemente, outras 
medidas se farão necessárias a exemplo das facilidades 
creditícias, para que elas possam, mesmo no nascedouro, 
terem -condições de prosperar. Não é apenas um apoio 
através de isenções fiscais, mas também apoio com pro­
gramas de assistências técriica, de orientação, até mesmo 
na seleção de áreas de trabalho e apoio creditício. 

O Ministério da Desburocratização, no estudo que fez 
a respeito deste assunto, estima a possibilidade de 
criação de 1 milhão de microempresas, que vale dizer, se 
pelo menos uma dessas microempresas admitisse um em­
pregado, significaria a criação de 1 milhão de novos em­
pregos. 

Custa_ crer, Sr. Presidente ~ Srs.- sen-adores, que até 
agora nós não tívéssemos <i.iilda adotado estas medidas. 
Elas são por demais evidentes. Os países mais adianta­
dos, como é-o caso do Japão, os pais~ iildustriaiS da Eu­
ropa, os Estados Unidos todos eles têm uma política es­
pecial para as microempresas. No BrasH, até agora nós 
airida não saímos das declarações_~ A razãO deste meu 
pronunciamento, é apelar para que essas medidas ve­
nham mais depressa e até em caráter de urgência. 
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~ nesse sentido que o Governo da Paraíba está se en­
gajando. O Governador Wilson Braga enviou mensagem 
recentemente à Assembléia Legislativa, institUindo um 
Fundo de Apoio às microempresas, com a criação de 
u~a taxa de 2% incidente sobre 80% do valor do-s Paga-­
mentos efetuados pelo Estado, nos contratos objeto de 
licitação pública. Então, será criado, na Paraíba, este 
mecanisino que me parece muito prático, e com receita 
assegurada com estes 2% sobre 80% do valor dos paga­
mentos efetuados naqueles contratos que resultam de 
concorrências públicas. Na justificativa dessa medida o 
Governador Wilson Braga lembra que a microempresa é 
um empreendimento que vive quase às margens dos in­
centiVOs pÜbliCOS, embora contribua com significativa 
parcela para o crescimento da economia. A indústria ar­
tesanãl, a--indústria de fundo de quintal, dos pequenos 
negócios unifamiliares, continuam sem contar com o os­
tensivo apoio do poder público. 

A aprovação desse projeto de lei pela Assembléia do 
Estado da Paraíba vai gerar uma arrecadação razoável 
que serã destinada à criação de mecanismos de apoio que 
se constituirá, sem dúvida nenhuma, num decisivo passo 
para que o Gov-erno do Estado realmente preste efetiva 
assistência na minimização de tão angustiante problema 
_que cresce cada vez mais de importância na atual conjun­
tura, marcada pela extensão do desemprego. Ainda na 
sua justificatiVa, o Governo do_Estado reclama um trata­
mento _urgente para aprovação de sua mensagem. 

Aproveito a oportunidade para, daqui desta tribuna, 
endereçar ao Sr. Governador Wilson Braga os meus pa­
ràbéns peta sua iniciativa, aliás, pela sua antecipação, 
porque ele estã dando passos à frente, enquanto as medi­
das do Governo Federal ainda estã_o a caminho do Con­
gresSo N adoriil. 

E, mais uina vez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
lembrando as palavras do Sr. Ministro Hélio Beltrão, 
quando ele diz que: 

--.'-'Sem prOvidências urgentes nessa direção, resta­
rá ao microempresário dois caminhos igualmente 
melancólicos: ou cancelar suas legítimas esperanças 
de progresso, fechando as portas do estabelecimen­
to ou tta_n_sferir-se para a ilegalidade, para a clandes­
tinidade, engrossando a legião dos componentes da 
"economia in_visível" e agravando a anomalia das 
vendas sem nota fiscal e dos-serviços prestados sem 
comprovação." 

Estou convencid.o, Srs. Senadores, de que este novo 
direcionamento para favorecer as pequenas e microem­
presas poderá representar, sem dúvida, uma esperança a 
ma:is para milhares e milhares de brasileiros que, tendo 
aptidão para iniciarem um novo negócio, mesmo- eni es­
cala mínima, tal empenho significa a conquiSta de um 
meio de sobrevivência, não só pessoal, do empreende­
dor, mas, tambêm abrirã oportunidades de mais empre­
gos. Mesmo serido~uma microempresa, haverá sempre a 
oportunidade para alguém mais. 

Espero que o Ministro da Desburocratização se apres­
se em inandar ao COrigressó Nacional as suas merisa­
gens, e aqui estaremos p<i.ra apoiã-lo e dar a contribuição 
da nossa experiência. 

Muito· obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Con__c_e­
do a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOilO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QDE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Srs. Sena­
dores, deverfamos, ·agora, entrar na Ordem do Dia, mas, 
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na forma regimental, solicitou a palavra o nobre Sena~ 
dor Humberto Lucena como Líder do PMDB. 

Tem a palavra S. Ex• o Sr._Senador Humberto Luce~ 
na. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Vivemos de tal forma -absOrvidos - coriio~ aliâs, não 
poderia deixar de ser- pelo agravamento dramátiCo do 
impasse econômico-financeiro que enfrentamos e por 
seus possíveis desdobramentos poHticos e sociais, que 
não nos sobra o necessário tempõ-parã. a-nalisar friamen­
te o que ocorre à nossa volta. Refiro-me aos aconteci­
mentos dessas últimas semanas na América" Latina, na 
América Central em particular e, mais especifiCamente, 
ao que vem ocorrendo em relação à Nicarágua. 

Estou convencido -e falo como líder da bancada do 
PMDB- que, apes-ar de nossas enormes dificuldades in­
ternas, não nos é lícito omitir e nos calãT-diante da inter-­
venção clara e inequívoca que é praticada pelos Estados 
Unid_os da AmériCã do Norte nos assuntos internos de 
países do nosso continente. ~ por isso que falo hoje 
sobre temas aparentemente afastados de nossa realidade_ 
imediata. Digo aparentemente porque quem nos gararite 
não seremos nós, brasileiros, a enfrentai- situações sem.e~ 
lhantes no futuro? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Vamos começar pelo que ocorre no Uruguai e no Chi­

le. 
No dia 27 de junho último ocupei esta tribuna parare­

gistrar a passagem dos 10 anos de golpe militar no U ru-. 
guai e a situação do anormalidade em que vive o país. Os 
jornais da semana passada noticiam, Para nossa tristeza; 
o "endurecimento" do regime naquele país vizinho. O 
governo militar, suspendeu, por tempo indeterminado, 
todas as atividades políticas, 3.lém de decretar uma seve­
ra censura aos meios de comunicação, configurando-se 
agora novo retrocesso político-institucional. 

Por outro lado, no Chile, como primeiro resultado 
visíVel de urna série de manifestações públicas qlle-causa; 
ram aos chilenos um sem número de prisões e, até mes­
mo, algumas mortes, o regime militar - cujos 10 anOs 
transcorrem no próximo mês- de seteii16rO--::...:.. dâ; final­
mente, sinais de que não maiS consegue mantef o contro­
le total e aboluto do país. O General Pinochet admitiu 8. 
existência de estudos para reabilitar a atividade dos pãr:.· 
tidos políticos ••não-marxistas", a partir de 1989, isto é, 
daqui a seis anos ... Enquanto isso nOvas manifestaçõés 
públicas são anunciadas e novas prisões são-·efetuadas. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto acom­
panhamos o desenrolar dos acontecimentos no Chile e 
no Uruguai, o que mais nos preocupa no nlomento _:_ 
por suas implicações, inclusive, em relação- à paz mun­
dial - é a grave situação na Arriéríca Ceriírã.l. -- ----

Acabamos de saber de mais um golpe militar na Gua­
tem1tla. Hâ fundadas suspeitas de que o novo general -
presidente contou com o usina! verde" dos Estados Uni­
dos para perpetrar seu golpe. Pelo menos é o que indi­
cam os despachos das agências noticiosas internacionaiS 
e revelam as primeiras declarações do nova governo. El 
Salvador é palco de acirrada, violenta e fatricida guerra 
civil, jã há mais de 3 anos. Honduras, onde o governo de 
Reagan declara oficialmente pretender criar bases milita­
res permanentes, serve de pretexto para as maiores ma­
nobr2s militares conjuntasjâ realizadas pela maior potên­
cia do mundo: os Estados Unidos da América. Tais ma­
nobras envolverão ---.,_ por um perfodo que poderá 
extender-se até a nove meses - um efetivo militar de 
mais de 10 mil homens do Exército. Marinha e- Força 
Aérea de ambos os países e somente um porta aviões que 
participa dos exercícios - o Ranger - possui pÕder de 
fogo superior ao de qualquer um dos sete países da re-
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Sião. E a Nicarágua, -ao comemorar o 49 aniversârio da 
Revolução _Sandinista, enfrenta pressões políticas e eco­
nôrriiCãs e o _chamado .. bloqueio tático" dos Estados 
Unidos. 

Por que tudo "isso, Sr. presidente,_ Srs. Senadores? 
. A Nicarâ,gua_ é um pequeno país de apenas 130.000 

km1 e umã populaÇão não superior a 2.200.000 habitan­
tes_ Depois de uma longa luta de libertação que mobili­
zou e uniu todas suaS forÇas- vivas, os sandinistas canse· 
guiram livi'ar-se da dinastia 'dos SomozaS que contrOlava 
ditatorialmente o pequeno país por várias décadas. 

O grupo de 21 parlamentares brasileiros que recente­
mene visitou aquele país - infelizmente sem a partici­

- pação do PDS - depois de estabelecer contatos diretos 
c-om diferentes representantes da sociedade civil e do Go­
verno nicliraguense, declarou em Nota distribuída à im­
prensa: 

.. Estamos convencidos de que se processa na Ni­
carágua um gove-rno pluralísta e democrático, não 
alinhado e em luta contra o Imperialismo. Pelas inú­
meras manifestações populares que assistimos, as 
ISO mil pessoas que saudaram ruidosamente· o IV 
Aniversârio, eril Leon; as festas populares e folclóri~ 
cas em Manágua; as brigadas que levaram mais de 
l 00 mil jovens a combater o analfabetismo e a Nica­
rágua hOje- tem uln índice de 88% de alfabetizados; 
as brigadas pela saúde, os grupos de vigilância no­
turna, constituem prova eloqílente da ampla susten­
taçãO pO{fular ao governo sandinista. 

Os notáveis êxitos nos campos de saúde, com a 
dirilinuição significativa da mortalidade infantil; da 
educação, com o aumerito de matriculas de 500 mil 
pãra I milhão, no-s c)uiiro anos de revolução; a e~e-­
tiva reforma agrária; a búSca de modelo econômico 
alternativo que p9ssa livrar da secylar servidão as 
economias dos paises pobres, dão ao governo sandi­
nista legitimidade, apoio interno e respeito interna­
ciOnal. 

Os nicaraguenses estão dispostos a realizar 
eleições em l985 e este projeto somente podérá ser 
alterado diante da guerra preparada pelos Estados 
Unidos." 

Mas por que estariam então ()S Estados Unidos da 
Amé~ica do Norte, a maior potência capatilista do mun~ 
do .. preparando" - como afirmaO). os parlamentares 
brasileiros - uma guerra contra a pobre Nicarâgua? 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadqres, a América C_entral 
e seus eternãme;;-te explorados pequenos pafses é região 
estratégica para onáe se desloca falsamente agora um 
dos focos da disputa Leste vs. Oeste pela hegemonia do 
poder mundial. A administraçãO de Roflald Reagan res~ 
suscita a velha e superada .. teoria do dominó" e ao com~ 
bater o_governo sandinista da Nicarágua afirma estar de­
fendendo a -.'liberdade" contra o .. perigo comunista". 
Onde_ está a respeito aos princípios de autodeterminação 
e não-intervenção? 

Não pode haver mais dúvidas com relação à inter­
venção dos Estados Unidos na região, Sr. Preside-nte, 
Srs. S~nadores. Depondo recentemente no Senado ame­
ricano sobre a política de seu pafs na América Central, o 
S~cretârio de Estado George Shultz, -foi ii'onicamente in­
terpelado pelo Senador Democfa~a Paul Tsongas que lhe 
pediu para dar nome e endereço de quem não sabia que 
os EUA intervêm na Nicarágua. A útlica resposta foi o 
silêncio! 

E o que acontece e que, ao praticarem contra a Nica­
râgua, hoje, um bloqueio naval de fato- a exemplo da­
quele efetuado contra Cuba no principio da década de 60 
- os Estados Unidos estão na realidade obrigando, por 
ausência total de alternativa, o regime sandinista a aban­
donar seu ideal de .. não-alinhamento" e o consolidar-se 
COm o aPoio e sustentação da União Soviética. E. exata-
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mente ãi, inclusive, que se coloca em risco a própria paz 
mundial. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É praticamente unânime a condenação à política beli­

cista adotada pelos EUA na América Central. Pesq,uisa 
de opinião, realizada em conjunto pelo jornal Washing* 
ton Poste pela rede de televisão A BC. revela que uma es­
magadora maioria de 62 por cento é contrâria a _que os 
EUA participem de tent~tivas de derrubada do governo 
sandinista da Nicarágua e 54 por cento acredita que a 
atual política pode levar os EUA a uma nova guerra. 

O Congresso americano tem feitO O}JOssívef para con~ 
ter as ações de R-eagan. Um grupo de senadores e depu~ 
tados democratas chegou mesmo a apresentar projeto de 
lei que proíbe qualquer mobilização de tropas norte-­
americanas para a América Central, inclusive para as 
manobras já inicíadas em Honduras. 

Militares americanos tainbém se manifestam con# 
trârios a política de Reagan . .E: significativa, neste con­
texto, a declaração do general Edward C. Meyer, imedia­
tamente antes de deixar o cargo de chefe do Estado­
Maior do Exército americario, semanãs atrás. Disse ele 
que os militares americanos não têm medo da luta mas 
.. o que não queremos ê ser mandados para uma guerra 
no exterior com o Congresso e o povo do país protestan­
do". 

E como se tudo isso não _bastasse, o prestigioso jornal 
The New York Times, em recente editorial, classificou 
como .. atos de guerra" a ação dos EU A na América 

·Central e afirmou que os norte-americanos estão sendo 
levados a uma guerra contra o desejo do Congresso. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na sua viagem ao México, Cm abril último, o Presi­

dente Figueiredo declai'ou teXtualffiente a jornalistas que 
"se os Estados Onidos acham que a situação da Nicará­
gua representa um risco para sua· seguiança, isto é 
problema deles._ Se decidirem intervir na Nicarágua, fa­
rão sem o apoio do Brasil". 

Na declaração conjunta que assinaram os dois presi­
dentes, ao término da visita, a posição de México e Brasil 
fiei tanibém bãsúmte-clilrã. vale a pena ler o trecho da 
Declaração~ 

"Expressaram sua profunda preocupação pelo 
agravamento da situação na América Central e o 
risco, cada vez maior, de que se produzam conflitos 
bélicos qUe se estendam por toda a área. Em conse­
qüência, consideraram urgente a celebração de ne~ 
gõdações efetivas entre as Partes envolvidas na cri­
se. 

Os dois Presidentes exortaram as partes a não 
realizar ações que contribuam a deteriorar ainda 
mais a situação. Estiveram de acordo em que a crise 
centro·americana tem_ sua origem nas estruturas 
econômicas e sociais que pievalecem. na região, e, 
portantO, às esforços para resolvê-la devem ser en­
caminhados no sentido de evitar a tendência para 
configurá-la como um capitulo da c_onfrontação 
Leste-Oeste. Da mesma forma, recOnheceram que 
uma solução permanente só será possível sem inge­
rências _estrangeiras e mediante o diálog.o e a nego~ 
ciação. -

Nesse sentido, sublinharam a vigência dos princí­
pios enunciados na declaração dos Ministros de Re­
lações Exteriores da Colômbia, México, Panamá e 
Venezuela na Ilha de Contadora, dia 9 de janeiro de 
1983. 

Os dois Presidentes expressaram sua satisfação 
pelas recentes gestões de paz na América Central 
pelo Grupo de Contadora e pelos acordos alcança­
dos, em 21 de abril, na cidade de Panamá, a fim de 
manter o processo da consulta entre os países da re­
gião. 
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A esse respeito, o Presidente do Brasil expressou 
seu apoio às ações empreendidas pelo México e os 
outros países do Grupo de Contadora e seus votos 
por que tais esforços tenham pleno êxito. Manifes­
tou tambêm que o Brasil continuarã disposto a 
manter consultas com esses paises, dentro do espíri­
to de colaboração na busca de soluções que benefi­
ciem a paz e o bem-estar dos países centro-
americanos. 

Os dois Presidentes m_anifest_aram sua esperança: 
de que por essa via se possa avançar na busca de so­
luções que restabeleçam a conviv~n~ia pacífica entre 
os países centro~americanos e promovam a __ justiça 
social, a liberda:de e o bem-estar dos povos. 

O Governo brasileiro, através do Itama_~aty, tem 
publicamente ratificado sua posição de apoio ao Grupo 
de Contadora. Todavia, tendo em vista o agravamento 
da crise na Amrrica Central em conseqUência da política 
norte-america~, espera-se de nosso Governo uma po­
sição mais c;:la e positiva. Isso. inclui uma Cond,enação 
explícita da po ítica dos EUA na área, o que ate ~gora 
não foi feito. l?clui também_ a d_esignaçã~ .de u~- ~m~aiM 
xador em Manágua e um apOiO mais decisiVO ao governo 
sandinista, como por exemplo, a abertura efetiva de li­
nhas de crédito para compra de produtos brasileiros. 

Sr. Presidente, Srs._ Senadores: 
O compromisso do PMDB é com os princípiOS de au­

todeterminação e não-intervenção e, acima de tudo, com 
uma verdadeira paz, fundada najustiÇa.-É por isso que, 
desta tribuna, fazemos nosso veemente apelo ao Gover­
no brasileiro para que, seguindo uma tradição histórica, 
façamos valer nossa posição em favor da verdadeira paz 
mundial e de condenação à política belicista do Governo 
Ronald Reagan na América Central. 

Era o -que linha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Tem a pala­
vra, corno Líder do PDT, o -Sr. Senador Roberto Satur­
nino. 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (PDT - RJ. ~re­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Eu quero ler, para que conste dos Anais da Casa, uma 
nota emitida no-dia 26 de julho último, pelo Instituto dos 
Economistas do Estado do Rio de Janeiro, intitulada 
.. Advertência à Nação". Diz a nota, Sr. Presidente: 

INSTITUTO DOS ECONOMISTAS DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO 

ADVERTENCIA Â NAÇÃO 

A Nação vem sendo lograda n_o seu indeclinável 
direito a inforinações estafísticas abrangentes, cor­
retas e isentas sobre todas as principais dimensões 
de sua realidade econômica, soCial e demográfica. A 
causa desta situação é a gestãO inepta- e incompeten­
te do Sr. Jessé Montello à frente do IBGE. 

-no-campo das estatísticas demográficas, os re­
sultados do Centro Demogrâfico de 1980 estão sob 
a forte suspeição por técnicos e especialistas de erros 
no dimencionamento da população, da natalidade, 
fecundidade e mort(!:lídade. 

- no campo das estatísticas econômicas, Os re­
sultados da reformulação da Pesquisa Industrial 
Mensal, retroativos a 1981,-até hoje não divulgados, 
embora jâ estejam prontos. E isto porque o Sr. 
Montello não quer assumir publicamente que mani­
pulou o câlculo do PIB em 1981, estimando a queda 
da produção industrial em 6,8%, quando na verdade 
ela foi superior a 10%. 

- no campo das estatísticas sociais, a Pesquisa 
Mensal de Emprego não se sustenta diante das críti-

D!ÃRIO DO CONGRESSO N AClONAL (Seção ll) 

cas de inconsistência metodológica e de concei­
tuação das variãveis. Os dados divulgados pelo Sr. 
Montello deformam e distorcem, intencionalmente, 
a dimensão absoluta e relativa do desemprego e su­
bemprego no Brasil. 

É contra este estado de coisas e, em especial, con­
tra a abcessão do Sr. Montello ~m alt~rar os res_!!.lta~ 
dos do INPC, que o IERJ tem vindo reiteradas ve­
zes _a público alertar a Nação sobre a irreponsabili~ 
dade com que vem sendo dfrigida uma Instituição, 
cuja equipe técnica moldou_ uma imagem de integri-
dade e_ credibilidade,. agorà ameaçada. -

O Sr. Jessé Montello em represália às posições 
públicas do IERJ, incapaz de rebater nossos argu­
mentos técnicos que desmistificaram sua ·posição na 
quesião dõ expur&o do INPC, denlitiu dois diretO­
res do IERJ - Carmem de J. Garcia e Arthur C. Ti­
nelli, ambos do Departamento de Estu.dos Econô­
micos do_IBGE e o_economista Clóvis G. M. Costa, 
da equipe do INPC, sócio do IERJ. 

Estes atos arbitrários, prepotentes e autofitãi-ios 
objetivam ii'l.t1riiidar uma entidade da s_ociedade civil 
e cercear o direito à livre manifestái;ão do pensa­
mento. ~ inótil a violência que o IERJ sofre. Conti­
nuaremos defendendo intransigentemente o direito 
de toda a sociedade de ser informada corretamente 
sobre tOdos os prismas de sua realidade, E para que -
esse direito seja assegurado à Nação, consideramos 
necessário, neste momento, que as seguintes provi­
dências sejam adotadas: 

l. Imediato afastainento do Sr. Jessé __ ,M_ontello 
da presidência do IBGE e sua substituição por um 
cidadão brasileiro à altu"ra das responsabilidades 
desta função pública, competente, idôneo e merece-

--dor da confiança da sociedade. 

2. -_Constituição pelo Congresso N acionai de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito que pro~ 
mova o mais completo levantamento e auditagern 
de todas as pesquisas concluídas e em cursos no IB­
GE, na gestão do Sr. Monteiio, convocando os téc.. 
nicos do IBGE para deporem em seus campos-de es­
pecialidade. 

3. Formação de uma Comissão Tripartite, irite. 
grada por representantes dos trabalhadores, dos 
-empresãrios e da comunidade científica, para fiscali­
zar toda a produção de informações do IBGE, em 
especial, da Pesquisa de Emprego, pesquisa de 
preços ao consumidor (INPC) e ao produtor (IPP) e 
pesquisa industrial mensal. 

4. -Readmissão de todos os funcionárioS demiti~ 
dos. 

Rio de Janeiro, 26 de_julho de 1983. 

Sr. Presidente, esta é a nota de 26 de julho úldmo, mas 
outras advertências jâ haviam sido feitas pelo mesmo 
Instituto. Por exemplo, no dia I'~ de juJI'to uma outra 
nota intitulada "Presidente do lBGE falseia reafídade'* 
já havia sido emitida, pedindo eu à Presidência que in­
clua por inteiro no meu pronunciamento de hoje esta ou­
tra nota, que finaliza com o seguinte parágrafo: 

Compete ao _IBGE produzir os resultados de suas 
pesquisas, segundo metodologia conhecida. Não lhe 
compete adulterar estes resultados ao sabor das cir­
cunstâncias e conveniências dos Ministros_ do mo· 
mento. 

Sr. Presidente, pederia ainda que cons_lasse por inteiro, 
do meu pronunciamento de h_oje, a carta dirigida ao Pre: 
sidente do IBGE, Sr. Jessê Montello, pela economista 
Carmem de J. Garcia, recentemente demitida em razão 
de suas discordâncias com as manipulações que vêm sen-
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do praticadas naquela instituição. Esta carta, Sr. Presi­
dente, fmaliza com o seguinte parágrafo: 

Senhor Jessê, incontáveis são as demissões que o 
senhor terá que efetuãr ... São os técnicos do IBGE, 
em última instância, os responsáveis pela continui­
dade e credibilidade das pesquisas, estudos e proje­
tos que integram o referido Plano Geral de Infor­
mações Estatísticas e Geográficas, o qual se contra­
põe, com a nossa tradição e com força de lei, a sua 
política de terra arrasada para as Estatísticas Nacio­
nais. 

Indignada com suas arbitrariedades, preocupada 
com os destinos da Instituição, despeço~me protes-­
tando contra a sua permanência na Presidência do 

--IBGE. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite um aparte? 

.O SR. ROBERTO SATURNINO - Ouço, com a­
tenção,-o nobre Líder. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
eu particularmente tenhÕ- o _máíor respeito e conside­
rição pera Dr. Jessê MOOtello e pela maneira como ele 
viffi se-CõridUihido no fBGE. É claro que seria diffcil 
para mim, e até "i-noportuno, ·conteStar a posição desses 
têcnicos, que aliás são muitos, mas, me pareCe- que o erf.:. 
tendimento e que a responsabilidade do O r. Jessé Mon­
tello é muito grande como Diretor daquela repartição, e 
deveria ser reconhecido a ele o direito de dirigi-la de a­
cordo com um entendimento, naturalmente sadio e étiCo. 
Mas eu B;Ostãriã- de trazer algumas informações a V. Ex• 
ou ao Senado, a respeito dessa questão que me parecere­
levante não só porque tem sido ventilada, mas até por 
respeito a V. Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
eü agradeço o aparte de V. Ex• e quero deixar bem claro 
que eu também tinha u_m grande respeito pela figura do 
Professor Jessé Montello, a quem conheço pessoalmente, 
com quem privei ao tempo em que ele foi funcionário do 
:SNDE~ e cuja compcitêrlcia técnica éu não duvid-o e aCliO 
que ninguém duvida, no País. Entretanto, o procedimen­
to do Sr. Jessé Montetlo à frente do IBGE não s6 contra~ 
ríando os pontos de vista dos técnicos m::t.is r_espeitáveis 
que aquela instituição tem, como procedendo arbitraria­
mente a demissõ~s em razão de:ssas di_scordâncias mani~ 
festadas publicamente, me fazem, nobre Líder, rever este 
conceito que tinha do Professor Jessê Montello. 

Sou obrigado, lamentando o que digo, sou obrigado a 
dizer que ti_nha.um. g~an respeito pelo Professor. Hoje eu 
eSpero um esclarecimento de S. S•, espero que ele faça o 
que até agora não conseguiu fazer, que ê exatamente de­
moR$trã.i à opinião pública, e particularmente à opinião 
da comunidade científica, que ele efetiva'!lente não s6 
tem razão em seus argumentos de natureza técnica, 
como que ele teria tido_ motivos éticoS para efetuar, em -
grande número, as demissões que vem efetuando e que 
certamente c_ontinuará a efetuar, porque a reação desses 
técnicos, atingidos assim na medula de Sua consciência; 
há de continuar ocorrendo e com as repetidas arbitrarie­
dades _e represálias por parte do Sr. Jessê Montello. 

O Sr. J osê Lins - Quer dizer, é claro, pelo que V. Ex• 
diz, que reconhece a capacidade técnica do Professor Jes­
sé Montello. 

O SR. ROBERTO SATURNINO -Reconheço~ Re­
conheço a sua capacidade técnica, assim c-omo eu nunca 
deixei de reconhecer a capacidade técnica do Ministro 
Delfim Netto, nunca deixei de reconhecer, acho que S. 
Ex• também tem _uma grande capacidade técnica. 

-Agora, esta capacidade técnica, a meu juízo, lamenta~ 
velmente, está sendo muito mal usada, quer -dizer, usadã 
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exatamente para encobrir a realidade, falsi::ar dados, ma­
nipular estatísticas, atingindo, mas ·atiOgindo fUildamen­
te a seriedade, o conceito de seriedade, de credibilidade 
que tem essa grande instituição que é o 1BG E. 

O Sr. José Lins- Aí é que eu discordO de V. Ex•, por~ 
que nada leva a crer que tenha sido demonstrada essa 
posição do Professor Jessé Montello. Isto é, nada de~ 
monstra que S. S• esteja realmente manipulando dados 
para desinformar a opinião pública braSileira Ou até pàra 
surrupiar valores de índices que têffi profundas influên: -
cias até nos vencirrientos das classes assalariadas. Então, 
vê V. Ex• com o que eu discordo é de um pré-julgamento. 
Por isso, pe.diria a V. Ex' que agu3.rdasse alguns dados 
que eu traria com a maio-r--honestidade. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Pois muito bem, 
eu aguardo, e ouvirei com toda a atCrição e -todo o respei­
to que me merece V. Ex• Entretanto, quando V. Ex' diz: 
que nada leva a crer, eu contraponho a minha opiniãO de 
que, ao contrãrio, o Instituto dos Economistas do Esta­
do do Rio de Janeiro é uma entidade séria, nobre Sena­
dor, é uma entidade de conceito, assim como o é o Sindi­
cato dos Economistas dci Ríó--de Janeiro. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, taffibém, uffi memoriafde 
vários s-indicatos, não só dos economistas, como "tãnibérTI -
dos engenheiros, de uma série de categorias de profissio­
nais, técnicos de resporisabilidade, que são entidades que 
gozam de grande conceito e que estão a afirmar, junta­
mente _com o Instituto dos Economisúis, que está haven­
do manipulação. 

V. Ex• diz nada leva crer, eu digo o contrário: _tudo 
leva a crer. 

Fico aguardando os esclarecimentos de V. Ex•, atê, 
vou-lhe confessar, pedindo a V. Ex• que me convença, 
intimamente, dada à relaÇão que tenho com o Professor 
Jessé, dado, enfim, em memória "à sUa passagem pelo 
BNDE, da convivência que tivemos e do resPeito que ad­
quiri por ele, mas, que, lallientavelmente, agofa está a­
tingido. 

O Sr. José Li11s- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. JOSé LiO$:.._ Não éO- iéspeifo só a de, ao ProfeSM 
sor Jessé~ a pessoa do técnicõ reconht!Cidaii:iente compe­
tente, mas também da instituição, noOre Senador. 

O SR. ROBERTO SATURNINO '- Nobre Senador, 
a instituição, hoje, está praticíimente toda contra o Pro­
fessor Jessé~ Isto eu posso também afiimar a V. Ex f, pC:lo 
conhecimento que tenho. O Professor Jessé ê um honiem 
isolado, usando da força e do arbítrio para fãzer valer a 
sua opinião, contra praticamente a unanímidade do cor­
po técnico. 

O sr~ "JoSé LIDs :..__ Eu acho que nesse ponto, V. Ex• 
não tem razão. Não é a unanimidade, só alguns técnicos, 
talvez uma pequena minoria. E- alguns deles pediram dC.: 
missão, nenhum deles foi posto para -fofa, pelO Ctue eu 
saiba. 

O SR. ROBERTO SATIJRNINO -'Não, os quepe­
diram demissão foram os anteriores, o ProfeSsor Marco 
Antônio, o Professor Antôriio Castra·, esseS pe&rani tre-.. 
missão para não compactuar com o que eles viam que es­
tava sendo feito. - -

Essas três demissões a que -eu lfte referi C àS-quâís a 
nota se refere foram demissões mesmo, atos do Professor 
Jessé Montello. 

O Sr. José Lins- São opíriiões de um técnico cõntra a 
de um diretor de reconhecida competência. De qualqer 
modo, eu acredito que um crédito, uma oportunidade, 
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Pª-ra çs escl~_re.cimentos des$as questões que envolvem a 
dignidade não só de um homem, mas de m:na!> das maio­
res instituições deste Pais, é fundamental. _Ê o que peço a 
V. Ex• 

O Sr. Virgílio Távora - -Permite, nobre Senador? 

.. 9 SR. ROBERTO SATIJRNINO -Eu espero que V. 
Ex• nos traga esses esclarecimentos. 

Ouço o nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virg.ílio- Távora -:- Eminente Senador, vamos 
por um poUco de calma aí nesta discussão. Estamos fa­
Zendo um convite-a v.·Ex~ Um homem b acusado, e V. 
Exf sab~ d<:J.S ligações de amizade qu~ nos ligam ao Pro­
fessor Montello. S. St é acusado justamente de falseaM 
menta de dados contra a grande parte, como· _diz V. Ext, 
da comunidade do IBGE. Vamos à prática? Tragã.Mnos­
om exemplo desse falseamento de dados. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito bem, Se­
nador. Eu trouxe hoje a nota ~o lnstituto dos Economis­
tas, achei que o assunto merece a atenção da Casa, O as­
sunto merece ficar no·s AnaiS, e, n~tu!álmetlte_. nãÓ quis 
entrai nos detalhes técnicos, dos ãigU.mentos e contra­
argumentos a respeito dos processos, das alterações de 
métodos estatísticos~ enfim, das ':'erific.ações eStatísticas 
por diferentes campos, mas, dfante da demanda do SenaM 
dor Virgílío Távora, claro que me disponho a trazer à 
consideração da Casa e ao exame dos Srs. Senadores, es­
ses detalhes. 

Assím é, Sr. Presidente, que encerro o meu pronuncia­
_ _mento, solicitando a transcrição nos Anais desses três 
documentos a que me referi e deixando aqui também o 

·-meu ve-ementê prOtesto em razão -da forma pela qual o 
Presidente do IBGE vem procedendo com a demissão 
desses funcionáriOs-e lamentando o abalo que todos es­
ses acontecimentos vêm produzindo sobre a imagem e o 
co·n-celto de seriedade e de competência dessa grande ins-

- _tituiç~o brasileira. (Muito bem!) 

- ·oOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
BERTO SATURN!NO EM SEU 

DISCURSO 

INSTITUTO DE ECONOMISTAS DO IlSTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

'"PRESIDENTE DO IBGE FALSEIA A REALIDA­
DE" 

Considerando as declarações à "imprensa do Presidente 
dO IBGE sobre estudos que determinaram a q_uantifi­
cRção do expurgo do INPC, em 1-7-83, as entidades de 
eCOnomistas do Rio de Janeiro- IERJ e Sindicato dos 
EconOmistas- -vem a público alertar à sociedade sobre 
a irresponsabilidade dessas _declarações, pois tais estudos 
c~recem de ba_se técnica, pelo us_o de dados desatualizaM 
dÕs ou inexisten~es e conceitos desprovídos de qualquer 
sentido econômico. 

Não é possível a quantificação precisa do impacto 
sobre o INPC decorrente da retirada dos subsídios ao 
pe"tr6100 e ao trigO, a partir da matriz de insumo­
produtC?, pela defasagem em relação ao ano de referência 
da mesma (f970), pela impossibilidade_ de avaliação pre­
cisa do montante de su9sídios ao trigo e pela constatação 

·da inexistência de subsídios aos derivados do petróleo, 
Esta é a conclusão de estudo realizado por economistas 
dó----oepartamento de Estudos Econômicos do IBGE, so­
"f1cit3.é:fo, peta Presidêficia, a oPinar sobre o as~unto. 

Quanto a relação entre subsídios e folha de salários, 
citada pelo presidente do IBGE, não existem dados re­
centes sabre o montante da folha salarial do País. Além 
disso, o uso dessa relação para a quantificação do exPUr­
go supõe que somente os assalariados consomem os pro­
dutos subsidiados, associando a folha de salários ao cOn-
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sumo total, o que por si só torna a relação estudada sem 
sentido. 

Quanto a eliminaçã~ as acidentalidades, o método 
proposto considera qualquer aumento acima da média 
de preços como acidental. Numa situação de inflação 
crescente tal tratamento pode vir a reproduzir a conheci­
da fórmula do arrocho salarial que corrigia os salàiios 
pela inflação média: dos últimos 24 meses. 

A presenTe nota visa desmisti_ficar as recentes decla­
rações s.obre os números obtidos para o expurgo, feitas 
pelo presidente do IBGE, qUe não possuem embasamen­
to técnico, serido sim. resultad_o do arbítrio dos respon­
sáveiS pela política econômica dO Páfs. 

É nossa o_piniào que __ a instituiÇão_ pública responsável 
pelo SiStema EstittísticÓ Nacional -tem que estar à mar­
gem da formulação de números e.~nãlises _cujos resulta­
do sejam pré-determinados pela Secretaria de Planeja­
mento. 

Comp-eie ao IBGE produzir os resultados de suas pes­
quisas, segundo metodologia conhecida. Não lhe compe­
te adulterar estes resultados ao sabor das circunstâncias 
e conveniências dos Ministros do momento. 

Rio de Janeiro, 1 de julho de 1983. 
IERJ - Instituto dos Economistas do Rio de Janeiro 
Sindicãto dos Economistas do Rio de Janeiro 

ADVERTENCIA A NAÇAO 

A Nação vem sendo logradá no seu indeclinável direi­
to ·a infOrmações estatístiCas abrangentes, corretas e isen­
tas sobre todas as princípais dimensões de sua realidade 
econôtriica, Sçóial ~ demográfica. A causa desta situação 
é a gestão inepta e incompeterite do Sr. Jessé Montello à 
frente do IBGE; 

-no campo das estatísticas demográficas, os resulta­
dos do Censo Demográfico de 1980 estão sob a forte sus­
peição por técriicos e especialistas de erros no dimensio­
namento da população, da natalidade, fecundidade e 
mortalidade. 
-- no campo das estatísticas econômicas, os resultados 

da reformulação da Pesquisa Industrial Mensal, retroati­
vos a 1981, afê hoje não divulgados, embora já estejam 
prontos. E isto po"rQue o Sr. Montello não quer assumir 
publicameitte que manipulou o cálculo do PIB em 1981, 
estimando a queda da produção industrial em -6,8%, 
quando na verdade ela foi superior ·a -10%. 

- no campo das estatísticas sociais, a Pesquisa Men­
sal de Emprego não se sustenta diante das críticas de in­
co_ns_istência metodológica e de conceituação das variá­
veis. Os dados divulgados pelo Sr. Montello deformam e 
distorcem, intencionalmente, a dimensão absoluta e rela­
tiva do desemprego e subemprego no Brasil. 

-É contra este estado de coisas e, em especial, contra a 
obceSsão do Sr. Monteuo em alterar os resultados do 
INPC, que o lERJ tem vindo reiteradas vezes a público 
alertar a Nação sobre a irresponsabilidade com que vem 
sendo dirigida urria Instituição, cuja equipe técnica mol­
dou uma imagem de integridade e credibilidade, agora 
ameaçada, 

O Sr. Jessé Montello em represátia às posições públi­
cas do IERJ, incapaz de rebater nossos argumentos téc­
riii::os que desmistificàram sua posição na questão do ex­
purgo do INPC, demitiu dois diretores do IERJ - Car­
men de J. Garcia e Arthur C. Tinelli, ambos do Departa­
mento de Estudos Econômicos do IBGE e o economista 

_ ÇlóvisO. M. Costa, da equipe do IN PC, sócio do IERJ. 
Estes atos arbitráríos: prepotentes e autoritários obje­

tivam intimidar uma entidade da sociedade civil e cer­
cear_ o direi i o à livre manifestação do pensamento. E inú­
til a violência que o IERJ sofre. Continuaremos defen­
diÚtdo intransigentemente o direito de toda a sociedade 
de ser informada corretamente sobre todos os prismas de 
sua realidade. E para que esse direito seja assegurado à 
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Nação, consideramos necessário, neste momento, que as 
seguintes providências sejam adotadas: 

I. Imediato afastamento do Sr. Jessé Montello da 
presidência do IBGE e sua substituição-por um Cidadão 
brasile:iro à altura das responsabilidades desta função 
pública, competente, idôneo e merec_ed_or da confiança 
da sociedade. 

2. Constituição pelo Congresso Nacional de uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito que promova o mais 
completo levantamento e auditagem de todas as pesqui­
sas concluídas e em cursos no IBGE, na gestão do Sr. 
Montello, convocando os técnicos do IBGE para depo­
rem em seus campos de especialidade. 

3. Formação de uma Comissão Tripartite, integrada 
por representantes dos trabalhadores, dos empresários e 
da comunidade científiCa, para fisCalizar toda a pro­
dução de informações-do IBGE, em especial, da Pesqui­
sa de Emprego, pesquisa de preços ao consumidor 
(IN PC) e ao produtor (IPP) e pesquisa industrial mensal. 

4, Readmissão de todos os funcionários demitidos. 
Rio de Janeiro, 26 de julho de 1983. 

Ao Presidente do IBGE 
Sr. Jessé Montetlo. 

Prezado Senhor, 

A Diretoria 

Compareço hoje ao IBGE para tomar ciência da r~ci­
são de meu contrato de trabalho, definida arbitrariamen­
te por V, S•, sem justi(icatiVa, à rel{elia da Diretoria Téc- _ 
nica e de minhas cheftªs imediatas. Coerente com a ho­
nestidade pessoal e integridade profissional que marca­
ram meus 10 anos de trabalho nesta Instituição, não pos­
so deixar de lhe dirigir, neste momento, algumas pala­
vras que, através desta carta, tambêm endereço aos Po­
deres Públicos, ao Congresso Nacional e à imprensa. 

E tradição do IBGE o respeito à verdade, a idoneidade-­
no trato dos números, a isenção técnica frentê aoSób}err..:­
vos da política econômicà. A preservação desta tradição 
é vítal para que possamos honrar a Lei n9 5.878, de 11-5-
73, que definiu, em seu artigo 2\ os objetiVos do IBGE e, 
em seu artigo 39, sua área de competêrida; pOSteriormen­
te detalhada pelo Decreto n9 74.084, de 20-5-74, que 
aprovou o Plano Geral de Informações Estatísticas e 
Geográficas. 

Formados nesta tradição e respeitando as instâncias 
que definiram nosso campo de atuação, os técnicos do 
IBGE têrri- Coilsciên-eia d-a impoffâneia-social das funções 
que desempenham, respeitam o salário que a sociedade 
lhes paga e o investimento realizado em sua formação 
profissiOnal. Sabedores que detêm uma experiência pro­
flsSioáal específica, acreditam trabalhar anonimamente 
para uma causa pública. 

Com base nestes princípios, não aceito seu descaso pe­
las atribuições do IBGE, tampouco seus pronunciamen­
tos públicos cheios de erros e inverdades. 

Saberão Senhor responder quais as implicações sobre 
a qualidade de um Censo Oçmogrâfico, da estreiteza de 
seus prazos de coleta e de apuração? E sobre a coleta do 
INPC, as -irilplicações de seus reiterados pronunciamen­
tos a favor de expurgos, redutores e eliminação de aci~ 
dentalidades? 

Saberá o senhor responder o que significa iniciar O_u_so_ 
de métodos de amostragem probaHstica nas estatísticas 
industriais, sem que-- sejam efetuados investimentos na 
criação e manutenção de cadastros atualizados? 

Conseguirá o senhor prestar contas sobre o custo da 
realização de pesquisas interrompidas, como a Pesquisa 
Especial da lndústria-1981, que teve sua apuração sus­
pensa, apesar de divulgados _seus resultados? E sobre o 
custo da Pesquisa Mensal de Emprego que tem apenas 
cerca de 10% de seus resultados conhecidos? 

Sei que o senhor saberá responder o que significa a di­
vulgação dos verdadeiros resultados da produção indus­
trial de 1981, em suas mãos hã al~umas semanas. 

Sr. Jessê, a: Sociedade brasileira saberá avaliar o que 
significa para os trabalhos do IBGE a obrigação de se 
produzir sucessivas contra-argumentações técnicas às 
suas reiteradas. "fórmulas alternativas" para as pesquisas 
em curso, todas construídas a partir de números pre­
fixados. Saberá avaliar, -i-nclusive, O que significa para a 
saúde do corpo técnico trabalhar sob ameaça de extinÇão 
de s.eus Departamentos porque os resultados das pesqui­
sas contrariam ·as suas expectativas. 

Saio do IBGE triste, sem dúvida, mas com a consciên­
cia tranqüila. Não fui contrataila para justificar absur­
dos técnicos. _O documento que ajudei a produzir. "Efei­
tos s_obi"e o INP.C da retirada dos Subsí_dio.s do fc;:tró_lço e 
do Trigo" é eminentemente técnico e não sou respo"nsá­
vel pela sua falta de ética profissional em anunciar à im­
prensa que o expurgo do INPC se baseou nele, quando 
suas conclusões apontavam em direção contrária-.-

O IERJ -Instituto dos Economistas do Rio de Janei­
ro - entidade da sociedade civil, a cüja Diretoria per­
tenço, refutou suas declarações e não obteve, de sua par­
te, resposta técnica. E o fez não com base em documen­
tos internos do IBGE, mas tão-somente apoiado _na in­
competência de sua argumentação e_'?0nômic_a. 

Aos técnicos -do IBGE competirá sempre zelar pela 
credibilidade de nossa Instituição. "A mim, até ·e-ntão 
membro deste corpo técnico_ como economista do De­
partamento de Estudos Econômicos, competiu hoje, in­
felizmente, reiterar de público, os princípios que orien­
tam nossa atividade profissional, já que os mesmoS co­
meçam a s_e tornar inconciliáveis COJ!l a forma irrespOnsá­
vel e poucQ séria com que o senhor tenta conduzir ostra­
balhos desta Casa. Não subestimo, não subestimamos, o 
significado de minha demissão, pois com ela _o senhor in­
tensifica uma nova etapa de confronto conosco, derrota­
do que foi em todos os embates estritamer1te técnicos que 
travamos. Esta nova etapa o senhor inaugurou há duas 
semanas com as demissões, sem justificativa, à revelia da 
área técnica, à revelia dos chefes imediatos, dos econo-_ 
_mistas Arthur Carlos Tinelli, d;o Departamento de Estu­
dos Econômicos (também Diretor do IERJ), e Clóvis 
Gentil de Magalhães Costa, do Departamento do IN PC, 
ambos há seis_ meses conosco. 

SenhOr Jessé~ incontáveis sãO as demissões que ó se­
nhor terá que efetuar ... São os técnicos do IBGE, em úl­
tima instância, os responsáveis pela continuidade e credi­
bilidade das pesquisas, estudos e- projetos que integram o 
referido Plano Geral de Informações Estatísticas e Geo· 
grâficas, o qual se cOntrapõe, com a n_pssa tr!ldição e 
com força de lei, a sua política de terra arrasada para as 
Estatísticas Nacionais. 

Indignada com suas arbitrariedades, preocupada com 
os destinos da Instituição, despeço-me protestando con­
tra a sua permanência na Presidência do IBGE._ 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1983.- Carmen de J. 
Garciâ. 

COMPARECEM MAIS OS"SRS. SENADORES" 

Altevir Leal - Aloysio Chaves - Hélio Gileirõs--..:..... 
Alberto Silva - João Lobo - Almir Pinto_- Aderbal 
Jurema - Marco Maciel - Luiz Viana- José Ignácio 
-Nelson Carneiro- Itamar Franco- Fernando Hen­
rique Cardoso - Mauro Borges - Gastão Müller -
Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
dezoito horas e trinta minutos, destinada à apreciação 
das seguintes matérias: 

-Requerimentos n"'s 714 a 716 e 736, de 1983; e 
-Projeto de Resolução n9 77, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Sobre a me~ 
sa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

Agosto de 1983 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 191, DE 1983 

. - •-

Dá nova redilção ao ·art. 30 da Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 30 da Lei Orgânica dos Partidos Polí­

ticos (Lei n"' 5.682, de_ 21 de julho de 1971) passa a vigo­
rar com a seguinte redaç_ão: 

"Art. 30. Somente poderão participar das 
Convenções municipais os eleitores filiados ao par­
tido até seis (6) meses antes de sua realização." 

_Art. 29 Esta lei ent.rará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3Q_ São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 30 da Lei Orgânica doS partidos políticos já so­
freu várias alterações. Vamos mencioná-Ias pela sua or­
dem cronológica. 

-Q ~teXto p_rimitivO da Lei n\1 5.682/71 fiXava o prazo de 
três-:-meSes. ·· · - --- ·• - • - -

Pouco tempo depois, era promulgada a Lei n9 5.6fJ7, 
de 27 de agosto de 1971, que, em sua ementa, dizia dar 
nova -redação -~os artigos que mencionava, todos da Lei 
Orgânica. Mas, ao dispor sobre o art. 30, ineKplicavel~ 
mente, mantinha a mesmíssima redação ant~rior, ipsis 
litteris. 

Em segui~_a, foi promulgada a Lei n"' 6.196, de 19 de 
dezembro de 1974, cujo art. 39 assim dispôs: 

.... Art. 39 O prazo de filiação partidária referido 
no art. 30 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971, 
com a redação que lhe deu a Lei n9 5.697, de 27 de 
agosto de 1971, é de quarenta e cinco (45) dias." 

Em 23 de novembro de 1981, foi publicada a Lei n9 
6.957, cujo art. J9 determinou: 

"Art. 19 Nas convenções para a eleição de dire­
tórios municipais, delegados e suplentes, poderão­
c_oncorrer os e:leitores filiados ao partid~ até quinze 
(t5) dias antes da data da convenção~' _ 

Essas iTiOdifiC<ições, evidentemente, têm sido feitas ao 
sabor das conveniências do momento. 

Çontra isto, entretanto, se insurge o Sr. Arnaldo V. 
Ferreira, político atuarite·nõ munfdpio de Sanfa Rita do 
Passa Quãtro, no Estado de São Paulo. 

Alega ele, com justa razão, que o fato vem tirando a 
legitiinidade ideológica dos partidos. Realmente, se um 
eleítor com apenas quinze dias de filiação em determina-_ 
do partido já tem o direito de influir na convenção muni­
cipal, dela participando, não só como eleitor, mas até, 
inclusive,_ como candidato a cargo partidário, os cristãos­
novos do partido, sem nenhuma tradição, sem ner~hum 
serviço e sem nenhuma convicção partidária pdderão 
sobrePujar-á.qiieles mais antigos Que formaram a agre:.. 
miação local, emprestando-lhe sua colaboração, seu tra­
balho e suas lutas por anos a fio. 

Sim, porque o disposto no art. 19 da Lei n9 6.957/81 
não diz que os novos filiados com quinze dias podem 
apenas particip---ªr, das conve!lções, isto é, vot~r. Esse ~is­
positivo legal diz muito mais: os novos inscritos poderão 
concorrer, isto- é, terão o direito de disputar cargos. 

Este fato é profundamente nocivo ao fortãlecimento 
das agremiações e as debilita, porque desestimula o tra­
balho, o _esfoço e a luta dos mais antigos,_ 

Daí entendermos que a orientação do legislador deve 
ser justamente a oposta, visando o fortalecimento dos 
partidoS. Por isso, estamos propondo a alteração do art. 
30 da Lei OrgâniCã. a fim de que só sejam admitidos a 
partiCipar das convenções municipais aqueles filiados jâ 
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há seis meses, que é prazo suficiente -para mostrar que a 
filiação não foi um simPles ato cfe OportuniSffio de m-o­
mento, mas um ato pensado e refletido, que demonstre e 
signifique realmente uma tomada de posição, uma atitu­
de em face da política nacional. 

E com essa intenção que submetemos esta proposição 
ao estudo e à deliberação do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, li de agosto de 1983._-_Fernando 
Henrique Cardoso. 

LEGISLAÇiiO CITADA 

LEI N• 5.682, DE 
21 DE JULHO DE 1971 

Art. 30. Somente poderão particípar das COn­
venções partídárías os eleitores filiados ao Partido até 30 
(trinta) dias antes de sua realízação. 

LEI N' 6.957, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1981 

D~spõe sobre Convenções Municipais para a esco­
lha de Diretórios Municipais, e dá outras providên~ 
cias. 

O Presidente da República, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. !I' Nas Convenções para a eleição de Diretórios 
Municipais; Delegados e suplentes, poderão concorrer 
os eleitores filiadõs ao Partido até15-(quinze) dias antes 
da data da Convenção. 

Art. 21' Nas Convenções a que se fefere o artigo ·ari.~ 
terior, as deliberações serão tomadas se votarem-:- peh 
menos, 20% (vinte por cento) do número mínimo de fi lia~ 
dos ao Partido, exigido pela legislação vigente. 

Art. 3~> Cada grupo de pelo menos 10% (dez por cen~ 
to) dos eleitores filiados com direito a votar na C_on~ 
vençào requererá, por escrito, à Comissão Executiva 
Municipal, até 10 (dez) dias antes da Convenção, o regis­
tro de chapa completa de candidatos ao Diretório, acres~ 
cida de candidatos a suplente, 

Art. 4~> O Tribunal Regional Eleitoral deferirá, de 
plano, o pedido de registro dos Diretórios Municipais 
quando _se originem de chapa única e quando da decisão 
convencional não tenha havido impugnação. 

Art. 51' As disposições da presente Lei aplicam-se 
somente às Convenções MunicipaiS-para eleiçãO de ór­
gãos partidários. 

LEI N• 6.196, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Art. 31' O prazo de filiação partidária referido no 
art. 30 da Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 197_1, com_ a rç-_ 
dação que lhe deu a Lei n~' 5.697, do mesmo ano, é de 45 
(quarenta ~cinco) dias. __ 

·~ ; ....... '~--· ~~.,~. ,-.. ·~ .. ' . .., .... ' ...... . 
I 

LEI N' 5.697, DE 
27 DE AGOSTO DE 1971 

D~ nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n~' 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. 

O Presidente da República,-

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. }9 Os arts. 89, 30,44, 59, 122, 123 e 124 dã Lei 
n~' 5.682, de 21 de julho de 1971 - Lei Qrgânica dos Par-
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tidos Políticos - passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

''Art. 8~' Os fundadores do Partido, em número nun­
ca inferior a IOI (cento e um), eleSerão uma comissão 
provisória de 7 (sete) ou mais membros, que promoverá 
a publicação, na imprensa oficial, e, assim também, três 
vezes, pelo menos, em jornal de grande circulação no 
País e em cada um dos Estados, do manifesto de lança­
mento, acompanhado do programa e do estatuto, e se 
encarregará, após, das providências necessárias à ob­
tenção do registro na Justiça Eleitoral. 

§ 19 O manifesto indicarii o_ nome, a naturalidade, o 
número do título e da zona eleitoral, a profissão e a resi­
dência dos fundadores e, bem assim, a constituiçào da 
comissão provisória, e· será enciinido pelO nome- do Par­
tido e respectiva sigla. 

§ 29 Não se dará denom_inação a Partido utiliz~nd_o 
nome de pessoa ou suas derivações, nem de modo que 
possa induzir o eleitor a engano ou confusão com a de­
nominação ou sigla de outro já existente, bem Como de 
entidade pública. 

§ 31' . E: vedado ao novo Partido adotar programa 
igual ao que outro registrado anteriormente. 

§ 41' Não poderão ser usados para designação de 
pa-rtídos-polítfcos existentes ou- que se venham a organi­
zar, nem utilizados para fins de propaganda de qualquer 
natureza, nomes, siglas, legendas e símbolos de agre­
miações partidárias extintas. 

§ 5"' Não se poderá utilizar designação ou denomi­
nação partidária, nem se fará arregimentação de adeptos 
ou filiados, c~m base em credos religiosos ou sentimen­
tos de raça ou classe." 

"Art. 30. Somente poderão participar das Con­
venções partidárias os eleitores filiados ao Partido até 3 
(três) meses antes de sua realização." 

( Ã Comissào de Constituição e Jwtiça.} 

. O SR. PRESIDENTE (Mi!ton Cabral)- O projeto 
hdo será publicado e remetid~ à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está finda a 

Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 161, de 198I (apresentado pela Comfssão 
de Legislaçào Social como conclusão de seu Parecer 
nl' 993, de 1981, com voto vencido, em separado, do 
Senador Franco Montoro, e voto vencido d~ Sena­
dor Humberto Lucena), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a alienar à En1presa Agropecuária Industrial 
e Colonizado('a Rio Candeias Ltda., a área de 
33.000 hectares, no Território de Rondônia, para a 
implanhlçào de projeto de bovinocultura, tendo 

PARECERES, sob n~'s 994 e 995, de 1981, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Agricultura, favorável, com voto vencido do 
Senador Leite Cha v.es. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

-dos (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' J6J, DE 1981 

Autoriza o Poder Executivo a alienar à empresa 
Agropecuária Industrial e Colonizadora Rio Candeias 
Ltda., a área de 33.000 hectares, no Território de 
Rondônia, para a imPlantação de projeto de bovino­
cultura. 

O Se:õ.ado Federal resolve: 

Art. 1~" É o Poder Executivo autorizado a alienar à 
empresa Agrupecuária Industrial e Colonizadora Rio 
Candeias Ltda., área de 33.000 hectares, para irilplan~ 
tação de projeto de bovinocultura aprovado pelo IN~ 
CRA. 

Art. 2<:> A área referida no artigo anterior será alie­
nada mediante promessa de compra e venda, com cláu­
sula resolutiva que condicione a lavratura da escritura de 
compra e venda da área ao fiel cumprimento do crono~ 
grama fisico-financeíro da excução do projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá ocor­
rer, ainda, se a empresa não iniciar a implantação do 
projeto dentro do prazo de um ano, a partir da data da 
lavratura da escritura de promessa de compra e venda ou 
se houver paralisaçào nas atividades de execução do pro­
jeto, ficando o Poder Público com o direito de ser reinte­
grado na posse da área, e com livre disposição da mes­
ma. 

Art. 3~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~> 74, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Legislação_ Social como conclusão de seu Parecer n~' 
561, de 1983), que autoriza o Governo do Estado do 
Pará a alienar ií: empresa Maisa-Moju Agroindus­
trial S.A,, uma área de terras devolutas do Estado 
com aproximadamente 30.000 ha (trinta mil hecta~ 
res), teJ!do 

PARECERES, sob n9s 562 e 563, de 1983, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com emenda que apresenta de 
n~> I~CCJ; e 

-de Agricultura, favorável. 

Em votação o projeto, em turno umco. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação. Sem reVisãO do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vejo-me na contingência de enca­
minhar a votação desse projeto, porque, na reunião de 
ontem, o eminente e zeloso Senador José Fragelli fez 
críticas severas e duras ao projeto anterior, que é pareci­
do com este que agora iremos votar. Como sou eu o au­
tor do parecer na Comissão de Constituição e- Justiça, 
cosiderando válida e legitima essa transação, é que peço 
a palavra para mostrar que o caso referente ao Pará não 
é igual ao caso de Rondônia. Rondônia, naquela altura, 
eni um Território Federal e, portanto, a legislação era fe­
deral. Dessa maneira, não tem nada a ver com o proble­
ma do Pará o Decreto-lei n9 200, que é uma lei federal. 
Por mais abalada que esteja a Federação, é evidente que 
uma lei federal não poderá ser imposta ao Governo do 
Estado do Pará, no que se refere ao patrimônío -dele. 

No caso dessa terra que está sendo alienada pelo Esta­
do do Pará, trata-se de um patrimônio do Estado do Pa­
rá-que, sendO o dono, tem o direito de estabelecer as con­
dições e cláusuras pelas qüais se deve nortear a venda de 
suas terras. 
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E preciso notar que no Pará há uma lei -eS:Pedlica 
sobre venda de terras, a lei que criou· o Instituto de Ter R 

ras do Pará, e esta lei preVê duas hipóteses de venda; uma 
venda por licitação e uma venda por requerimento. 

Ontem, o nobre Senador José Fragem; reSpondendo 
rapidamente ao Senador Aloysio Chaves, disse que se 
tratava de uma alienação pura e símples. No caso, essa 
pecha não atinge o- Pará. Não se trata de 'venda pura e 
simples. Trata-se da venda de uma área de terra destina­
da à colonização. O pretendente obriga~s'e não apenaS a 
pagar o preço estabelecido pela terra, mas a executar um 
pr-ograma que durante quase dois anos- foi apreciado e 

· examinado pelos órgãos competentes do _Go~e_m_o_._ __ 
Trata-se, portanto, de uma venda especial, em que este 
pretendente á aquisição obriga-se a cumprir um prOjeto 
de iriteresse da economia e do desenvolvimento do Esta­
do. Ele não val ter o- direito de adquirir essa terra para 
simples especulação - se fosSe uma venda pura e sim­
ples, ele comprava a terra e esperava até que: ela se valo­
rizasse para, então, vendê-la. No caso do Parã, isso não 
vai acontecei'. A empresa está se obrigãrido a' implantar 
um projeto que foi cOnsiderado de _alto interesse para o 
Governo do Estado. 

É preciso notar, Sr. Presidente e Srs, senadores, que 
há necessidade de um Estado conceder certas fadlidades 
a esse tipo de venda, para que possa obter, em compen­
sação, a execução dess_es_ projetOs de i~teresse do seu de­
senvolvimento econômico. 

Foi isso '·o que o Governo do Pará fez. 
Quero dizer que não se trata de uma venda.entabulada 

pelo atual Governo .do Estado do Pará, ao qual eu estou 
ligado partidariamente. Trata-se de uma venda feifa por--­
Governos anteriores, mas Como eu Sei que, riO decorrer 
também do atual Goverrio, projetoS semelhantes have­
rão de chegar a esta Casa, eu, desde já, estou alertando 
aos meus Pares de que há uma legislaçãp específiCa no 
caso de vendas do Estado do Pará, O Estado dp Pará . 
3inda tem uma certa parcela do seu patrimônio. Eu digo 
uma certa parcela porque, com as reformas agrárias e os 
decretos confiscando terras ao longo das rodovias fede_­
rais, nós peidemos já 72% do nQ.!iSO patrimônio territo­
rial. Isso sigriifica, Srs. Senadores, que quando o governo 
do Parâ aliena uma parte dos seus_ re.Stantes 28%; ele o 

·faz com o máximo cuidado e o máximo zelo, Vou citar 
um exemplo: a empresa Jari, há mais de 8 anos pretendia 
apropriar-se de um patrimônio de 3 milhões de hectares 
no Estado do Pará. Só possuía títulos referentes a pouco 
mais de 200 inil hectares. Durante 8 anos, ela tentou, 
usando influências que não lhe_foram favoráveis a.qui de 
Brasília, tentar coagir e impreilsar o governo d_o Parã, 
para que ele desse, de mão beijada, esses quase 2 milhões 
de hectares que ela queria se- apropriar. Note-se que não 
foi só um gOverno estadual que reagiu. Desde o tempo 
do governo do Se_nador _Aloysio Chaves, ele reagiu; q 
Governador Alacid Nunes também reagiu e, hoje, é o 
Governador Jader Barbalho. A empresa Jari, embora 
aparentemente tenha passado de mãos de estrangeiros 
para brasileiros, ainda não conseguiu a legalização-dessa 
área de terra que ela se julga dona, Ela só tem títulos de 
200 e tantos mil hectare~e __ quer se apropriar de 3 milhões 
de hectares. Dou esse exemplo para mostrar que não é 
fácil, não é tão simples o goVerno do Estado do Pará 
alienar terras. Quando ele as aliena, seja o gov~rno de 
agora, COil?-O os governos que antecederam ao Governa­
dor Jader Barbalho, esses contratos de venda passam por 
um crivo severo, e somente depois disso é que vêm para o 
Senado. E aí está a tese do meu parecer, a de que ao Se­
nado compete apenas aprovar ou desaprovar a venda. Se 
o Senado inventar noyas__condições e_cláusulas para se­
rem impostas, será uma usurpação que o Senado estará 
fazendo~ porque, afinal de contas, o pretendente, duran­
te dois ou três anos. fez tudo para cumprir e executar to­
das as obrigações da l~gislação.estadual. Ele passa três 
anos cumprindo _essa penosa via crucis, e não tem graça, 

depois de ter passado por tudo isso, ainda chegue aqui 
ao Senado, e este, por auto-recreação invente novas con­
dições e novas cláusulas a serem Cumpridas pelo preten­
-dente: 

Nessas cOndições, Sr. Presidente, ratifico a min!J.a po­
sição nci parecer exarado favorável à venda. Quero ~ii!,!r 
aos eminentes e zelosos Senadores que podem votar com 
tranqiiilidade, com absoluta consciência de que não es­
tão pratiCando nenhuma irregularidade ou ilegalidade, 
pOrqüe-o ·governo do Parã fez cumprir todas as exigên~ 
cias legais no caso. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Em votação 
o projeto, sem pr'ejufzo da emenda a ele oferecida. 

-Os Srs. Senadores que o aprovam perm'aneçam como 
se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

E o .seguime o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 74, DE !983 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar à 
empresa Maisa-MojU Agroindustrial S~A., uma área 
de terras devolutas do Estado, com aprOximadamente 
·3o.ooo·ha (trinta mil hectares). 

O Senado Federal res_olve:: 

Art. {9 E o Governo do Estado do Pará a:uto'rU:ado 
a alienar terras de sua propriedade, localizadas no Mu­
nicípio de Moju, à empresa Maisa-Moju Agroindustrial 
S.A.; até o limite de 30.000 ha (trinta mil hectares), para 
implantação de projeto Agroindustrial, considerado de 
grande interesse sócio-econômico para a região, aprova­
do pelo Instituto de Terras do Pará- ITERPA, 

Art. 29 A área referida no artigo anterior será alie­
nada mediante escritura de promessa de compra e venda, 
com cláusula resolutiva condicionada ao fiel cumpri­
mento do cronograma fisico-financeiro da execução do 
projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá, ain­
da, se a empresa não iniciar ·a implantação do projeto 
dentro do prazo de um ano, a pãrtir dii datã da laVratura 
da escritura de prome-ssa de compra e vii:ti.da oU se hou­
ver paralisação nas atividades de execução do projeto, fi­
cando o Governo do Estado do Pará com o direito de ser 
reintegrado na posse da área, e com livre disposição da 
mesma. 

Art. J9 Implantado o projeto, é autorizada a lavra­
tura da Escritura de Compra e Venda definitiva. 

Art. 49 Esta ResoLução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Em votação 
a emenda.-

Os ·srs. Senidores que a aprovam permaneçam como 
se encontram, (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à ComisSão de Redação. 

E a seguinte a emenda aprovada 

EMENDA No 1-CC'I 

Exclua-se do Projeto de Resolução apresentado pela 
Comissão de LegislaÇão Social os seguintes·dispositivos: 
"'o art. 29- e seu pa-rágrafo único; e, o art. 39; 
renumerando-se para art. 29 o seu art. 49", 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 3: 

Votação, em tUrno único, do Projeto de Reso­
lução n9 114, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer nt 565, 
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de 1982), que autoriza o Governo do Estado _de 
GOiâS ·a reã.lizar operação de empréstimo- cxtcrrió; 
no valor de USS 50,000,000.00 (cinqiie'i'lüi. milhões 
de dólares), destinada aos Programas de Desenvol· 
vimento _ Rural Integrado, Mineração e infra­
estr\1-tura Econômica, naquele Estado, tendo 

PARECER, sob n9 566, de 1982, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridíciQ._ade. 

Em ·votação o projeto, em turno úniéo. 
Tetn a palavra o nobre Senador Benedito Ferreirá. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - ÓO. Para 
encaminhar. a votação: Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Sem inovar nada do meu pronunciarriento, seja no Ple­
nárío ou nas Comissões, tenho insistido junto- aos Srs. 
Senadores sobre a neci:s-sidade de fortalecermos as uni­
dades, de modo particular os Municípios e tanto quanto 
possível os Estados, com recursos para que possam essas 
unidades, de modo especial as interioranaS, promover 
seu desenvolvimento, ocupa os espaços vazios, enfirii, 
contribuir de maneira mais efi!tiva para o desenvolvi­
mento do todo nacional. 

Sempre justificando, sempre postulando a compreen­
são para que se atenda aos empréstimos, temos alegado 
o fato da centralização, Centralização de recursos na 
mão do P~der Central, do-Übverno Federtil, a níveis tais 
que hoje, felizmente, na área do próprio Executivõ Fede­
ral, j"ã é ãceito pacificamente a necessidade de uma refor­
ma tributária para uma melhor e mais eqGitativa distri· 
buiç_ão de receitas. 

No caso do empréstimo em tela, Sr. Presidente, que já 
se arrasta nesta Casa há bastante tempO, o meu Estado 
vem reclamando esses recursos, reclamando_ para as 
obras contidas na sua própria justificativa. O Senado Fe­
deral, ao votar favoravelmente es~a matéria; pOde e tem 
presente - eu .sei - que o Estado de Goiás é, talvez, 
dentre as unidades federadas, atualmente, aquele que 
melhor vem dando respostas aos investimentos "ali prati­
cados. Tanto é verdade, Sr, Presidente, que o nosso índi· 
cede arrecadação de ICM, o nosso índice de crescimento 
é o maior atualmente no Brasil. Para que V. Ex~ tenha 
uma idéia, _exatamente há 5 anos, arrecadáVamos, com 
lCM, menos de 350 milhões de cruzeiros por mês a valo­

-res correntes, no Estado de Griiãs, e atualmentejã atingi-
mos a cifra d_e 17-a 18 bilhões -mensais. -

Alegou-se aqui, à época em que esse projeto esteve na 
iminêriCía-de ser votado, que haveria um endividament_o 
muito acentuado __ n_o Estado. Para a tranqüilidade da 
Casa e alegria nossa, dos goianos, verifico aqui e indico 
ao Senado, através de números, o desempenho que atin­
giu nossa economia, mesmo em face dessa crise, que não 
~nacional, pois sabemos ser mundial. Goiãs atingiu, no 
período de tramitação desse processo, níveis taiS de cres­
cimento de receita que quase se tornava desnecessária 
essa manifestação do Senado, ou seja, a autorização para 
o aumento do seu endividamento, visto que o excedente 
atual do en_dividamento do Estado, face às exigências da 
Resolução n9 62, ascende a 332 milhões e_858 inil e 800 
cruzeiros. 

Vejam V. Ex's que, com meio di_a de arrecadação do 
.Es_tado, se chegássemos a 30 de maio, que é a data desse 
levantamento, Goiás teria uma dívida global de Cr$ 

-72.025.096.900,00. Com 70% do limite permitido de en­
dividamento, conforme a Resolução n9 62, em relação à 
arreca_dação, esses nos dariam 70% C_r$ 
71.692.128.100,00. Vale dizer que, por questão de Cr$-
332.858,00, Goiás poderia ter dispensad-o essa autori.:. 
zação do Senado. De fato, quando se solicitou essa auto­
rização ·do Senado, o quadro era bem diferente. 

Por estas razões, Sr. Presidente, eu disse que, ufanosa­
mente, nós goianOs esperamos a aprovação dos Srs. Se-
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nadares para este projeto, visto que ele vai atender a 
mais de mil quitõmetros de rodovias que se encontram 
em fase de implantação e asfaltamento e uma série de ou­
tras obras de infra-estrutura, cuja resposta, em termos de 
desempenho da economia, em termos de contribuição 
para o desenolvimento nacional, nos anima a dizer aos 
Srs. Senadores que GóíáS, reã.lmente, toma emprestado 
para aplicar no· seu desenvolvimento. As respostas, feliz~ 
mente, até aqui, têm sidO as mais alvissareiras, como 
acabo de demonstrar só·com esse ootejo, entre endivida­
mento, entre as nossas responsabilidades e aquilo que vi­
mos arrecadando. 

Daí por que Sr. Presidente, eu espero e confio na tra­
mitaçã-o tranqiiila desfã feita, i V. Ex•s sabem que estou 
muito à vontade, pois sendo uni Senador do PDS, tenCfõ 
a responsabilidade de presldir a seção do nosso Partido, 
no meu Estado, no· caso do PDS, peço aos nossos pares 
um apoiamento para essa matéria, quando temos em 
nosso Estado um governante adverso, um governante do 
PMDB. 

Mas o que importa, Sr. Presidente, é que os goianos 
não podem e não devem ser penalizados. Os 4 milhões de_ 
goianoS de todos os recantos do Brasil ... não podem ser 
penalizados por questões menores, por questiúnculas 
poHticãs. 

Por assim entender, eu rogo aos meus pares seu apoia­
mento para minha gente, para meu Estado que cstã, de­
veras, trabalhando e contribuindo para o desenvolvi­
mento do todo nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabr:;t_l)_- _Em votação 
o projeto. 

Os Srs-. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se como se encontram. (Pausa.) 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 114, DE 1982 

Autoriza o Goverrio -do Estado de Goiás, a realizar 
opera~;;ão de empréstimo externo, no valor de USS 
50.000,000.00 {cinqüenta milhões de dôlares), desti­
nada aos Programas de Desenvolvimento Rural Inte­
grado, Mineração e Infra-estrutura Econômica, na­
quele Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~o Governo do Estado de Goiãs autorizado 
a realizar, com a garantiã- da União, uma operação de 
empréstimo externo no Valor de USS 50,000,000.0U (cin~ 
qüenta milhões de dólares norte-americanos), ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi~ 
nanciador a ser indicado sob a orientação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, para ser apli­
cado nos Programas de Desenvolvimento Rural Integra­
do, Mineração e Infra-estrutura Econômica do Estado. 

Art._ 29 A operação realizar~se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Exe_e_utívo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação c-om o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as_demais eXi­
génciã.s_dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual n~> 8.772, de 15 de janeirO de 
1981, autorizadora da operação, 

Art. 39 Esta resolução entra em vigOr na-data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 4: 

DiscussãO,- em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 86, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
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EconoiJ:lia como conclusão de seu Parecer n~' 668, de 
- 1983), que autoriza a Prefeitura Municipal de Mun­

do Novo (MS) a_elevar em Cr$ 108.118.851,47 (Cen­
to e oito milhões, ~nto e dezoito mil, oitocentos e 
cinqüenta e um cruzeiros e quarenta e sete centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 669 e 670, de 1983, das Comis­
sõ_es: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
--dade e juri_dicidade; e_ 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
como se acham. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéri"a vai à Comissão de Redação. 

t 9 s_eguinte o pr?)e_to aprova_âo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
~ N• 86, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mundo Novo 
(MS) a elevar em CrS 108.118.851,47 (cento e oito 
milhões, cento e dez_oito mil, oitocentos e cinqüenta e 

_um cruzeiros e quarenta e sete centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O -Semido Federal resolve: 

-Art. 1~> h a Prefeitura Municipal de Mundo Novo, 
Estado de Mato Grosso do SUl, nos termos do art. 29 da 
Resolução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em Cr$ 108.118.851.47 (cento e oito 
milhões, cento e dezoito mil, oitocentos e cinqUenta e um 
cruzeiros _e quarenta e sete centavos), correspondente a 
51.608,29 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 2.094,99 (dois mil, noventa e quatro cru­
zeiros e noventa e nove centavos), vigente em agosto de 
1982, a fim de que possa contratar uma operação de cré­
dito de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinada à implantação de sarge­
tas e meios-fieis, naquele Município, obedecida as con~ 
djções admitidas peJo Barico Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do Pr-ojeto de Reso~ 
lução n~> 87, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Economia coino conclusão de seu Parecer n9 671, de 
1983_, com voto vencido do Senador AffoOso -Ca­
margo, e voto vencido, em separado, do Senador 
JQsê Fragelli), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de lguatemi (MS) -a elevar em Cr$ 132.784.000,00 
(cento e trinta e dois milhões, setecentos e oitenta e 
quatro m11 cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 672 e 673, de 1983, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constítuciona­
lidade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 
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Em discussão o projeto,_ em turno único. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 

Em VotaÇão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o .seguintl! o-prOjeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 87, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lguat~~i 

(MS), a elevar em CrO 132.784.000,00 (cento'e trinta 
e dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O_ Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Iguatemi Estad_o 
de Mato Grosso do Sul;- nos termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a elevar em Cr$ 132.784.000,00 (cento e 
trinta e dois milhões, setecentos e oitenta e quatro mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, mediante 
a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à implantação de 
galerias pluviais, guias e sargetas, naquele Município, o­
bedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data dt: 
sUa- publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 280, DE 1977 

(tramitando em conjunto com 
o Projeto de Lei do Senado n9 233/79) 
Discussão, em primei-ro turno, do Projeto de Lei 

do Senado n9 280, de 1977, de autoria do Senador 
José Sarney, que institui ci voto distrital e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 182, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
nos termos de susbstitutivo que oferece, com voto· 
dos S_enadores Pedro Simon, José lgnãeio e Alfredo 
Campos. 

(Dependendo da votação do Requerimento n9 
718, de 1983 do Senador Humberto Lucena, de a­
diamento da disc_ussão, nos termos do art. 3l0, alí­
nea "c", do Regimento Interno.) 

Em votação o requerimen_to. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como 

se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria sai da Ordeffi do Dia para a ela retornar na 

- sessão do próximo dia 15, juntaffiente com o item seguín­
te, em virtude de tramitação conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritOs. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

-- O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 
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Muito se tem falado sobre a ida do Brasil ao Fupdo 
Monetário Internacional. O Senf!,dor )tamar Fr~m::o a­
nalizou amplamente deste plenário alguns tópico-s im­
portantes da matéria, jâ enferiórmente focalizados pelo 
nosso Líder, Senador Humberto Lucena. O que trago 
aqui para pedir a transcrição nos Anais da Casa, não é 
uma análise feita por parlamentares da Oposição.-Trago, 
aqui, para ser discutido nesta Casa, nesta tarde, nada 
mais e nada menos do que o parecer sobre a matéria, do 
Tribunal de Contas da União. Parece-me que a decisão e 
que a análise feita por ess_e Tribunal, exatamente no títu-
lo "Fundo MonetáriO Internacional", merece ser debati­
do e ser, se possível, contestada, por parte dos compa­
nheiros representantes do PDS. 1:. o Diário Ofiçial Qo dia _ 
15 de julho, é a Ata n9 41 do Tribunal de Contas _da g­
nião, é o parecer, api"'6vado por unanimidade, de autoria 
do Ministro João Nogueira de Resende, MiniStro que 
tem a isenção de alguém que ocupa um cargo de relevo 
no Egrégio Tribunal; e não se -pode esquecer que, antes 
de lã chegar, ele passou pelo Congresso Nacional como 
Deputado da extinta ARENA._ Logo, parece insuspeito o 
seu parecer, de resto, repito, aprovado por unanimidade 
pelo Tribunal de Contas da Uniã_o_. _____ _ 

No item Apreciação das Contas do Senhor Presidente 
referente ao ano passado, ele houve por b_em abrir um 
item específicO sObre o Fupdo Monetário Internacional. 

E, lá pelas tantas, diz o parecer: 

O Fundo Monetário Internacional, desde a sua 
criação, tem sido um instrumento apático nas re­
lações econômicas, ou seja, não um organismo _en­
carregado de normalizar o_u normatizar oS proble­
mas econômicos dos seus afiliados, mas sim, res­
ponsável por uma política ecoilótnica ditatorial. Em _ 
decorrência deste tipo de política, todos os organis­
mos oriundos da Conferência de Bretton Woods. 
perderam sua razão de ser. O pretecionismo econô­
mico se espalha dia a dia, acarretando um caos 
econômico-financeiro, com reflexos acentuad_os nos 
países em desenvolviinento ou subdesenvolvidos. 

~ o Tribunal de Contas que está falando. 

Esta é uma parte do pensamento do Tribunal de Con­
tas da União sobre o Fundo _Monetário Internacional, 
ao qual o Brasil vai busca~ socorro, encontrando nele ~o­
~ução para as nossas mazelas. 

Diz o Tribunal de Contas que aQueles que se subme­
tem aos ditames ditatoriais do Fupdo Monetário _Int~­
nacionai são levados ao caos econômico e ao caos social. 

Acho, Sr. Presidente, que esta Casa tem a obrigação 
de fazer análise sobre essa matéria. Uma análise desapai­
xonada, não porque o cidadão é do PDS e tem a obri­
gação de defender as decisões do Ministro da área eco­
nômica; e não porque o cidadão é do PMDB, e tem a 
obrigação de criticar os atos do Sr. Delfim e dos demais 
Ministros da área econômica. Essa análise é feita num 
tribunal frio, num tribunal onde não chegam senão os re­
flexos da realidade e da prestação de contas do Governo 
e a realidade do País. nesse Tribunal que, por unanimi­
dade, acatando o parecer de um dos seus Ministros, traz 
esta conclusão: "O Fupdo Monetário Internacional não 
é um órgão que discute, que debate, que analisa, mas ftxa 
a polftica-ditatorial e leva o caos social e econômico aos 
países em desenvolvimento, subdesenvolvidos.'~_Mas, vai 
além o parecer de S. Ex': "O Brasil, como Pafs soberano 
e, -sobretudo, por suas peculiaridades, não pode 
submeter-se inteiramente à política ortodoxa do Fupdo 
Monetário Internacional." Não é o PMDB. Quero que 
os senhores entendam e a Taquigr"afia deixe muito claro 
que não é um improviso de um Seriador do PMDB; nem 

, é o pedido de transcrição de um jornalista progressista li-

gado às Oposições; nem é o pensamento" de um Ministro. 
f a decisão unânime do Tribunal de Contas da União: 

·'b- Brasil, Como país soberano e sObretudo por 
suas peculiaridades não pode submeter-se inteira­
mente à política ortodoxa do Fundo Monetário In_· 
tenacional e, sim, adotar e manter uma posição pró· 
pria." 

Mas reparem o que vem adiante: Nas discUssões do 
PMDB e da Oposição, com relação a se deve ou não o 
Congresso Nacional participar desta discussão, faiou um 
Senador de Goiás, defendendo um pedido de emprésti­
mo para o seu Estado. Na Ordem do Dia, votamos per­
-mãnefitemente o pedido de empréstimo. Para eles con­
traírem esses -empréstrm·os, ênecessário Que esta Casa a­
prove. 

No entanto, está lã o Dr. Delfim Netto, ã.ssinando tex­
tos e mais textos, compromissos e mais compromissos 
que esta Casa não conhece. E, quando um Senador d_a O­
posição pede à Mesa que faça a tradução e a transcrição 

.nos Anais do documento, a resposta é que, por questão 
de economia, isso não é possíveL 

Então, o Vice-Líder dO Governo; numa atitude elogiá­
vel, atendendo à sugestão da Mesa, solicita a transcrição 
apenas de alguns tópicos. E o Senado fez a economia; e o 
Senado fez a econ.omia !_e o _Congresso ~ a N ªção conti­
nuam sem ter a tradução e sem ter o texto do conjunto 
do que foi decidido. 

Fala a Oposição que esse acordO fere a soberania na­
-cional, respondem os Ministros e respondem os Senado­

res do Governo que ê pilhéria da oposição, .que, absolu­
tamente, não hâ como, nem-porque se argüir que esse a­
cordo fere a soberania nacional. Pois reparem o que diz 
o Tribunal de Contas da União: 

..... As exigências impoStas pelo referido órgão 
não deixam de molestar a soberania nacional..." 

~o Tribunal de Contas da União, analisando essa ma­
téria; queVein--dizer que as exigências impostas- o ter­
mo empregado pelo Tribunal não é "acordadas", porque 
o termo normal, a palavra normal que o Tribunal usaria, 
se o acordo fosse normal, seria: as condições _acordadas 
pelas partes, mas ele diz: ·as condições iffipoStas ... 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex"? 

O SR. PEDRO SIMON - ... "as condições impostas 
pelo referido órgão não deixam de molestar a soberania 
nacional". 

Senador Jos~ Lins, darei o aparte logo mais, com a 
maior satiSfação. Permita-me, apenas, que anuncie os 
princípiOS essenciaiS apreSentados pelo Tribunal. 

Sr. Presidente, é o Tribunal de Contas, que deveria 
funcionar como um órgão de assessoramento desta Ca­
sa, porQue, na verdade, o Tribunal de Contas deve fazer 
a análise prévia das contas que, posteriormente, esta 
Casa decide. Pois o Tribunal se posicionoU Sobre Csta 
matéria; o Tribunal tomou a sua posição e a sua decisão; 
o Tribunal estâ em paz com a sua consciência. Um órgão 
que não é~politico, embora hoje, praticamente, todos os 
Ministros que lã estão, devem ter sido indicã.dos, a esta 
altura, pelos Governos da Revolução. Apesar disso, eles 
não se sentiram na obrigação de, por gfatidão, ou seja lã 
o que for, deixar de dar um voto de acordo com a sua 
consciência, com 6 seu pensamento, com a sua idéia e 
com a sua doutrina. E eles dizem, dizem, com todas as le­
tras: "As exigências impostas pelo referido órgão não 
deixam de molestar a soberania nacional". Será que só 
esse item não nos obrigaria a nos reunir para debater, 
para analisar essa decisão do Tribunal sobre a validade 
dessas decisões? Será? E eu deixo, na Mesa; a sugestão de 
que~- na Comis!;ão de Fiz;1anças, S("jam convidado• Para 
depor o Relator e o Presidente do Tribunal de CQntas, 
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como corividad-Os nossos, para analisar essa matéria- e 
para_ esclarecer por que eles acham que as decisões im:. 

_ f!Osias J)êlo FMI àtingirá.nl a soberania nacional. 
Tenho certeza de que o nobre Líder do meu Partido 

haVerá de aceitar essa idéia, e que o PMÔB faça a suges­
tão, para que, na Comissão de Finanças da Casa, se con­
videm os integrarites do Tribunal de Contas, para qUe-­
essa matéria seja analisada. Mas vai além essa decisão: 

"O pressuposto de que a obediência às normas di­
tãdas pelo FMI abre portas à obtenção de crédito 
em outros organismos não é de todo verdadeiro. E, 
peta catiÚário, é uma formã. de manter' os países de­
senvolvidos ou em desenvolvimento no mesmo está­
gio," 

O certificado de_bom comportamento, que é o_ que nós 
estamos buscando do FMI, com o Decreto-lei n~ 2.045, 
com as normas -e os pacotes baixados, o atestado de bom 
comportameto Já rião se enquadra na atualidade. 

"A submissão às rígidas normas impostas pelo 
organism,o significa um fetroi::esó em-relação ao es· 
tágio de desenvolvimento alcançado pelo nosso 
País". 

Olhem, Srs. Senadores, para o Tribunal de Contas fa­
zer uma análise com esse conteúdo e nesta forma, me pa­
rece que ele dCve t.er pesado, medido, analisado linha por 
iinha, palavra poi- palavra, e deve ter entendido ser da 
responsabilidade dele, Tribunal, fazer isto, que, na mi· 
nha opín1ão,-é um chamamento à consciência da Nação 
e~ de Um rriodo especial, do Congresso Nacional, espe­
cialíssllnO do Senado da República. _ 

É o Tribunal que diz que ser bem comportado, que o­
bedecer-, que cumprir norma por norma aquilo que eles 
estão ·ífupondo, não só não- significa que o Brasil vai se 
desenvolver, não só significa que o Brasil estacionará, 
mas significa um retrocesso, que o Brasil retroagirâ no 
seu progressó e no seu desenvolvimento. 

q_,_Sr. Luiz_"C_ava_lcan~e- v_. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR. PEDRO SlMON --Já lhe dareí o aparte, ape­
nas um minuto. 
·E vejam essa frase, onde, de certa forma, o Tribunal a­

·-van.ça;-razendo_algo que não-me parece ser tradiciOnal, 
moas para o Tribunal avançar na sua afirmativa, ele deve 
ter encontrado motivo_s_ sériQs para assi!Jl a-gir. 

"A submissão às rígidas normas impostas pelo 
organismO sígnificam um retrocesso em relaçlí9 ao 
estágio do desenvolvimento alcançado pelo nosso 
País, e ê desprimoroso para os nossos tecnocratas 
da área financeiro-econômica." 

"E é desprimoroso aoS tecnocratas da nossa área 
econômico-fiiiiriCeira". Os homens que são apresenta­
dos corno salvadores da Pátria, neste plenário, recebem, 
eu pelo menos rec-eberia assim como um puxão de orelha 

-.do Tribunal de Contas da União, com relação ao seu 
co]llportarnento._ "h um comportamento desprimoroso, 
para os nossos tecnocratas da área financeiro­
econômica". 

Para o Tribunal fazer essa afirmativa, para o Tribunal 
botar o dedo na ferida, para o Tribunal, traduzindo isso, 
dizer: não estão agindo bem, estão agindo mal, quem é 
desprimoroso é porque não merece atenção, é porque 
não merece o respeito, porque não estã se comportando 
como devia. Para o Tribunal fazer esta afirmativa, que· 
parece de uma clareza tão meridiana, é um chamamento 
à atenção de todos nós, para que voltemos a analisar, e 
me parece que, a partir da publicidade desse relatório, te-­
mos a obrigação de voltar a analisar ~sa matéria; não no 
sentido do Senador Hu_rnberto Lucena, Líder do PMDB, 
falar, e, por ser Líder d_o PMD_B, o Líder do PDS respon­
der mais alto. Esta Casa, em uníssono, como brasileiroS 
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representantes do povo, deve analisar com isenção esse 
parecer que discute e debate o Fundo Monetário Inter~ 
nacional e o acordo com ele firmado. Mas, vai além, vai 
além do parecer. 

.. A economia o'rtodoxa adotada pelo Fundo Mo~ 
netário InternaciOnal não sofreu, no ·decorrer dos 
tempos, uma modificação acentuada. Talvez, sim, 
os seus técnicos sejam mais liberais; no entanto, se­
guem rigidamente' a cartilha monetária que estatui 
os princfpios econômicos do organismo. A atuação 
de fiscal econômiCQ--:financeTfó- mãlltém preso a pre­
ceitos ultrapassados e não enxergam o novo mundo 
econômico, "imbuídos de protecionismos e aconteci­
mentos surpreendentes e imprevisíveis". 

A economia brasileira passou a ser fiscalizada 
desde a negociação com o FMI, de acordo com a 
carta de intenções divulgada em seis de janeiro de 
1983, na qual o Governo brasileiro estabelece metas 
que guiarão a polÍtica econômico-social nos próxi­
mos três anos, e t~mbém cumprindo as exigências 
do organismo para a obtenção de um crédito de 4,8 
bilhões a ser liberado em parcelas trimestrais. ImpU­
cito no ato, encontra-se o pedido de aval ao organis­
mo no sentido de que o País continue obtendo crédi­
to no sistema financeiro internacional. Com a a­
doção de tal política restritiva, reCeitada pelo FMI... 

Reparem, não é um discurso do Senador Humberto 
Lucena, do Senador Itamar Franco Ou do Senador Pe-­
dro Simon, nem da Oposição, é o Tribunal de Contas da 
União, Um ilustre Ministro, ex-Deputado da ARENA, 
estudo dele, parecer aprovado por unanimidade. 

.. Com a adoção de- tal políticã restritiva·; receita­
da pelo Fundo Monetário, a sociedade brasileira te­
rã que sofrer todo o inipacto das medidas impõstas, 
consubstanciadas nos aumentos dos preços dos de-­
rivados de petróleo, trigo e seus subprodutos, açú­
car, aço, tarifa de luz, gãs e telefone, transporte, ele­
vação dos impostos nos bens supérfluos, diminuição 
de nível de emprego na área governamental, inclusi­
ve suas empresas, redução no nível de atividade eco­
nômiCa, com o conseqüente ãurri:ento dõ desemPre­
go, achatamento dos salários em-todos os níveis, a­
fetando em maior escala as classes média e pobre da 
população brasileira". 

É o Tribunal de Contas que diz que o setor econômi­
co, que o setor financeiro, que o' setor empresarial, que 
os trabalhadores, que os ricos, que a classe média, que a 
classe pobre, serão atingidos por essa política de retro­
cesso, conseqüência do acordo feito coin o Fundo Mone­
tário Internacional. 

E o ma"is importante: 

.. A dívida está sendci paga com novas dívidas". 

A dívída está sendo paga com novas dívidas, e como 
pagã-la em definitivo? 1:: a grande incógnita. 

Reparem como a preocupação nossa é a preocupação 
do Tribunal. Tudo isso que _está sendo feito para rolar a 
dívida, na verdade, estamos pagando os juros dela. 

Mas, como pagar a dívida? O Tribunal responde que 
não tem resposta: 

"A política de dinamização do setor exportador 
não tem surtido os efeitos esperados." 

Esse é o parecer. Mas o que tem de mais importante, 
de mais sério, o que tem de mais grave nesse parecer, que 
já nos chamou a atenção quando nós fomos vê--lo, ao a~ 
nalisar as contas, e ver o item Fundo Monetário Interna~ 
cional, é que analisa um acordo que começou a ser feito 
em janeiro deste ano. E à medida em que eu ia lendo, à 
medida em que eu ia analisando eu ia me perguntando: 
mas esta é a análise da prestação_de contas de 1982. Esses 
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fato.\i ~stão ocorrendo em 1983. Mas a que tftulo? Mas 
por que o Tribunal está analisando fatos que estão ocor­
rendo em 1983,junto com a prestação de contas de 1982? 
E o Tribunal responde nas últimaS Ihihas: -

"Embora este capítulo seja assunto para as con­
tas de 1983, não podemos omiti-lo, porque traz con­
seqüências dos exercícios anteriores." 

Embora ~eja cois·a-para ser analisadã o ano-que vem,_ o 
Tribunal achou_que deveriaan~lisar agora. E analisou a­
gora. 

Sr. Presidente, o que vai fazer esta Casa? A prestação 
de contas está arpar·a que o Congresso as apiecie. A ver­
dade dolorosa é que a tradição é que as contas passem 
com algumas críticas da Oposição, mas com a garantia 
do, não digo aplauso, mas o voto tranqüilo dos homens 
do Governo. Mas será que nessa matéria nós vamos dei­
xar que as coisas passem assim? Que o Tribunal de Con­
tas dã. União, ~om um ano de antecedência, faz em junho 
deste ano o -que deveria fazer, por obrigaÇão iriStÍtucio­
nal, em junho do ano vem? E nós, que estamos vendo os 
fatos acontecerem,-que temos no Tribunal de ContaS um 
órgão de assessoramento para nos prestar as infor­
mações, em cima das quais nós deveremos agir, qual o 
nosso comportamento? Será que o pessimismo, o derro­

-tismo, será que o espírito de oposição proliferou no Tri­
bunal de Contas? Ou será que, diante desta tiOi-a tão grii­
ve, tão séria, desse posicionamento tão difícil, eles enten­
deram que era importante eles se manifestarem? 

Mas aqui está a posição deles, apoiada pela unanimi- · 
dade. E a nossa qual será? Deixar que essas coisas fi­
quem, e aprovar as contas de 1982, o paiecer do Tribu­
nal de Contas, e mandar para o limbo? Ou apanhar essa 
matéria:; e ·em címã dela buscarmos um debate? A mim 
parece que, a esta altura, hâ um fato novo nesse debate, 
com as Oposições achando que o acordo é lesivo à nossa 
So_berania e, mais do que à nossa soberania, aos nossos 
interesses. 

O Líder Senador Humberto Lucena, na outra semana, 
veio a esta tribuna para comunicar que a Ordem dos Ad­
vogados do Brasil houvera por bem entrar em jufzo, in­
terpelando os Ministros da área econômica com relação 

_ à assinatura desse acordo. O Uder do PDS, na oportuni­
dade, afirm-ou que a posição da OAB teria sido uma po­
sição apaixonada. Mas e o Tribunal de Contas? Será que 
eSSa-e--Uma poSiçãO ·apaixonadã? Será que essa é uma po­
sição fiívãla? Será que o Tribuna[ de Contas sairia da 
sua rotina para entrar nessa análise, da forma que en~ 
trou, não poupando crítica, inclusive, aos homens da 
área econômica, se o assunto não merecesse esse posicio· 
namento? E o nobre Senador João Calmon falou, há 
poucos instantes, pedindo clemência e anistia para o 
Congresso Nacional, par~ que ele tivesse restabelecidas 
as suas condições de agir, legislar, fiscalizar. Será que 
eStã Casa vai ficar na posição -côffioda da Oposição crifi­
car, e o PDS, mais uma vez, defender por defender? Ou 
será que não ê uma matéria em cima da qual deveremos 
buscar _um debate frio, desapaixonado, a partidário de a­
nálise real e concr~ta dos fatos que estão sendo expostos? 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

-b sr. José Lins- v. Ex' me concede_ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Eu lhe darei o aparte, mas 
primeiro ouvirei o Senador Luiz Cavalcante que já o- ti­
nha requerido antes; logo após ouvirei o Líder do PDS e, 
a seguir, V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante- Eminente Senador Pedro Si­
mon, bem guardei as palavras de V. Ex' Um membro do 
Tribunal de Conta da União suscita, acha que certas exi­
gências do Fundo Monetário Internacional molestam a 
soberania nacional... 

~-
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O SR. PEDRO S!MON - Correto. 

O Sr.-LUiZ Cavalcante- Então, em vista disso, eu per· 
gunto ... 

O SR. PEDRO SIMON - Só, nobre Senador, esse 
Ministro apresentou o parecer e foi aprovado pela una­
nimidade do Tri"bunal._ Ele é o pensamento do Tribunal. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Então não é o_ Ministr9, é o 
Tribunal que assevera que as exigências molestam a so­
berania nacional. Então_, melhor ainda. Sf. que esses 
delegados brasileiros, que assinaram esses préstiÍnos, · 
em Países estranieiros, e concordaram que' s difefei:tças 
futuras, as divergências futuras, entre as p~rtes, seriam 
dirimidas no foro internacional do país e~prestador? Se­
rá que esses delegados também não incidiram na sóbera· 
nia nacional? Será que eles não esqueceram a soberania 
nacional? Eles pÓderiam fazê-lo, neste caso, sem a a­
nuência expressa no Poder Legislativo? Crf:io que não. 
Mas fica a minha dúvida para V. Ex•e outros dirimirem. 
Mu!to obrigad~. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito importante a per­
gunta de V. Ex• Será que eles não sabiam? Será que a 
vasta assessoria de que eles dispõem não sabe? Que não 
só afetam a soberania nacional, mas são contrárias ao in­
teresse do desenvolvimento brasileiro? Será que o que 
Tribunal diz, de que atingirá o nosso desenvolvimento, 
não apenas a nfvel, e que não teremos crescimento, mas 
_sequer ficaremos estáticos, mas, pelo contrário, teremos 
retrocesso? Será que eles não sabem? Mas será que a 
constatação não está aí? E a inflação aumentando, o de­
semprego aumentando, o custo de vida aumentando, o 
desemprego aumentando? Será que eles não sabem? Ou 
será que são pessoas que, a esta altura, fechadas nos seus 
gabinetes, não têm a mfnima realidade do País diante 
dos seus olhos ; E pelo contrário, são homens que longe, 
distantes do sofrimento do povo, colocam alguns núme­
ros, alguns cifrões e-algumas conclusões que interessam a 
eles e aos poderosos? Nós tivemos um exemplo muito 
simples: o Conselho de Segurança N acionai se reuniu e 
tomou duas decisões: _o Decreto n9 21.045, achatando os 
salários e uma resolução tabelando os juros. Os traba­
lhadores fizeram greve: cassetetes, prisões, intervenção 
nos sindicatos; os banqueiros fizeram greve, não deram 

- dínheiro para ninguém, ninguém conseguiu dinheiro; os 
banqueiros vieram a Brasília, falaram com os Ministros 
e conseguiram as taxas que eles desejavam: suspenderam 
a greve, os empréstimos existem. O argumento é que com 
aquelas taxas impostas de juros, os bancos não consegui­
riam oferecer.os empréstimos, porque as letras do Tesou­
ro Nacional, o Governo as colocava oferecendo juros 
tão compensatórios que, Para compensá-las, os bancos 
tinham que oferecer taxas superiores. O argumento é 
válido. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador Pedro Si~ 
mon, eu desejava obter a opinião de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON - Sobre? 

O Sr. Luiz Cavalcante- Esses Ministros que assinaram 
_ esses emprêstimos concordando em que as dife­
renças futuras fossem dirimidã.s por uma foro estrangei­
ro, eles podiam fazê-lo sem a delegação expressa do Con­
gresso N acionai? 

O SR. PEDRO SIMON- Eles não só assinaram esse 
compromisso, que na minha opoinião não poderiam fa­
zer, ... 

O Sr. Luiz Cavalcante- Ah! Então, muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - ... Corpo foram a.léin, eles 
se comprometeram- e na minha opinião, não tem valor 
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esse compromisso - , a que O Brasil, por exemplo, não 
assinará a moratória. O Brasil não _assinará_ moratória! 
Mas, quem é o Sr: Delfim Netto, quem lhe deu autori­
zação para decidir em nome do povo brasileiro, do Go­
verno brasileiro, da Nação brasileira, se amanhã ou de­
pois, por essa ou aquela razão, o Brasil terâ que decretar 
a moratória? No entanto, eles aasinaram. Eles não só as­
sinaram o acordo, como foram além: renunciãram à 
perspectiva de que o Brasil possa a vir a decretar a mora­
tória. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena -- Aliâs, os acordos com os 
bancos, dos quais decorreram os projetos 1, 2, 3 e-4, não 
foram sequer assinados pelo Ministro do Planejamento, 
mas pelo Presidente do Banco Central, que é uma sím­
ples autarquia, o que ainda piora as coisas. 
Cumprimentando-o pela oportunidade de seu pronun­
ciamento, quando V. Ex• faz com muitil propriedade um 
comentãrio ao parecer aprovado pelo Tribunal de Con­
tas da União, sobre as contas do Se"nhor Presidente da 
República, de 1982, gõstafia-de dizer que a mim me pare­
ce que quando o Tribunal resolveu se pronunciar a res­
peito das negociações do Brasil com o FMI, embora 
como diz V. Ex~. elas só tenham vindo a lume em janeiro 
deste ano, com a primeira Carta de Intençõ~;s, o· fato é 
que- o Tribunal sabe, como nós sabemos, pois descobri­
mos depois das eleições que desde setembro do ano pas­
sado que o Brasil recorreu ao Fundo Monetário Interna­
cional, no maior segredo, porque era a poucos meses das 
eleições e não se queria que à povo foSse ínrormado, an­
tes de comparecer às urnas, dos compromissos Que o Go­
verno assumiria com aquele organismo internacional. E 
justamente, nobre Senador, para não atender a exigên­
cias tão descabidas, tão intoleráveis, como essa que o 
Fundo Monetãrio" Interiiacional impõe às nações que a 
ele se submetem, uma políticã -sempre de caráter moneta­
rista e recessiva, foi que o grande Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, no·s-eu Govetno",-suspendeu ne­
gociações semelhantes com aquele organismo internacio­
nal que, na época, exigia de Sua Excelência a suspensão 
dos subsídios aos derivados do petróleo e do trigo. O ex­
Presideflle Juscelino Kubitschek mandou fazer um exa­
me da repercussão dessas medidas no campo social, veri­
ficou que-elas seriam por demais danosas ao povo e re­
solveu se afastar de qualquer contato com o Fundo Mo­
netário Internacional, sem denunciar sequer o acordo 
com o FMI que vem de há muito tempo, com a apro­
vação dos estatutos pelo Congresso. Mas o fato é que 
não admitiu maiS as negociações e, não obstante isso, 
construiu Brasília, cOnstruiu FURNAS, construiu Três 
Marias e insfalou a indústría automobilística. Foi, como 
V. Ex• sabe, o Governo que mais desenvolveu o Brasil­
como se diz no refrão popular: 50 anos em 5 anos. Ago­
ra, nós estamos diante dessa situação a que V. Ex• sere­
fere. As exigências do Fundo Monetário Internacional 
estão ai a cada dia, e a cad.a dia, mais auinentam. Como 
bem salientou, em recente entrevista, o economista Celso 
Furtado, para que o atendimento de todas essas exigên­
cias? Para conseguirmos um empréstimo com o FMI 
que, ao que parece, não_ chega a 2 bilhões de dólar_es_._ 
Não sei se o Senador Virgílio Távora poderá me retifi­
car, mas a primeira parcela liberada foi de 400 milhões, a 
segunda ainda não liberada desde o primeiro trimestre, 
porque as metas não foram cumpridas, era também de 
400 milhões, e creio que tem mais uma ou duas de 400 
milhões; não chega, talvez, a 2 bilhões de dólares. ~in­
signifiCante, por conseguinte, a confribuição financeira 
do Fundo Monetário para que nós possamos rolar nossa 
dívida e, no entanto, temos que nos submeter a essas exi­
gências. Mas o que eu quero, antes de terminar esta in-
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tervenção, é.denunciar à Casa um fato muito mais grave: 
eu li hoje, estarrecido, nos jornais deste Pais - não me 
lembro bem qual deles- em manchete, que o Sr. Minis­
tro do Planejamento, Delfim Netto, assegurou a um re­
presentante que está aqui no Brasil, do Fundo Mone­
tário Internacional, que ficasse tranQüilo porque o Con­
gresso N8cional aprovaria o Decreto-lei n9 2.045 por de­
curso de prazo. Veja V. Ex' a gravidade dessa noticia: o 
Ministro do Planejamento ter o topete de falar em nome 
dO Congresso, quando o próprio PDS se reúne, como se 
viu nos jornais, através da Bancada do Senado e ~solve, 
ao que se diz, manifestar peJo menos de certo modo, o 
seu inconformismo com a situação que aí está, decorren­
te das_ negociações com o Fup.do, inclusive e sobretudo 
com o Decreto-lei n9 2.045. Então, nobre Senador, V. 
Ex• tem toda a razão em trazer o assunto. Não há dúvida 
nenhuma de que o que o Brasil tem que fazer neste ins­
tante é encerrar as negociações com o Fu.ndo, denun­
ciando as cartas de intenções e os aden_dos que foram as­
sinados até agora, e marchar para o reconhecimento da 
moral.Qria. Como disse o ex-Ministro e Senador-Roberto 
Campos, em entrevista hoje concedida à -imprensa, no 
Bom Dia Brasil, desde dezembro de 1982 o Brasil decre­
tou a moratória, ao diZer que em 1983 só pagiiria os ju­
ros. Por conseguin-te, vamos fazer o jogo da verdade e a­
cabar com essa história de querer sacrificar aillda mais a 
grande massa assãlarhida do povo brasileirO .. 

O SR. PEDRO SlMON - Realmente ... 

O Sr. Virgílio Távora- Uma vez citado, permita-nos 
só uma tréplica ao ilustre Líder da Oposição, para um es­
clarecimento. Primeiro, quanto ao silêncio: estamos ou­
vindo V. Ex• em silêncio, já que o Líder hoje em exercí­
cio, o senador José Lins, nos_ disse que vai fa!ar após. 
Não queremos atrapalhá-lo. 

O SR.. PEDRO SIMON- V. Ex' já afirmou à Casa 
que para os assuntos de ordem econômica o Vice-Líder é 

.V· Ex• 

O Sr. Virgílio Távora- Não. Nunca afirmamos. Afir­
mamos sempre que estamos encarregados desta missão, 
mas nunca excluindo o Senador José Lins, que fala tam­
bém como Líder. 

O SR. PEDRO SIMON- Que é um Senador eclético 
e atira por todas as áreas. 

O Sr. Virgílio Távora- Então se V. Ex• diz que é eclé­
tico e atira em todas as áreas haveria de atirar também 
na parte econômica. MaS inicialmente, queremos dizer a 
V. Ex~ que estivemos em situação semelhante quando re­
latamos as contas de Sua Excelência o Senhor Presidente 
Emílio Garrastazu Médici; não estamos bem lembrados, 
já faz tanto tempo, mas cremos que foi em 72 ou 73 em 
_9u~ questio_namos ... 

O SR.· PEDRO SIMON - Essa revolução já está se 
perdendo na história, que a gente até se esquece. 

O Sr. Virgílio Távora - É. 

0 SR. PEDRO SIMON - O início foi 64. 

O Sr. Virgílio Távora- Como'? 

O SR. PEDRO SlMON '"""""":O ioíçio foi em 64. 

b Sr~ Virgílio Távora- Mas V. Ex• tainbém está Se 
esquecendo, cuidado com a cabeça! Está precisa-ndo to­
mar uns fosfatos, porque Médici não é dessa época. O 
Governo de Médici foi de 1969 e rião de 1964. Mas, 
como estávamos dizendo a V. Ex•; como relator mostra­
mos justamente isso, o Tribunal de Contas naquele tem­
po apreciou a política econôniica da época e tivemos o 
mesino debate que V. Ex' aqui tanto apregoa, e ã"quele 
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Plenário plácido, tranqüilo do Senado de então, teve 
seus dias mais agitados, de maneira que acorreremos ao 
pregão de V. Ex• quando viermos apreciar ... 

O SR. PEDRO SIMON - Por gentileza, o que dizia 
o Tribunal de Contas sobre as contas do General Médi­
ci? 

O Sr._ Virgílio Távora - O Tribunal, depois de apre­
ciar as contas do General Médici, Presidente da Repúbli­
ca de então, fazia apreciações sobre todo o sistema da 
política econômico-financeira do Governo da época e ti­
vemos aqui uma discussão imensa. Não foi como Y. Ex• 
citou há pouco que temia que sucedesse simplesmente o 
Sim ou Não e no caso nesta Casa, à época, era bastante 
majoritário o Partido do Governo. Então, número 1: 
ninguém se recusa a discutir esse assunto, e, embora não 
sendo jurista, com- a permissão do eminente Senador 
Humberto Lucena, que anteontem tanto reclamou de 
termos entrado nessa seara. Tínhamos porém que fazê­
lo, porque, novamente era percutido o aspecto da impro­
priedade de posições assumidas pelo Brasil neste mesmo 
ac_ordo, nestas Cartas de Intenções. Apesar de tudo isso, 
prometemos que continuaríamos a examinar o proble­
ma. Hoje, não _o fazemos, pois estamos aqui pelo com­
promisso assumido com o subordinado do Líder Hum­
berto Lucena, justamente o Senador Itamar FriJ,nco que 
nos disse que iria se ausentar do Plenário e não apresen­
tamos _r~posta se_m que aquele que tenha acionado a ma­
téria neste plenário esteja presente. Esta é uma norma 
que seguimos seffipre. Aliás, aproveitamos a ocasíão 
para co-nVOi::àr ·o ilustre Líder" do PMDB, do PDT, Ita­
mar Franco, e V. Ex•, para terça-feira, quando o terceiro 
estiver presente, para continuarmos aquela defesa que fi­
zeriios aa posição do Governo, talvez nãO tão colorida, 
tão eloqUente quanto o ataque de V. EX• Agora, quanto 
à afirmativã feita há pouco, que era uma pergunta e, ao 
mesmo tempo, quase venenosa resposta, em que o emi~ 
nente Senador pela Paraíba afirma que tudo isto para 
obter um empréstimo de dois bilhões de dólares vamos 
colocar a questão sem paixão. O que nos inter~_s_a._ do 
FMI não é ümto esses dois bilhões de dólares, porque 
isSo-não representa hada dentro do nosso contexto; é o 
ãVal que temos para razer, como procuraremos provar 
na sessão que vênl, as negociações necessãrias. Ao con­
trário -dõ que diz a nobre Oposição, o Gove_rno brasilei­
ro, pondo em dia, colocando em ordem as contas de 83, 
vai partir para uma renegociação, não temos a menor 
dúvida. Mas, partir irresponsavelmente para uma mora­
tória, soberana dizem uns, unilateral, afirmam outros, 
istO é que o Governo não _fará. Isto podemos afirmar-a 
V. Ex•, inclusive porque, aí sim, teríamos uma i'ecessã.o 
sem limites. 

O SR. PEDRO SIMON_- Em primeiro lugar, tenho 
o maior respeito por V. Ex~ ... 

o: Sr. Virgílio Távora - O respeito é mútuol 

O SR. PEDRO SIMON - Eu sei que sim. Mas, por 
enquanto, só aceito convocação do Presidente do Con­
gresso, ou do meu Líder. De V. Ex• eu aceito um convite 
para, na t~rça-~eira, estar presente para o debate. 

O Sr-. Virgílio Távora- Isto é uma semântica, sabe V. 
Ex' que não jría_f!loS )~e dar ordens. 

O SR. PEDRO SIMON- Em segundo lugar eu que~ 
ro -dizer a V. Ex~ que, talvez, realmente éramos poucos a­
qui, éra-mos 7 Senadores do PMDB, contra o ''maior 
pâttido do Ocidente". O debate não deve ter sid_o _ _tão 
longo, porque o massacre realmente era imenso, mas, 
naquela oportunidade, ao analisar as contas do General 
Médici, estes 7 Senadores do PMDB, tenho a convicção 
absoluta, porque a nossa linguagem era uma só, era a é­
poca do milagre, era a época em que o Brasil crescia mais 



Agosto de 1983 

do que o Japão e a Alemanha, era a época em que se di­
zia que o Sr. Delfim Netto era o novo guru das finanças 
internacionais; era a época em que se falava qut:: talvez 
ele devesse ir aos Estados Unid_o_s_orientar os homens do 
Tesouro Americano, sobre como sair da crise americana. 
Pois naquela época o MDB usava esta linguagem, a lin­
guagem de que o modelo econômico era um modelo fal­
so, era um modelo equívoco, era um modelo errôneo, era 
um modelo absurdo,- era um modelo que arrastaria o 
Brasil por uma crise de conseqüências imprevisfveis. E 
hoje, foi o Senador João Calmon. Por amor de Deus, hâ 
alguma dúvida com relação ao Senador João Calmon? 
Ele disse que se for aprovado o Decreto n'i' 2.045, que le­
vará mais fome e nüiis miséiia aos trabalhadores, esse 
Pais entrará em convulsão social. O Senador João Cal­
mon disse isto nesta sessão, não disse em mesa de cafê, e 
nem em notícia, ele o disse da Tribuna do Senado Fede­
ral. E o que é o De_creto n~ 2.045, senão uma exigência do 
Fundo Monetário Internacional? E na mesma_~_ntrevista 
que salientao o Líder do meu Partido, do Senador Ro­
berto Campos, quando S. Ex' respondendo ao_ que V. 
Ex• disse, afirma que o Brasil já está em moratória desde 
o momento em que deve 2 bilhões de dólares e não paga, 
desde o momento em que ele disse que pagamos o juro e 
não o principal. Original decisão esta! O principal conti­
nua parado e nós pagamos apenas os juro_s. 

O Senador Roberto Campos, perguntado, respondeu: 

"E se não passar o 2.045? Não tem ünpárlância, 
eles aceitam a livre negociação." 

Vejam V. Ex~s nós estamos aqui discutindo o futuro 
da nossa gente, que passa fome, e temos de decidir sobre 
o que eles aceitam. O que eles aceitam! 

Eu acho, nobre Senador, que a afirmativa feita por V. 
Ex• no sentido de que, em 1970,já no Governo Médici, o 
debate já era árduo nesta: casá, e realmente o era, 
parece-me que deveria fazer com que V. Ex• e nós todos 
parássemos para pensar: vai terminar como? A díVida 
externa está em cem bilhões de dólares; campeão do 
mundo. Endividamento -tenho os dados aqui -de ja­
neiro a jUlho de 1983, inflação 'de -89;6%; na aliinentação, 
de janeiro a julho de 1983, que é o que iiltefesSa, o pão, o­
arroz, o feijãO, a batata, é aquilo que o trabalhador pre­
cisa para comer, para viver, inflação de 103,8%. E deram 
um aumento de 44%, em agosto para o salário mínimo, 
para os reajUstes â serem feitos agora. 

Não é porque o Senador João Calmon C:stá namoran­
do o PMDB, não é porque tem ·algulna mágoa do PDS 
que S. Ex' vem a esta Casa e afirma teXtUalmente que se 
for aprovado o Decreto-lei n~ 2.045, a convulsão social 
está aí. f: porque o Senador João Calmon também repre-­
senta o povo-. 

A Imprensa não publica, e até entendo que não publi­
que, os saques que têm sido verificados constantemente, 
e V. Ex• Sr. Presidente sabe disso, na região de V. Ex•, 
nas cidades do interior onde os famintos estão invadindo 
os mercados para tirar o alimento necessário para conti­
nuar sobrevivendo. Esta realidade, que temos olhos para 
ver, mas que os homens do PDS também têm, é qUe le­
vou o Senador João Calmon a fazer a afirmativa de que 
se o Decreto-lei n~' 2~045 for aprovado, o País estará à 
beira da convulsão social. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Informo que o 
tempo de V. Ex~ já está esgotado. 

O SR. PEDRO SJMON- Eu sei, Sr. Presidente, es­
gota o meu tempo e esgota a capacidade do povo de re-­
sistir a tudo isso. Mas, será que um dia não esgotará a 
nossa capacidade de acomodação a "esta realidade que aí 
está7 Será que um dia não acilbarã a nossa capacidade de 
aceitar insensivelmente de debater neste ambiente luxuo­
so, bonito, do Senado da República, a discutir, achando, 
de certa forma, e charei eu, que cumpri minha parte em 
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trazendo ao _debate esta _matéria tão importante? E as 
c9isas ficam e continuam-como e5tão, para talvez daQUi 
a alguns meses, como afirma o Sr. Delfim Netto, como 
aliás se compromete o Sr. Delfim Netto, o Congresso 
Nacional, por decurso de prazo, deixe passar o Decreto­
lei 2.045.. 

Quero dizer, Sr. -Presidente, antes de encerrar, que o 
PMDB vem cumprindo sua parte, não só usando as tri­
bunas dos Legislativos do País, não só denunciando, mas 
apresentando objetivamente medidas concretas a Cada 
dia e a cada hora. Lá está o Projeto Esperança e Mudança 
do PMDB, apresentado como um plano alternativo do 
nosso Partido, que só recebeu do Sr. Delfim Netto ironia 
e deboche. Aí está o Senador Teotônio Vilela percorren­
do o Brasil, de Norte a Sul, com o seu projeto Emergên­
cia, que tem o respaldo da opinião pública e o deboche 
dos homens do Governo. Aí está a Nação inteira a bus­
car, a apelar no sentido de que encontremos soluções ob­
jetivas para a hora em que estamos vivendo. E o Gover­
no? O Governo cada vez mais fechado, cada vez mais se­
nhor de si, cada vez mais autoritário, cada vez levando 

-mais este país para uma situação de difícil saída. 
As propostas, nós a apresentamos à Nação. E dentro 

da Nação, incluímos o PDS. Como serl:i normal, como 
seria lógico que o PMDB, PDT, PT, PTB e que PDS, por 
suas Lideranças, se reunissem aqui no Senado, se reunis­
sem na Cârriara FCderaf e discutissem ffiatérias dessa en­
vergadura. Mas discutir com quem? Debater com quem? 
O PDS argumenta que ele é o porta-voz que deve dar 
sustentação ao Governo. Um partido que iem um pro­
grama que ninguém leu ou quem o leu, não o cumpriu. É 

- ütii-partido que _dá cobertura aos maiores absurdos, ape­
sar de saber que eles são contfários aos interesses da- Pá­
tria. Falar com quem do PDS? Ainda há pouco, o Líder 

_efetivo do PDS, Seqador Aloysio Çhave§, respondia ao 
Sr. Senador João Calmon, dizendo que, como Parlamen­
tar, como Senador, dava solidariedade integral ao seu li­
derado na emenda que aumenta para 13% a dotação-des­
tinada à Educação no Orçamento da República, mas 
que, como Líder do Governo, estava aqui para cumprir 
as determinações do Governo. 

Acho lógico, acho no~mal, acho compreensível que a 
Bancada do Governo tenha como razão de ser dar sus­
tentação para o Governo. E claro Que sim. ComO- tióS-de­
sejamos que a Bancada do PMDB, nos Estados onde_ te­
mos Go_yernadores, dêem sustentação para os nossos 
Governadores. Mas essa sustentação me parece que tem 
limite, tem uma tolerância, que é o bem Comum, é o pro­
grama do Partido, é o interesse da socil!dade e da Nação. 

Alguém tem dúvida de que, se fosse feito um plebiscito 
neste País, "sai ou fica", O Sr. Delfim Netto 6ra ca.paz de 
não ter os votos neni da família? Nem da família! Só dos 
banqueiros. 

A Inglaterra,' durante longo tempo, não quis entrar no 
Mercado Comum Europeu, achou que era uma avento· 
ra, não quis entrar. Em determinado momento, a Ingla­
terra viu que o Mercado Comum Europeu era uma reali­
dade e que, dentro dessa realidade, os pa"íses que o com­
punham iam desenvolvendo-se, de modo especial a Ale-­
manha e a França. E a Inglaterra começou a buscar ges­
tões para entrar no Mercado Comum Europeu. 

Mas a Inglaterra foi fazer um plebiscito. O assunto era 
considerado importante, mexia nas normas internas tra­
dicionais da Inglaterra e o Governo inglês foi faZer -um 
plebiscito, para buscar na vontade popular a decisão: se 
o-povó-iôglês desejava oU não que a Inglaterra entrasse 
no Mercado Comum Europeu. 

Aqui no Brasil, pelo amor de Deus, quem sou eu para 
pedir um plebiscito sobre a entrada do Brasil no Fundo 
Monetário Internacional? Quem sou eu para pedir um 
plebiscito sobre o Brasil solicitar ou não a moratória? 
Quem sou eu para pedir um pebisdto" Para o povo diZer 
se·quer ou não a eleição direta? Mas o debate, pelo me­
nos no Congresso Nacional, a discussão do Congresso 
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Nacional, parece-me que seria um assunto que merecia a 
nossa· decisão. 

A imprens~ brasileira, semana retrasada, publicou em 
manchete, surpreendente manchete_ de uma página, uma 
longa matéria, do New York Time, onde os seus respon­
sáveis pela parte econômica salientavam a importância 
de o Governo americano entender que o Brasil não era 
um pafzinho qualquer, mas que tinha um significado in­
ternacional pelo seu posicionamento, pela sua potênci<i, 
pelo seu significado, e diziam da responsabilidade de o 
Governo Americano olhar, cuidar, colaborar e incenti­
var o Brasil para que ele saísse da crise em que se encon-
tra. · 

Esse mesmo debate foi tratado no Congresso Ameri­
cano, quando o _Presidente Reagan pediu ao Congresso 
Americano mais verbas para aumentar a participação 
dos Estados Unidos no Fundo Monetário Internacional. 
Houve um longo debate. E aqueles que votaram contra o 
aumento da participação americana no Fundo tinham 
um objetivo. O que eles disseram? Os bancos usaram de 
agiotagem e levaram os juros acima do normal; 
aproveitaram-se das deficiência_s e dQs equívocos desses 
Governos para emprestar dinheiro onde não era possível 
e de onde não devia. Se eles fizeram isso, arquem com as 
coD.seqüêriciaS, eles, os Bancos, e não o Governo Ameri­
cano. 

No Congresso Americano, eles acham que a responsa­
bilidade deve recair sobre os bancos. Nós temos que ser 
os homens que paguemos até o último centavo. Está aqui 
Sr. Presidente, e peço apenas a gentileza da tolerância, 
manifestação publiéada no Jornal do Brasil, de hoje dia 
11~-ao-sr: Miriistfo- Hêlio Beltrão, sobre o Decreto n'i' 
2.025. 

Leio, Sr. Pn!sidente: 

- Jol-nal do Brasil 11-8-83 

DECLARAÇOES DO MINISTRO HELIO BELTRÃO 

DISCUSSÃO SOBRE O DECRETO-LEI 2.045 
_ (LEI SALARIAL)__ 

Beltrão pediu a· palavra na reunião ministerial, 
prévia à reunião do Conselho de Segurança Nacio~ 
nal, e disse - segundo fontes - que não assinaria 
coisa alguma, por três motivos: 1) a decisão não ti~ 
vera audiência prévia dos que deveriam assiná-la logo 
depois; 2) era inoportuna politicamente; 3) e teria 
reflexos graves na receita da previdência, que é ali­
mentada basicamente por descontos percentuais nos 
salários. 

Delfim explicou que já havia calculado um rom­
bo de CrS 50 'bilhões na receita da Previdência até 
dezembro/82, e que se comprometia a compensá-lo 
com recursos da União. 

Beltrão, segundo_ um Ministro presente à reu­
nião, replicou que não estava disposto a aceitar a pro­
messa, pois sabia que, como nas vezes anteriores, te­
ria que mendigar isses recursos do segundo "e atê do 
terceiro esralão '' dQ Ministério do Planejamento. 

No dia Seguinte, Beltrão estava na Base Aérea de 
Brasília para se despedii de Figueiredo, que erribar­
cava para Cleveland, e foi abraçado por um outro 
Ministro· que elogiou sua atitude na reunião da vés­
pera. E não só este Ministro- que não foi identifi­
Cado pelas fontes- mais dois outros, Délio Jardim 
de Mattos, d3 AeronáUtica, e Walter Pires;do Exér­
cito, têm derllonstrado insatisfação_ com a política e-­
conômica. 

Atrase a Previdência. Dê um rombo na Previdência. 
Arroc&e o salário. Vá a fálência, sim. Mas o Dr. Delfim 
Netto pagará oS seus compromissos internacionais, nãQ 
admite discutir a moratória::. · 

·:É surpreendente Sr. Presidente. Mas tenho que repetir 
o que havia dito no meu pronunciamento anterior. O 
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normal era estarmos aqui, nós da Oposição, com um 
projeto de lei pedindo a moratória por parte do Dr. Del­
fim Netto e, flós, dizendo não. Vocês criaram a cris!!, vo­
cês a resolvam. Pois, está aqui o PMDB a defender a mo­
ratóda-·e·o- Dr. Delfim Netto, no alto da sua pirâmide, a 
dizer que pagará até o último centavo aos bancos inter­
nacionais, ainda que morram de fome milhões de brasi­
leiros, aínda que a insurreição, como afirmou à Senador 
do PDS, possa acontecer neste País. 

Eu encerro, Sr. Presidente, solicitando, mais uma vez, 
através do meu Líder e de V. Ex•, que este parecer do 
Tribunal de Contas -que teve a minha transcrição pe­
dida aos Anais da Casa, neste momento, e que terá, sem 
dúvida alguma, por parte do Senador José Lins uma jus­
tificativa, a mais brilhante e a mais inteligente- não te­
nha a sua _discussão encerrada nesta sessão, como nou­
tras que se sucederem, num debatt:c "acusa aqui, defende 
ali". Parece-me que nós devemos convidar os ilustres 
Ministros do Tiibunal de Contas da União para que nos 
tragam os esclaredmentos, a fim de que possamos, ba­
seados neles, aprofundarmo-nos sobre esta matéria~ 

Muito obrigado a V. Ex~ (Muito bem! O orador ê 
cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SEJIEFERE O SR. SE­
NADOR PEDRO SIMON: 

A Presidência declarou aberta a Sessão Especial, às 
quinze horas. 

Registrou a presença dos Srs. Ministros Luiz üctâvio 
Gallotti, Ewald Pinheiro, Luciano Brandão Alves de 
Sousa, Vidal da Fontoura, João Nogueira de Rezende, 
Fernando Gonçalves, João Batista Miranda e Alberto 
Hoffmann, e do Procurador-Geral, Dr. Ivan Luz; dos 
Srs. Auditores oU Ministros-Substitutos Bento José Bu­
garin, José An~onio Macedo e Lincoln Magalhães da· 
Rocha; e, ainda, dos Srs. Subprocuradores-Gerais, Drs. 
Francisco de Sales Mourão Branco e Laerte José Mari­
nho. 

Assinalou e agradeceu, também, a presença das se­
guintes personalidades, que tinham vindo assistir à Ses­
são Especial, a convite da Presidência do Tribunal: 

-dos Srs. Deputados Humberto Souto e Irajá Rodri­
gues, Presidentes, respectivamente, da ComiSSão de Fi_s- _ 
calização Financeira e-Tomada de Contas e da Comissão 
de Finanças da Câmara dos Deputados, havendo-os 
convidado a integrarem a Mesa; 

-do Dr. Fernando de Oliveira, Secretário Central de 
Controle Intefno, e do_Dr. _Ft:_e_d_e_ri~ Augusto Bastos, 
Secretârio de Orçamento e Fínªnças, da Secretaria de 
Planejamento, e, ainda, dos demais Secretários de Con~ 
trole Interno e outras autoridades ou seus dignos repre­
sentantes, assim como dos Inspetores Gerais de Controle 
Externo e dos Inspetores Regionais nos Estados do Para~ 
ná, Rio Grande do Norte e Goiás. 

E comunicou que a Sessão Especial do Tribunal de 
Contas da União fora convo-cada em 26 de maio último, 
para a apresentação do Relatório _ _do Exercício Fin_a:,O.cei­
ro de 1982 e a emissão do Parecer sobre as Contas do 
Governo, atinentes àquele período, nos termos das dis­
posições constitucionais, legais e regimentais- (Consti­
tuição, artigos 29 caput, 44 item VIII, 70 §§ I~' e 2~', e 81 
item XX; Decreto-lei n~' 199, de 25 de fevereiro de 1967, 
artigos 28 e 29; Decreto-lei n"' 200, de 25 de fevereiro d_e 
1967, artigo 68; Lei n~' 6.223, de 14 de julho de 1975, arti­
go 211 item I; Lei n~' 4.320, de 17 de março de 1964, artigo 
82 § I~';' Regimento Interno deste Tribunal, artigos 411 
itens I e 11, 51' item I, aHnea a, 7~', li item 11, 13, 15, 42 
item Ill, alínea ã, 44 item I e 82 a 92). 

Em seguida, o Sr. Presidente, Ministro Mário Pacini, 
concedeu a 'palavra ao Sr. Ministro João Nogueira de 
Rezende, para a apresentação do Relatório e do Projeto 
de Parecer sobre as Contas do Governo~ atinentes ao 
exercício de 1982 (v. Resumo -lido em Plenário- no 
Anexo I desta Ata). 
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Terminado o Relatório e apresentado o Projeto de Pa­
recer, a Presidência -do Tribunal submeteu-os à apre­
ciação dos Srs. Ministros, quando todos, ao se manifes­
tarem, congratularam-se com o Relator, Ministro João 
Nogueira de Rezende, pelo trabalho desenvolvido. 

O Sr. Presidente, Ministro Mário Pacini, após ter co­
lhido os votos, proclamou - de acordo -com o disposto 
nos artigos 37 item I, 42 item 111, alínea a, e 44 item I, do 
Regimento Interno - a Deliberação do Plenário, em 
forma de Parecer, .sobre as Contas do Governo, relativas 
ao exerdcio de 1982 (v. Anexo 11 desta Ata). 

Apresentaram as declarações correspondentes aos 
seus votos, colhidos pela Presidência do Tribunal (Regi­
mento Interno, artigo, 32), os SiS: Ministros Luiz Octa­
vio Gallotti, Ewald Pinheiro, Luciano Brandão Alves de 
Souza, Vida! da Fontoura, Fernando Gonçalves e Alber­
to Hoffmann, cujos textos foram inseridos, respectiva­
mente, nos Anexos 111, IV, V, VI, VII, e VIII desta Ata 
(artigos 17 item V, alínea; e, e 38 do RegimentO Interno. 

O Sr. Pi'isidente, Ministro Mario Pacini, ria oportuni­
dade da votação, comunicou em Plenário que Q Sr. Mi­
nistro João Baptista Miranda se ausentara com urgência 
do Tribunal, durante o Relatório do Sr. Ministro- João 
Nogueira de Rezende, para assistir, numa situação de 
einergência, pessOa da-sua ·ramíliã., cujo istãâo de saúde 
insPirava cuidados imediatos, mas que, conforme requei­
ro verbalmente, a Presidência recomendara fosse, tam­
bêm, inclu(da, na presente Ata, a Declaração de Voto 
que S. Ex• havia elaborado para ser apresentada- Regi­
mento Interno, artigos, 21 item I, 38 e 90 (v._ein Anexo 
IX a esta Ata). 

Antes de a Presidência proclamar a Deliberação do 
Tribunal, sob a forma de Parecer, pronunciaram-se, de 
im-proviso, novamente, o Sr. Ministro Ewald Pinheiro e 
o Sr; Presidente, Ministro Mario Pacirii, em referência 
aos Fundos de Participação, previstos no artigo 25 da 
Constituição e mencionados pelo Sr. Ministro Luciano 
Brandão Alves de Souza, ao proferir o seu voto, tendo 
este agradeCido aos seus pares, por haverem ressaltado o 
seu ponto de vista sobre a matêria (v. em Anexo X a esta 
Ata, os textos correspondentes a esses pronunciamen­
tos). 

Ressaltou, ainda, a Presidência que seriam remetidos 
ao ·congresso Nacional e amplamente divulgados (Regi­
mento Interno, artigo 92; e Resolução Administrativa n9 
07, .de 3 de maio de 1977, artigo 7"' § 2~'): o inteir9 teor do 
Relatório elaborado pelo Sr. Ministro João Nogueira de 
Rezende e cujo Resumo, constante do Anexo I desta 
Ata, foi lido em Plenário; o Parecer emitido pelo Tribu­
nal de Contas (v. Anexo li), os textos correspondentes às 
Declarãções de Voto apresentadas e aos demais pronun­
ciamentos feitos em Plenârio. 

Pelo Ministério Público junto ao Tribunal, assim se 
expressou o Procurador-Geral, Dr. Ivan Luz (v. Anexo 
XI desta Ata). 

Ao lhe ser concedida a palavra pela Presidência, o Re­
lator, Sr. Ministro João Nogueira de Rezende, agrade­
ceu, sensibilizado: I - aos órgãos públicos e privados, 
entre os quais à Secretaria Central de Controle Interno, 
sob a direção do Dr. Fernando de Oliveira, pela valiosa 
colaboração recebida e, inclusive, pela magnitude do tra­
balho realizado e presteza no atendimento dos pedidos 
de informações; 11 -aos servidores integrantes da equi­
pe da Casa, pela sua colaboração, com eficiência, dedi­
cação e presteza, havendo transmitido à Presidência do 
Tribunal a relação dos nomes, para serem feitas as devi­
das anotações nas respectivas fichas de assentamentos 
funcionais (v. final do Anexo I desta Ata); 111- aos seus 
pares e ao representante do Ministério Público; pelas re­
ferências elogiosas, feitas em Plenário, em virtude do tra­
balho quC apresentara. 

Antes de dar por encerrados os trabalhos, o Sr. Presi­
dente, Ministro Mario Pacini, exprimiu-se nestes termos 
(v. em Anexo XII a esta Ata), tendo recomendado que se 
anexasse ao final a Relação - organizada pelo Serviço 
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de Relações. Públicas da Casa- das autoridades que ha­
viam honrado o Tr!buna( com a sua presença. 

Encerramento 

E deu p-or- encerrada a Sessão Especial, às dezenove 
horas e quarenta minutos·: 

Para constar, lavrou-se esta Ata, que, depois de apro­
vada pelo Tribunal será assinada pela sua Presidência, 
na forma regimental. Eu, Raul Freire, Secretário 
das Sessões, a subscrevi. 

Aprovada em 30 de junho de 1983 
MÁRIO PACINI 
Ministro-Relator 

Cumpre este Tiíbunal sua mais importante função_ o­
ferecendo Parecer Prévio sobre as contas apresentadas 
pelo Senhor Presidente da República, para o julgamento 
do Congresso Naci9nal. 

Coube-nos esta ingente tarefa no limiar de extraordi­
nária crise eclodida em princípio deste ano, o que-nos 
obriga a um minucioso exame do comportamento do 
Governo diante da surpresa de fatoreS tãO- ad-versOS~ 

Permita D"eus que possamos, nos estreitos limites do 
Pr.izO"Que Ilás "é conCedidO, conseguir uina visão do con-­
juntO e -descer aos detalhes dos itens mais importantes, 
com a serenidade necessária, a fim de apresentar um es­
tudo justo, sintético e objetivo. 

A COMPETENCIA DESTE TRIBUNAL 

O mandanlento coilstituCional nos impõe o dever -de 
álfXília-r o Congresso N acionai, na fiscalização fipanceira 
e orçamentária da União, por meio de controle externo. 

A Constituição Federal manda apreciar as contas do 
Sr. Presidente da RePública, quer dizer, do Governo Fe;­
deral, o desempenho das funções de auditoria financeira 
e orçamentária, bem como julgar as contas dos adminis· 
tradoreS e derii3.is-reSponsáveis por bens e valores públi­

cos. 

Pela sistemática de nossa Lei maior, ao Controle In.­
terno incumbe o exame da comprovação dos gastos 
públicos, sua adequação às dotações orçamentárias e as 
determinações contidas na Lei ordinâria. 

Ao Tribunal de Contas cabe, além de outras atri­
. buições, efetuar a auditoria financeira e orçamentária 
sobre as contas das unidades administrativas dos três Po­
deres da União e realizar as inspeções necessárias. 

Descendo a detalhes, a norma constitucional estabele~ 
c-e que o "julgamento da regularidade das contas dos ad­
ministradores e demais responsâveis serâ baseado em le­
vantamentos contábeis, certificados de auditoria e pro: 
nunciamento das autoridad~ administrativa$, sem pre­
juízo das inspeções menciOnads no parágrafo anterior". 

A Lei Orgânica deste Tribunal, ao repetir as determi­
nações constitu_cionais, esclarece que o "Tribunal deverá 
apresenter minuncioso relatório conclusivo sobre os re­
sultados do exercício financeiro". 

O Regimento Interno do TCU exige, ainda, que o rela­
tório contenha informações que auxiliem o Congresso 
N acionai na apreciação dos reflexos da administração fi­
nanceira e orçamentária federal sobre o desenvolvimento 
econômico e social do País. 

A conveniência e oportunidade da adequação dos pla­
nos de administração e sua execução são da competência 
do Executivo e do Legislativo através da elaboração 
orçamentária. 

t obvio que deixaremos de examinar o fenômeno, 
quase uniVersal - pela eclosão dos governos fortes- do 
enfraqUeCimento do Poder Legislativo como fator de ela~ 
boração orçamentâria, nós, que bem conhecemos o 
problema pela militância, de 1954 a 1981, durante oito 
mandatos consecutivos, nos trabalhos da Câmara dos 
Deputados. Deixamos aquele setor constitucional que 
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devia, em harmonia com o Executivo, imaginar e plane-. 
jar. Viemos para o setor auxiliar onde somente nos cabe 
examinar os resultados do exercício firiâQCeiro encerra:.: 
do, através de mínucioso relatório. t=: um exame ''a pos­
terioti". 

A) O CONTROl-E INTERNO 

Assinala o Relatório em exame que o Governo não 
pôde, ainda, no exercício de 1982, concluir a obra do 
novo sistema de controle interno desejado pela Consti­
tuição Federal em s~_u artigo 71, mas espera fazê-lo no 
ano de 1983, referindo-se especialmente aos programas 
de acompanhamento fisico-finimCeiró- e de_aU,.di_todã de 
resultados. .. 

"O ano de 1982 assina_loll, na área de controle interno, 
a efetiva transformção das Inspetorias-Gerais de Fia­
nanças em Secretarias de_ Controle Inter.no, mer.çê_ dqs 
atos do Poder ExecutivQ_c_onspb~tanciadore:s do ele:nçQ 
de cargos e funções de direção, assessoramento e chefia. 
Aliados aos RegimentoS !i'ltCrnós d_e cada uma, esses ins­
turmentos vieram coroar a implementação da estrutqra 
administrativa,..,. 

APRESENTAÇÃO DAS CONTAS 

As contas do Governo nos vêm em três volumes, 
numa redução apreciável quando comparado aos oito 

anteriores. 

PRIMEIRO VOLUME 

Neste volume, dividido em duas partes, relacionam-se 
as Atividades Administrativas e a Ex~üção do Orça­
mento e a Situação da Administração Financeira Fede­
ral, conforme a exigência da Lei Orgânica desteliibu­

naL 

SEGUNDO VOLUM_E 

Em sua parte inicial trata dos Balanços e Demons­
trações Contábeis da Administração Direta e, na parte 
final, dos referentes às Autarquias, Empresas Públicas e 
Fundações. 

TERCEIRO VOLUME 

Ness-e volume cuida-se especificameOie dos números 
relativos à Receita e Despesa Púbfica, demonstrando os 
resultados da Receita Otçátneótãria (Prevista e Realiza­
da}: e da Despesa Orçamentária (Autoríiãda e Realiza­
da). 

B) O CONTROLE EXTERNO 

Por sua vez, o Tribunal d_eC_onlas da União ampliou a 
sua atividade e procurou obter o fortalecirn_en_t_o de suas 
decisões cumprindo acentuar o grande esforço e incansá­
vel trabalho do Presidente Luciano Brandão Alves de 
Souza. 

A edição do Decreto-lei n9 _1_.928, de 18 de fevereiro de 
1982- que atribui a este Tribunal a competência para 
declarar a inabilitação tempOrária dos responsáveis pelo 
atras_o no pagamento prioritário de débitos decorrentes 
de compromissos em mo~da __ estrangeira, para o exe-rcício 
do cargo em comissão ou função_ d_e_ çonfiança nos ór~ 
gãos da administração direta ou indireta e nas fundações 
sob supervisão ministerial - veio ao encont~o desse 
novo propósito do Tribunal. 

É pena que as providências reclamada_s ao Executivo 
ainda não tenham chegado ao exame desta Corte nesse 
lapso de mais de um ano, desde o Decreto-lei n~ 1.928, 
para as providências cabíveis. 

Tendo em vista_ o disposto no Decreto-lei n9 1.974, de 
9 de dezembro de 1982, o Ti'ibunal aprovou a Resolução 
Administrativa n9 51/82, que --instiTuiU, côiliõ--Uri"ldades 

DlÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

integrantes da estrutura básica de sua Secretaria Geral, a 
9• Inspetoria-Geral de Controle Externo e a Inspetoria 
Regional d~-Controle Externo no Estado de Rondônia. 
Deu-se prosseguimento às inspeçõeS sirriUitâneas implan­
tadas no exercício anterior, permitindo uma visão global 
do órgão inspecionado em todo o território naclonal, 
pois é feita nos órgãos e entidades com repartições ou re­
prese_ntações nos vâri<;~s Estados da_ Federação. 

A POLITICA ORÇAMENTÁRIA 

Ê visível a preocupação do Governo em exercer efeti~ 
vo controle sobre a arrecadação e os gastos públicos. 

-A tentativa de se conseguir esse objetivo vem refletida 
em ·pelo menos três instrumentos básicos, ou seja, o 
Orçamento da União, o ol:Çamento Monetário e o Orça­
m-ento das Empresas Estatais. 

Em que pesa a existência desses meios legais, que não 
evidenciam, de pronto, o quanto se arrecada e se gasta, o 
Governo tem controle aproximadamente satisfatório_ 
apenas em relação ao orçamento da União, porquanto a 
arrecadação e os gastos das Empresas Estatais nunca se 
restringem às cifras previamente estipuladas. A dinâmica 
implementada por essas entidades, no decorrer do 
exercício,- obriga-as a lançar mão de estratégias incom­
patíveis co!Jl os desejos de_ controle traçados pelo Gover­
no. Como exemplo disso, pode-se citar a contratação de 
empréstimos extern_os que, por fugir ao pla:nejãiilento 
cuidadoso, em época própria e com obediência a parâ­
metros globais, utilizados pelos técnicos orçamentários, 
acarreta incontestáveis danos à economia nacional. 

É impossível um exame de contas do exercício de 1982 
sem um retrospecto aos exercícios anteriores, principal­
mente no instailte em que falamos nO endividamento ex­
téfno que acusa, no final do exercício, a cifra elevada de 
83,3 bilhões de dólares. 

No final de 1981, era de USS 61,4 bilhões, de 1980, 
US$ 53,8 bilhões; o que representou um contraste com a 
situação anterior, porque as taxas de endividamento ex­
terno eram decrescentes nos três anos anteriores, como 
mostram as variações: 35,8% em 1978, 14,7% em 1979 e 
7,9% em 1980. 

"O Brasil continuou a tomar empréstimos no exterior 
com vistas principalmente a cobrir as amortizações e ju­
ros de operações anteriores." 

- O ponto de partida para essa largada ao endividamen­
to externo foi a Resolução n9 63f67 do Banco Central, 
cujo -objetivo inicial era a contríbuição para o equilíbrio 
dõ""BàlãtiÇO Qe·-p-a:ga:men:tos· pela- e·nttada-de ttroeda íorte-.--

A orientação que predominava nos primeiros tempos 
do Governo João Figueiredo, seguindo a final do gover­
no anterior, era a da "desaceleração" porque o chamado 
"milagre brasileiro" que havia permitido o crescimento 
do Produto lntern_o Bruto até 14%_ (eml973, no Gover~ 
no Médici) estava terminado. "A quadruplicação do 
preÇo do petróleo, determinada pela OPEP antre 1973 e 
1974 eril ConseqüêriCia da guer-r-a dOS 6 dias, entrejudeus 
e árabes, estava acarretando sérias perturbações â econo­
mia ffiUndíal e, inclusive, à brasileira. As exportações 
brasileiras em conseqüência desse quadro, minguaram 
para aproximadamente a metade das importações. (USS 
7.951.000.000,00 contra US$ 12.641.000.000,00, respecti~ 
vamente). 

O então Ministro da Agricultura, como confessou 
agora no Senado da República, que se empenhava àque­
la época no crescimento do Setor Agrícola, impôs a sua 
política desenvolvimentista contra a contenção sustenta­
da pelo Ministro demissionário da Fazenda, Mário Hen­
rique Simonsen, e enfeixou em suas mãos todos os pode­
res para a orientação da política financeira: 

E muito cedo ainda para·que se avaliem, com precisão, 
se_m margem de erro, os defeitos dessa nova politíca ar­
rojada de impulso ao crescimento. 
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EMPR~STIMOS DO SISTEMA FINANCEIRO AO 
SETOR PRIVADO 

A política de crédito seguiu a mesma linha adotada em 
anos anteriores, isto é, foi direcionada para atender os 
setores econômicos considerados prioritários pelo gover­
no. D_entro desse aspecto os bancos comerciais e de in­
vestimentos foram orientados a aplicar, compulsoria­
mente, IOo/c e 5% do total das operações sujeitas a teto 
pelo banco Central do Brasil, de acordo com a Reso­
lução n~ 754, de 12 de agosto de 1982. 

Ao final do exercício em exame, o sistema monetário 
concedeu empréstimos no montante de Cr$ l0.565.153 
milhões, com um crescimento de Cr$ 4.966.720 milhões, 
ou sej~, __ 88,7% relativamente a 1981 (Quadro VI). 
~Nas aplicações do Sistema Monetário, o Banco do 

Brasil atin_giu a cifra de Cr$ 3.452.112 milhões, com um 
crescimento de Cr$ 1.426.823 milhões ou 70,5%, em re­
lação ao mesmo período anterior. Dessas aplicações, cer~ 
ca·de 53,7% encontram~se direcionados ao setor rural, 
com destaque para custeio agrícola com 27,0% dos recur~ 
sos. 

Por seu turno, os empréstimos dos bancos comerciais 
atingiram o montante_de Cr$ 7.113.041 milhões, com um 
crescimento em relação ao período anterior, de 99,1% e 
uma participação em relação ao sis_tema mone_tário, de 
97,~%. As principais fontes de recursos dos bancos co­
merciais foram as ext~rilas sob o amparo da Resolução 
63/67 (Cr$ 1.450,9 bilhões), obrigações junto a entidades 
financeiras não-monetárias oficiais (Cr$ I .285,8 bilhões), 
depósitos à vista (Cr$ 9Sl bilhões) e depósitos a prazo 
(Cr$ 667 bilhões). 

DIVIDA PÚBLICA MOBILIÁRIA INTERNA 

Dhida Pública Federal 

A dívida mobiliária interna federal apresentou um 
crescimento de CrS 4.775.421 milhões no exercício de 
1982, com um percentual de expansão de 154,6%, com­
parativamente a 1981 (Quadro V li). 

Tal fato elevou o saldo _de responsabilidade do Tesou­
ro Nacional, por tltulo, em circulação, para Cr$7.863,4 
bilhões, sendo_ que as Obrigações Reajustãveis do Tesou­
ro Nacional contribuíram com Cri 6.399, 4 bilhões; 
222,3%- superior a igual período de_ 1981. As Letta_s do 
Tesouro Nacional, com Cr$ 1.462,4 bilhões, sendo 32,7% 
superior a 1981 e as Obrigações do Tesouro Nacional, 
com CrS 1,4 bilhão e 227,3% superiores ao período ante­
fl-Or~-

- O declínio, em relação a 1981, no crescimento da dívi­
da pública federal interna, é reflexo da política de merca­
do aberto que não encontrou, no período, boa r.eceptivi­
dade, como também em decorrência da maior atrativida­
de dos títulos de renda fixa privados, com uma rentabili­
dade no transcorrer do perlodo mais satisfatória. 

Os títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional 
representaram 39,2% dos haveres não monetários e 
32,3% do total dos haveres financeiros globais. Por seu 
turno, a divida pública federal interna, em circulação 

fora do Banco Central, atingiu o montante de CrS 
5.464.237 milhões, o que representa 140,2% em relação 
ao igual período anterior. 

FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL 

A grave crise econômica que assola a economia mun­
di~l tem pefmitido detectar alguns pontos questionáveis 
em sua e_strut_ura, tanto nos pa[ses subdesenvolvidos 
como nos desenvolvidos, dos quais sobressaem: 

I - endividamento externo; 
2 - taxas de juros; -e 
3 - protecionismo comercial. 
Tudo indica que o início da crise se deve à medida to­

mada pelo presidente Richard Nixon, dos Estados Uni-
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dos da América, ao desvincular, em 15 de agosto de 
1971, o padrão cambial dólar f ouro, em conseqüência da 
forma com que os Estados Unidos financiaram a guerra 
do Vietnã, ocasionando uma aceleração nos níveis infla­
cionários do país. 

Com a referida desvinculação, dólarfouro, caiu por 
terra o "mundo" de Bretton Woods, ou seja, a confeiÇn­
cia de New Hampshire, Estados Unidos, que criara opa­
drão cambial, em 1944, em conseqüência da criSe econô­
mica mundial desencadeada na década de 30, numa for­
ma de reestruturação do sistema monetário internaCio­
nal. 

A referida conferência foi responsável pela criação áo 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, com a incumbência de conceder ajuda 
aos países em dificuldade econômico-financeira; pelo 
Acordo Geral deTarifãS e ComErCio....:. GATT, cujo ob­
jetivo é a mediação como forma de conseguir acordos 
comerciais mais livres, expurgando as prãticas protedo­
nistas que ocorrem com grande intensidade atualmente 
e, posteriormente, pelo Fundo Monetãrio Internacional 
- FMJ, com as funções de coordenar a poHtica mone­
tária resultante da referida conferência. No entanto, vale 
acrescentar, tais organiSmOs- também se encontram em 
dificuldades econômicas em conseqüência da falta de re­
cursos decorrentes da própriã. crise inunGial. 

O pr1meiro apelo do Brasil ao FMJ data de 1949, ãtni:. 
vés de um financiamento de US$ 15,0 milhões. Até no;. 
vembro de 1982, quando, como resultado da adminis­
tração econômica brasileira, se iniciaram Conversa-Ções 
oficiais (prenúncio da renegociação ·da dívida externa 
brasileira) para a concessão de um crédito de quase US$ 
6,0 bilhões, transcorreram _três i:lécadas de convivência. 

Com a adoção de Políticas expansionist3.S- -ou 
equilíbrios econômicos instáveis, o Brasil amargou, nes­
se período, várias dificuldades cambiais que o obrigaram 
a pedir socorro financeiro ao Fundo, nem sempre comê­
xito. 

As transações anteriores à atual, foram realizadas en­
volvendo um montante de USS 820 milhões, dos quais 
US.$ -700 mílhões dentro da linha de crédito "Sfaild­
by",ou seja, submissão aos preceitoS ortodoxos da políti­
ca monetária da instituição, com6 a õbrigatorie_dade de 
seguir a linha dura do Fundo para reajustes internos. 
Dentro desta linha de crédito, "Stand-by", abrangendo 
o valor citado, apenas dois fOram efetivamente realiza­
dos, de um total de dez, enquanto que os demais servi­
ram, apenas, como vales para o restabelecimento do flu­
xo de empréstimos com outras instituições, ou para aten­
der exigências dos Estados UnidoS. Os emprêStii:nos Sob 
condiçõeS, realmente efeffVaáos, atingirain a cifrã. de 
USS 285 milhões, sendo USS 160 milhões em !961, no 
governo Jânio QUadros e US$ 125 milhões em 1965, du­
rante o período de governo do Marechal Castello Bran­
co. 

As negociações entre O Brasil e o FMI, desde o princí­
pio, não -se ajustaram bem às exigêficias do Fundo, pois 
o nosso país tem procurado manter uma poHtica inde­
pendente, gradualista, portanto, menos radical do que a 
preceituada pelo FMI. 

No entanto, diante da grave crise mundial, o Brasil 
viu-se forçado a recorrer ao refeddQ organismo, após 
!965, sete vezes, dentro da linha "Stançl-by'.'. 

O FUndo Monetário InternaciOnal, desde a sua 
criação, tem sido um instrumento apático nas relações 
econômicas, ou sejã., não um õrg'à.nístp:o crtcar'íégã'~c:J de 
normalizar ou normatizar os pr'ciblema econômicos dos 
seus afiliados, mas sim, responsável por uma política 
econômica ditatorial. E_m decorrência deste tipo de polí­
tica, todos os organismos oriundos da conferência de 
Bretton Woods, perderam sua ruz_ão de ser. O protecio­
nismo econômico se esPãlha dia-a-dia, acarretando um 
caos econômico-finari.~lrü,'-ci:úilfeflexos aCentuados nos 
países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos. 
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O Brasil, como país soberano e sobretudo por suas pe­
culiaridades não pode submeter-se inteiramente à polícia 
ortodoxa do Fundo Monetáriõ Internacional e, sim, 
adotar e manter uma posição pr6Ptia. As exigênci~s Irri­
postas pelo referido órgão não deixam de molestár a so­
berania naciOnal. O pressuposto de que a obediência àS 
normas ditadas pelo FMI, abre portas à obtenção de cré­
ditos em outros organismos não é de todo verdadeir.o e, 
pelo contrário, uma forma de manter os países subdesen­
volvidos ou em desenvolvimento no mesmo estãgio. O 
certificado de bom comportamento já não se enquadra 
na atualidade. A submissão às r:fgidas normas irriposfãs 
pelo organismo significa um retrocesso em relação ao es­
tágio de desenvolvimento alcançado pelo nosso país e ê 
desprimoroso para os nosso.!) tecnocratas _Qa áre_a 
econômico-financeira. 

O empréstimo, de governo a governo, c_onc_edido pelos 
Estados Unidos, a curlo praZo, dã: ordeln deUS$ 1.200 
milhões, teve por objetivo, segundo noticias veiculadaS 
na imprensa, reforçar as reservas em moeda estrangeira 
e, "ajudar a pagar algumas contas". O ressarcimento da 
reférida dívida será feito através dos empréstimos com­
pensatórios e da utilização de sua posição de reservas no 
FMI. 

A economia ortodoxa adotada pelo FMI, não sofreu, 
no decorrer dos __ tempos uma modificação acentuada, tal­
vez, sim, os seus têcnicmos-ejam mais liberais; no entanto, 
seguem rigidamente_a cartilha monetária que es(atUi os 
princípios econômicos do organismo. A atuação fiscal 
econômico-financeira mantêm-se presa a preCeitos ultra­
passados e não enxerga o novo mundo econômico~ im­
buído de protecionismo e acontecimentos surpreenden-
tes e imprevisíveis~ -- -

A economia brasileira pãssou a ser fiscalizada, desde a 
negociação com o fMI, de acordo com a "Carta de_ln_­
tenção" divulgada no dia 6 de janeiro de 1.983, na qual o 
governo brasileiro estabelece metas que guiarão a políti­
ca econômico-social nos próximos trêS anos e, também, 
cumPrindo exigências do organismo para -obtenção de 
um "crédito ampliado" da ordem de_US$ 4,8 bilhões, a 
ser liberado em parcelas trimestrais, mediante controle 
dÕs itens enuinerados a seguir. -ImPlícito_ no atO, 
encontra-se o pedido de aval, ao organismo; no sentido 
de que o país continue _obtendo créditos, do-sistema fi­
nanceifO internacional: 

t - balanço de pagamentos que, de acordo com com­
promissos assumidos pelas autoridades governamentais 
brasileíraS, deverã, em 1983, apresentar um equilíbrio; 

2---:- déficit global do setor público, limitado a Cr$ 7 
trilhões ao final de 1983; 
3- expansão limitada a Cr$ 5,8 trilhões dos emprésti­

nios daS AUtoridades Monetárias'; 
4- limitação da dívida externa brasileira a US$ 2 bi­

lhões, em 1983, após as deduções de todos os comprow 
missas assumidos, inclusive dividas de curto prazo dos 
bãncos braslleiros no exterior; 

5 -eliminação da_ remessa de .. royalties" e taxas de 
assistência técnica, bem como, a reduçãO -do -Ímposto 
adicional progressivo sobre a remessa de lucros e divi­
dendos das filiais brasileiras de empresas _estrangeiras 
para as matrizes, no intuito de incentivar os investimen­
tos diretos; -
6- restrição de percentagens, acima da inflação, para 

a desvalorização do cruzeiro. 
Com a adOção de tal política restritiva, receitada -pelo 

Fundo Monetário; a sociedade brasileira terá que sofrer 
to-do o impacto das medidas impostas, consubstanciadas 
nos aumentOS dos preços dos derivados de petróleo, tri­
go e seus subprodutos; açúcar; aço; tarifas de luz, gás e 
telefone; transporte; elevação dos impostos dos bens su­
pérfluos-; diiriínuiÇão-do nível de emprego na área B:ovei­
namental, inclusive suas empresas; redução no nível da 
atíVidã.de eco-ri6rriiCa, com·o cOnSeqüerite ãumento de de­
semprego e achatamento dos saláriOs em todos os nívefs, 
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afetando em maior escala as classes média e pobre da po­
pulação brasileira. Tudo isso, porém, será Para corrigir 
os erros do passado. 

A dívida está sendo paga com novas dívidas e como 
pagá-la em definitivo é a grande incógnita. A politica de 

- dinamização do setor exportador não tem surtido os 
efeitos esperados. 

Embora este capítulo seja assunto para as contas de 
1983, não podemos omiti-lo porque traz conseqaência 
dos exercícios anteriores. 

PROTECIONISMO COMERCIAL 

O mundo se depara na atualidade com duas graves cri­
ses: uma econômicã e a outra de administração~-Os po­
vos lutam dia-a-dfa, para se distinguirem e serem sobera­
nos I'!~ _grande aldeia universal. 

As relações multilaterais que possibilitaram uma gran­
de_ expansão comercial entre o término da 11 Guerra 
Mundial e 1973, com uma liberalização do intercâmbio 
entre nações, já não significam muito nos dias de hoje. 

Após 1973, o intercâmbiO comercial tornou-se instá­
vel; o ritmo de crescimento foi muito lento e as conver­
sações multilaterais se estagnaram, só evoluindo de acor­
do com interesses de economias desenvolvidas. Os es­
forços para a promoção de um desenvolvimento eqUita­
tivo dos países do Terceiro Mundo, ou seja, os países em 
ascensão econôrriícõ-Social e os totalmente dependentes, 
foram em vão. 

Os conflitos, as guerras fratriCidas e os interesses uni­
laterais, deram origem ao maior entrave mundial: o pro­
tecionismo, erri todo os sentidos, que desencadeou a es­
tagnaçàQ_nb Comércio mundial. 

-Em decorrência de fatores- restfitivos ·econôiriico-S, as· 
taxaS de desemprego e de subemprego, se aceleraram. 
Como, por exemplo, no período 1963/1972, quando a 
taxa de desemprego nos países industrializados atingiu 
3,0%. Em 1981, tal índice ultrapassou 6,5%, aurrientarido 
mais em 1982. 

No Brasil, considerando apenas seis regiões metropo­
litanas, o índice médio chegou a 6,4%. Se se considerar 
ToOO o PaíS, á desf:mpre&O -atingirá índices assustadores, 
sem contar com o· subemprego que, em 1982, até no­
vembro, era de li ,2% da população econômicamente ati­
va. 

No biênio 81/82, as medidas re~tritivas (!.9 com_é_rcio 
intemaçional se agravaram, afetando consideravelmente 
as economias dos países subdesenvolvidos. O GA TI, ór­
gão normatizãdo_r do comércio internacional, perdeu o 
controle sohre _ _51.S _traJ)_s_a_ç_ões comerciais e, em decorrên­
cia, a prática comercial unilateral se disseminou. 

Os países em fase de desenvolvimento, como é o caso 
do Brasil, e_ os subdesenvolvidos, são os mais prejudica­
dos por praticarem transações comerciais de produtos 
primários, isto é, um comércio exportador baseado em 
produtos_ agrícolas. 

A prática de estímulos às exportações baseadas em 
subsídios ou incentivos fiscais tem sido ponto de discor­
dância no sentido de facilitar um ajustamento estrutural 
das relações comerciais. Os produtos agrícolas se encon­
tram entre os pontos controvertidos, devido aos custos 

-econôinicos e orÇarrii:ntários e, nos países basicamente 
exportadores de tais produtos, devido aos encargos de 
ajustamento. 

Segundo a FAO, órgão das Nações Unidas para as­
suntos de alimentação, o·mundo deveria manter um es­
t~que mínimo de alimentos para prover às necessidades 
durante 100 dias; entretanto, segundo o mesmo órgão, 
existem estoques para, somente, 30 dias. A razão, talvez, 
esteja na grande_dificuldade que enfrentam os países, es­
sencialmente agrícolas, na alocação de recursos e no 
equilíbrio dos seus balanços de pagamentos. 

A·Jl1'ãtica protecionista pode levar o mundo a si­
tuações deveras desanimadoras; porquanto, a expansão . 
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em cadeia de tal comportamento se tornarâ altamente _ 
perigosa, para o futuro da sobrevivência da humanidade. 

Os setores que contribuem com mais de 20% do cat 
mércio mundial de manufaturados, inclusive siderurgia, 
automóveis, têxteíS e- Vestuário, têm sofrido crescentes 
barreiras ao seu livre comércio. Os administradores es­
l.ão mais preocupãdos em transações bilaterais de comer­
dalizaÇão, porém impOndo suas próprias condições. 

As dificuldades de se encontrar uma fÇJrma ideal de es­
truturação da política Cambial tem se constituído num 
sério problema, agravando a_s práticas protidoriistã.s. As 
exportações mundiais de manufaturaQQs têm declinado 
constantemente; de uma taxa de 11,0%, no períOdo 
I963jl973, atingiram 3,0%, em 1981~ 

Os problemas enfrentados com o balanço de paga­
mentos e a necessidade de cobri i" -os servíçciS -da dívida, 
sempre crescentes, têm sido a origem da adoção de tais 
prátícas:-

Os esforços dos países subdesenvolvidos e em desen­
volvimento esbarram nos interesses das nações industr_ia­
lizadas. O protecionismo comercial poderã .3.gt'avar-;-pr0-
fundamente, a crise econômíca em qtie o mUrido se en­
contra. 

Em 1982, o-co"mércío i"n'tei'naciOnal sofreu um grande 
decHnio, com uma queda, no quantum comerdalizado de 
2,0% e, de 6,0% no_ valor das transações globais. A re­
dução dos preços dos produtus primários exportados 
teve um apreciável peso nos resultados finais. 

As mudanças drásticas ocorridas nos últimos anos, 
tornaram inviáveis as soluções econômicas tradicionais. 
Os mecanismos de preços devem _desempenhar suas 
funções para uma reaceleração econômica; os países in­
dustrializados devem adotar medidas corretivas, como 
redução dos déficits públicos, via reforma fiscal, elimi­
nação do crescente protecionismo comercial, ado_ção de 
uma política comercial que se coadune com a realidade e 
respeito pelos preços livres decorrentes de uma compe­
tição no mercado internacional. 

TAXAS DE JUROS 

Em 1982, as taxas de juroS inter-nã.ClõmiiSai.ilda CO.iftT-­
nuaram em níveis bastante elevado, se se comparar com 
sua tendência histórica; entretanto estiveram em__po­
sições inferiores às de 1980 e 1981. A política restritiva 
adotada pelo Federal Reserve (o banco central america­
no) e o financiamento do défiçi_t do tesouro_ dos Estãdos 
Unidos da América muito contribuíram para a elevação 
das taxas no mercado financeiro internaciOn-al. 

Tais medidas foram responsáveis diretamente pelo re­
crudescimento, em grande escala, do endividamento ex­
terno de vários países, notadamente _os em desenvolvi­
mento que mereciam grande crédito, como é o caso do 
Brasil. 

No primeiro semestre de 1982, aS taxaS mantiveram 
um comportamento ascendente,_ para, no segundo se­
mestre, verificar-se uma tendência declinante, ocasiona­
da, principalmente, pela modificação introduzida pelo 
Federal Reserve na condução da política monetária ame­
ricana, possibilitando um_aum~_nto nos meios de paga­
mento e uma redução ná taxa de inflação. 

O comportamento descendente das taxas de juros está 
intiniamente ligado ao pessimismo-que se abateu sobre a 
evolução da economia americana. -Havia a necessidade 
de uma queda imediata, porquanto a permanência does­
tado recessivo da economia, com queda nos dispêndios 
de capital e estagnação do consumo inviabilizaria a nor­
malização do mercado finarlceiro. Os ciclos de atividades 
econômicas condicionam as alterações nas taxas de ju­
ros. 

A .. prime rate" iniciou o período com 15,8% e, nos 
meses de fevereiro,,março, abril e junho atingiu a taxare­
corde de 16,5%, sendo fator decisivo para a média anual 
de 14,8%. Por seu lado, a .. Libor" para o dólar a juros de 
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seis meSes - que tem seu comportamento ditado pelas 
taxas de juros americanos- apresentou uma taxa niâxi­
ma de 17,0% e a mínima de 9,5%, enquanto, a média 
anual se situou na faixa de 13,6%. 

A manipulação das tliX.as de juros internacionais oca­
sionou uma sobrecarga no serviço da dívida de vários 
países, notadamente os em desenvolvimento e os subde­
senvolvidos, que historicamente possuem déficits em 
seus balanços de pagamentos. 

BALANÇO DE PAGAMENTOS 

O dé"ficit no balanço de pagamentO do Brasil é resul­
tante de situações econômico-financeiraS externas ãdver­
sas e de precário planejamento econômico adotado por 
té_cnicos governamentais. A salvaguarda, imaginada por 
alguns, de que o Brasil era um caso atípico dentro da cri­
se mundial que teve como protagoni_stas inicialmente o 
México, Argentina e Polônia, desmoronou a partir do 
segundo semestre de 1982, quando o pafs passou a en­
fr·e-ritãr Sêfias dificuldades cambiais. 

A real situação do país só foi desvendada, para a so­
ciedade brasileira, após o início- das negociações com o 
Fundo Morietá_riQ lnternac_ional, visando à obtenção de 
recuisos para amenizar o déficit em transações correntes. 
No decor_rer__de l982, as autoridades econômicas verifi­
caram que o perfil da dívida externa era desfavorável em 
decorrência do mont_ante da dívida de médio e longo 
prazos, ã.liada à de c_urto prazo que tomou forma bastan­
te significativa. 

A Situação de Insolvência econ-ômica só foi conhecida 
quando __ o Ministro da Fa~enda declarou que o país ne­
cessitaríã.-não só de créditos compensatórios pelas perdas 
advindas -das relações comerciais, mas, tanibém, de um 
crédito ampliado, além do empréstimo de curto prazo, 
de goveinõ 3. governo, _concedidO pelo Presidente dosEs­
tados Unidos ~da América e pelO Banco de CÓmpen­
sacões Internacionais (BIS). 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao Senador José Lins, que falarã como Líder. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIOENTE (Almir _Pinto)- ConCedo a pa­
lavra. ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
por cessão do nobre Se_nador Alberto Silva. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB- SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O que me traz à tribuna do Sen.ã.-do, esta tarde, é o fato 
de que ainda hoje, em Sãõ Paulo, os empresários que se 
constituíram poeh f o rum -da Gazeta Mercantil, como· a~ 
queles que representam, de maneira mais expressiva, a 
sua categoria, firmaram um documento que reputo da 
maior importância para o momento -político brasileiro. 
-Quero clizer que, -ao _ler este documento, que' recebei não 
na íntegra, mas na sua quase totalidade, porque me veio 
poi-tde'x, quãsé m-e assustei, e consultei várias vezes para 
saber se se tratava de um documento do PMDB, talvez 
esquivO em certas áreas, talvez não tão vigoroso Como Ofi. 

nossos cos.tumam ser em m:atéria social, talvez não tão 
vigoro-so como os nossos costumam ser no que diz res­
peito ao relacionamento com o sistema financeiro inter­
n_acional, mas, seguramente, não aquém do que temos 
pedido e insistido nesta Casa e fora dela. 

- O Sr. Virgt1io Távora - Como conhecemos o docu­
merito; vamo-s discuti-lo em outra sessão? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Va­
mos. Estou apenas fazendo o registro dele hgje, porque 
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me parece que em doze minutos não daria para discuti~ 
lo. 

O Sr. Pedro Shiton- Mas fique.tranqUilo que as suas 
preocupações o Senador José·Líns tranqüilizará e V. Ext­
sairâ- beril tranqu.Io desta sessãO; seja lâ o que for, não 
quero i:tenú;aber o que é, mas o Senador José Lins já tem 
a resposta. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu 
espero, pois estou necessitando sair bem tranqüilo. 

O Sr. José Lins- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pois não. 

O Sr. Jõsé Lins- Tenha certeza de que se V. Ext- mu­
dar de opinião por alguma razão coerente, V. Ext- terâ o 
seu colega também contra V. Ex~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Va­
mos esperar que os fatos aconteçam. 

Li com atenção as assinaturas pa:ra saber de quem se 
tratava, e vou pedir que se registre no Senado. Subscre­
vem, em primeiro lugar, Olavo Setúbal: em seguida, 
Abílio Diniz Filho, Claudio Bardela, José Ermfrio de 
Morais, Jorge Gerdau, Johan Peter, José Mindlin, Paulo 
Velhinho- aíjâ não me surpreendo---.., Severo Gomes, 
Paulo Vilares,_ Manoel da Costa Santos. 

E o que diz esse documento? Diz basicamente o que 
nós todos sabemos: que diante da gravidade da situação 
brasileira se impõe uma reforma de fundo; e nessa refor­
ma há alguns pontos que merecem a atenção do Senado. 

Em primeiro lugar, no que diz respeito à reforma fi­
nanceira interna, há afirmações, aqui, embora possam 
não_ agradar inteirame_nte o conjunto do meu Partido, se­
guramente, podem parecer atê coincidentes com o de 
certos setores expressivos no Partido. 

Pede, com relação à dívida interna, que basicamente 
-seja necessário, em primeiro lugar: a transferência para o 
Estado da responsabilidade dos_ débitos em dólares; e 
que essa medida é necessária para o saneamento finan­

-ceiro das empresaS públiCas; responsáveis por 2/3 da 
dívida total e das empresas privadas-, e para salvaguarda 
do sisiemà b"ancário: · -

Registro apenas que se pede, aqui, que o Estado assu~ 
ma uma divida que foi contraída pelo sistema privado, 
mas que se transfira para o Estado a expressão "em dóla­
res", dessa dívida. 

"Eh mister que ao se adotar esta decisão se acau­
tele o interesse -d<is finanças do Estado com contra­
partidas adequadas. 

No caso da dívida pública expressa em dólares, a 
solução seria substitui-la por títulos de curt_o prazo, 
negociados com desagio- as letras do Tesouro Na­
cional (L TNS), que são ínstrumentos aprOpriados 
de regulação da liquidez e devem tão-somente res­
guardar o valor dos saldos de caixa das empresas e 
dos bancos. 

A dívida pública de longo prazo ficarah restrita 
__ a9s títulos com correção monetária e juros, emiti­

dos, com garantia _do Tes.ouro, pelos bancos de de­
senyolvimento oficiais." 

Não se Chega a pedir o bônus de guerra, mas é um pas­
só. t um passo porque se estã pedindo que os ORTNs, 
-com expressão monetái'ia em dólares, despareçam e se­
jam subsituídas por títulos com correção ·morietãria e ju­
ros. 

Registramos e registramos como um passo, que talvez 
não seja ainda suficiente parã.-a paixão saneadora de cer­
tos setores do PMDB, mas que, de qualquer maneira, co­
meça a ser um pass? importante. 
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Anoto, também, Sr. Presidente, que nessa declaração 
dos empresários não existe - e eu até me rejubilp com 
isso - aquele furor quase sagrado contra a ação do Es­
tado, contra a ação do Estado no setor público. 

Por certo- e não quero abusar da paciência e doses­
cassos minutos de que disponho citando mais extensa­
mente - por certo se mostra aqui que há uma série de 
funções que foram transferidas para o setor estatal em­
presarial e que seriam maiS apropriadas na adminis­
tração direta. Disse também, com toda a clareza - e 
nós, na maioria, também pensamos assim- que _cfrlas 
atividades foram realmente inchadas, ma$1e_r~guafda i­
nequivocamente a necessidade de que o ~tado atue em 
áreas fundamentais que são aqui descritaá. 

Parece-me, portanto, que nesse aspecto iambém o do­
cumento é equilibrado, que não s_e deixa erÓbair por uma 
fúria sem análise do que vem sendo a ação 'toda do setor 
produtivo estatal. 

Mostra-se aqui, também, que uma parte da dívida das 
empresas estatais, na verdade, foi contraída não por 
força das empresas estatais, mas para socorrer dificulda­
des que vêm do Tesouro Ciil que vêm do conjunto da eco­
nomia; e que não seria correto atribuir __ a _est-ª-s mesmas 
empresas o ónus na avaliação social do seu desempenho 
por dívidas que foram obrigadas a contrair. 

Mais ainda. O documento, a respeito do que fazer com 
relação ao BNH, também faZ sugestões qiie-reptitO-Tilte-:.­
ressantes. Diz, por exemplo, que os mutuãrios pOderiam 
pagar em função de uma relação com os seus salâriciS: 

"Recomenda-se que as prestações passem a re­
presentar uma percentagem fixa dos salários dos be­
neficiários, e as amortizações dos programas de sa­
neamento bâsico tomem em conta a evolução das fi­
nanças municipais." 

Ou seJa, hâ um-criiério qÚ.e não é um -Ciitério J>urã e 
simplesmente da recomposição do fundo de acumulação; 
certamente haverá que se pensar de que maneira manter 
em expansão o programa de habitação, mas seguramente 
se está sugerindo que essa sustentação do programa de 
habitação não seja feíta através pUra e simplesmente da 
transferênCia para O nlutuârio das necessidades do siste­
ma financeiro. 

E eu me referirei, ainda, a um último ponto que, 
parece-me, interessa diretamente a este Senado. f que 
aqui, sem nenhuma dúvida, se afirma que é prei::iso Valo­
rizar o Congresso Nacional, na prática; e quê- a Su-a 
função venha a ser, realmente, uma função de c_ontrole. 
Controle de quê? Dos orçamentos. Sugere-se-o que te­
mos sugerido tantas vezes, que não apenas o orçamento 
fiscal mas o orçamento monetário passe pelo Congresso. 
E sugere-se expressamente, que as empresas públicas se­
jam submetidas ao controle do Congresso. 

São p·oucos os pontos a que estou me referíildo, pois a 
declaração- ê bastante longa, mas me pareceu que valia a 
pena registrar, e registrar hoje mesmo, no dia em que ela 
foi proclamada em São Paulo. 

Contrastam com esSa atitude, Sr. Presidente, dos em­
presários que foram eleitos pelos seus pares como os 
mais representativos aa categoria, e por is·so JaZem esse 
documen~o. como é habitUar; no fOrUni-da Gãzeta Mer­
cantil, contrastam com isso outras notícias Que eU gosta­
ria de ver desmentidas, seiião -h-oje mas àdiãnte, pela pró­
pria Liderança do governo, no sentido de que estamos 
começando a desenhar um acordo com o Fundo Mone­
táriO Internacional. As notícias que tenho- e não tenho 
outras fontes senão as fontes que me são mais aCessíveis 
que vêm da imprensa--..:..:..: dizem- qUe o índice de inflação 
aceitável para o ano de 1983 seria de 150%; e que em de­
zembro a taxa de innação deveria ser da ordem de-5%; 
que em 1984 a inflação aceitável seria de 50%; e que o 
Produto Interno Bruto alcançasse aquele o_bjetivo que o 
Clube de Roma pregou tantas vezes e não conseguiu: o __ 
zero grows, chegue a zero. 

DIÃRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Para terminar, Sr. Presidente, _que haja um superãvit 
da balança comercial de 9 bilhões de cruzeiros. 

O Sr._ J~~~ Lins- Permite V. )~x• um _aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Se 
o Presidente permitir, darei o aparte a V. Ex" 

O Sr. José Lins - Eu queria apenas dizer a V. Ex• 
que, nesse momento realmente difícil, é importante 
realçar a atitude da classe ef!Ipresarial de São Paulo ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Do 
Brasil, no caso. 

O Sr. José Lins- Do Brasil, que vem trazer a sua 
contribuição, em termos de sugestões, o que para mini é 
_muito importante. E ainda mais a referência feita ao 
_Çongresso N acionai merece do Senado, certamente, os 
maiores encômios. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Agradeço o aparte de V. Ex• E, Sr. Presidente, se forem 
verdadeiros os índices que estão sendo propostos, no 
acorodo- do Fundo Mo"netârio Internacional, eu gostaria 
de deixar, antecipadamente, aqui, a minha impressãO, a 
minha opinião e o meu lamento, são irrealistas. 

Nós, em poucos meses mais, estaremos renegociando, 
porque nãó hâ a mais remota hipótese de se chegar a tais 
índices- num praiO--tãci curto, a não ser aPlicando uma 
polítiCa social ainda mais drástica, e uma política recessi­
va ainda mais drástica. E me parece calamitoso que, num 
País como o nosso, se tenha como objetivo chegar no 
ano que vem-ao magnífico índice de crescimento zero. 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) 

DOCUMENTOA QUE SE REFERE O SR. SE, 
NADOR FERNANDO J{ENRIQUE CARDOSO 
EM SEU PRIMEIRO DICURSO:) 

São Paulo 111-8-83 1626 Urgente 
De: Gilda Gouveia 

__ Para: Senador Ferna!J-dO Henrique Cardoso. 

Texto "Documento dos Empresários"- Primeira parte 
"Nunhum País escapou aos efeitos destrutivos da cri­

se. Nem por isso devemos atribuir nossas dificuldades 
apenas aos distúrbios da ordem Econômica Internacio­
nal. Temos que reconhecer nossa responsabilidade pelo 
agravamento dos problemas que ora nos aflingem. Mas 
não serâ pela i-ecessão sem destino que o Brasil alcançarã 
seu futuro. A tradição do povo brasileiro legou-nos o 
compromisso de avançar em meios às dificuldades. Ao 
abalo- provocado pela primeira revolução industrial res­
pondemos com a independência, com a manutenção da 
integridade nacional e com a expansão cafeeira. Os 
transtornos da grande depressão do final do século 19 fo­
ram rechaçados pela abolição da escravatura, pela pro­
clamação da república e pelos primeiiõs-passos da indús­
tria. _O_ desafio de 1929 foi contestado por uma vigorosa 
política de industrialização que erigiu as basCs do Brasil 
moderno. Nas incert~_zas dos anos cinqü~nta_ saltamos 
-etapas com a estratégia grandiosa do plailo de metas. 

Temos a convicção de que não faltará aos brasileiros a 
força de sua herança. O País estâ preparado para acom­
panhar as transformações que criarão uma nova -era Para 
a humanidade. Contamos com uma indústria ritoderna e 
diversificada, uma agricultura capaz de responder com 
dinamismo às exigências do mercado interno e externo e 
com uma estrutura de serviços avançada e eficiciite: Nos­

. sa base de recursos naturais é genero.sa. Poucas econo­
mias possuem tantas possibilidades de reequilibrar seu 
balanço energético, superando a -dependência do pe­
tróleo importado. Os trabalhadores brasileiros tem de­
monstrado uma invejável dedicação e cratividade. Nas 
u-níVeisidades, nos institUtos de pesquisas e-nas empresas 
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já dispomos -de requisitos humãnos para um promissor 
desenvolvimento tecnológico e científico. E o empresa­
riado tem _impulsionado o_progresso. 

São mais fortes os motivos da esperança. Sabemos que 
a com unidade brasileira está disposta ao sacrifício para 
alcançar seu destino. Sabemos, também, que numa so­
ciedade democrática este sacrifício tem que ser decidido 
pela forma de diálogo e do entendimento. B nesse espíri­
to que oferecemos à Nação um conjunto articulado de 
idéias que possa orientar a reconstrução do Pais. Esta­
mos conscientes da complexidade de nossos problemas. 
Mas com altivez ergueremos um Brasil livre, próspero, 
justo e soberano. 

A mudança de rumos que estamos propondo começa 
por uma profunda reorganização financeira interna. As 
taxas de juros exorbitantes e Q ciclone especulativo do 
"Open Market" são apenas os sintomas da desordem 
das finanças do estado e da inadequada estrutura de ca­
Pital e de financiamento do setor privado. No ponto a 
que chegamos, as medidas paliativas contrlbuem somen­
te para um adeusamento do clima de incerteza que sufo­
ca o espírito empresarial. 

Nos últimos anos, a política ecOnômica, cOm -o propó­
sito de atrair moeda estangeira, transformou o dólar ein 
unidade de referência para as transações internas. Este 
processo d~. "dolarizaçào" da economia brasileira atin­
giu a dívida do _estado e de suas empresas e contaminou o 
sistema bancário e "âs empresas privadas Nacionais. A 
ampliação das relações internas de débito e crédito em 
moeda estrangeira, in-duzida pelo governo, trouxe sérias 
conseqüências. Diante do risco cambial implícito nestas 
operações hâ um duplo movimento: os devedores procu­
ram defender a solvabilidade de seu património anteci­
pando a liqUidação de suas obrigações em dólares, os 
aplicadores_concentram suas operações nos ativos deno­
minados em dólares. Daí decorre uma arbitragem do 
merCadO no sentido de que as taxas de remuneração e de 
empréstimo_ s-ejam determinadas pelas expectativas acer­
ca das variações cambiaís. Na situação de asfixia cam­
bial aguda que atravessamos, este fenômeno provoca a 
elevação_ generalizada das taxas de juro. Isto é agravado 
por uma expressiva contração de liquidez derivada do 
desequilíbrio entre ingresso de recursos internos e o flu­
xo de pagamentos do contra valor em cruzeiros ao Banco 
Central. Qualquer tentativa de baixar substancialmente 
as taxas de juros haverá de levar em contra esta questão. 
Várias têm sido as soluções apresentadas. A mais indica­
da para o momento brasileiro é a que transfere para o 
Estado a responsabilidade dos débitos em dólares. Esta 
medida é necessária para o saneamento financeiro das 
empresas públicas - responsáveiS por dois terços da 
dívida to_tal ~das empresas privadas e para salvaguarda 
do SiStam~ Bancãrio. É mister que ao se adotar esta deci­
são se acautele o interesse das finanças do Estado cop1 
çontrapartidas adequadas. 
No caso da dívida pública expressa em dólares, a solução 
seria substituí-la pg_r títulos de curto prazo, negociados 
com deságiO_:_ as Letras do Tesouro Nacional (LTNs), 
que São ínstri1mentos apropriados de regUlação da liqui­
dez e devem tão-somente resguardar o valor dos saldos -
de caixa das empresas e dos bancos. A dívida pública de 
longo prazo ficará restrita aos títulos com correção mo­
netária e juros, emitidos, com garantia do Tesouro, pelos 
bancos de desenvolvimento oficiais. O reequilíbrio das 
finanças do Estado não se esgota porém na adminis­
tração sadia da divida pública. Já há consenso sobre a 
necessidade de aprimoramento do Sistema Tributário 
Brasileiro. A carga fiscal terá que ser reformulada por 
ser insuficiente, mal distribuída e seus recursos mal ad­
ministrados. Além disso, nos últimos anos, ampliou-se a 
diferença entre a carga bruta e a carga Hquida, por conta 
da multiplicação dos incentivos e subsídios. E: preciso ex­
tirpar de vez o casuísmo tributário coibindo-se a criação 
.de novos impostos durante o exercício fiscal. Não ê ad­
missível que os ganhos patrimoniais, especialmente os 
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derivados da especulação financeira, permanecam imu­
nes aos sacrifícios exigigidos neste momento. Uma das 
condições para taxação eficilz do enriquecimento deriv~_-_ 
do da variação do valor do patrimôniO é a:s-upressão dOS 
títulos ao portador e sua substituição por outros, nomi­
nativos e endossãveís. Ademais é preciso uma revisão -ri­
gorosa dos incentivos riSc-aiS, pouco efic1nte_ d«:> ponto- de 
viSta- alocativo e danosos no que respeita à evolução da 
receita e à distribuição de renda. Entendemos que devem 
ser adotadas formas de melhor atribuição da competên­
cia tributária entre a União, os Estados e os Municípios.-­
Para que se complete o processo de saneamento financei­
ro do setor público, faz~se necessário disciplinar a 
atuação das empresas estatais. A política econômica de­
verá preservar a capacidade produtiva dos setores e,stra­
tégicos (insumos básicos, energia, petroquím-iCa, mine­
ração, telecomunicaçõ-es), cujo desempenho eficiente é 
fundamental para a expansão do parque industrial brasi­
leiro. E providência urgente atender à capitalização des­
tas empresas de forma que o custo ôO excessivo endivida­
mento, a que foram induzidas a incorrer no passado, não 
coloque em risco a economicidade da produção corrente. 

São Paulo 11~8-83 
Urgente 
De: Gilda Gouvea 
Para Senador Fernando Henrique Cardoso 

Texto,. "Documento dos- Empresários" - Segunda 
Parte 

... Corrente. A. ''.desdolarizaçào em condição básica 
para que isso se verifique. Mas há ouúo aspecto igual­
mente relevante: sua política de preços deve refletir a va­
riação dos custos unitários de produção mais uma mar­
gem normal de lucro sem que se pretenda repassar para o 
conjunto da indústria o ônus dos pesados compromissos 
financeiros. Esta questão só poderá ser resolvida se reco­
nhecermos que parte da díVida externa das empresas es­
tatais é, na verdade, de responsabilidade do Tesouro Na­
cional que deverá suportar este encargo. 

As empresas estatais sem qualquer possibilidade de re­
cuperação precisam ser imediatamente fechadas, e-aque­
las não diretamente produtivas - constituídas para 
fraudar as regras orçamentãrias devolvidaS à adrrifnis­
tração direta. Finalmente, resta apontar p-ara a urgência 
de se estabelecer regras de controle público para as em­
presas estatais. A subordinação formal ao estado não 
tem impedido que as empresas públicas fre(zilentemente 
cometam desmandos de toda ordem, tomando decisões 
que desconsideram as normas elementares de racionali­
dade econômica. ~importante que o Congfesso NaciO­
nal aprove uma lei regulando a criação, objetivos, ope­
ração e normas de fiscalização das empresas estatais. 
Essa lei deve estabelecer com clareza os limites de endivi­
damento das estatais em relação à evolução do capital 
próprio. 

Todo este processo de reorganização fiscal e financeira­
do estado deverá culminar com a unificação dos orça­
mentos, para que se torne transparente a distribuição e 
os critérios de aplica-ção dos recursos públicos, caberá ao 
Congresso Nacíonãl a discussão e aprovação di peça 
orçamentária unificada. 

Quanto ao sistema financeliô .. priVado,- é lleCessário 
preservá-lo e ampliar suas funções. Discordamos, por­
tanto, dos que advogam sua estatização ou querem favo~ 
recer sua desnacionalização, ambas as soluções trariam 
graves riscos para a sobrevivência da empresa privada 
nacional. A reforma financeira deverá criar cOndiçÕes 
para que os bancos privados possam participar ativa­
mente das transformações do sistema produtivo, Uma li­
gação mais íntima entre o sistema bancãrio, a índústria e 
os serviços é (j pré-requisito pal-a Que a empresa nacional 
seja capaz de liderar as mudanças tecnológicas e de esca­
la impostas pela modernização que está ocorrendo nos 
países mais avançados. 

b sistema financeiro de habitação, na forma em que · 
está constituído, dá evidentes_sinais de fadiga. Com a de_­
saceleração _da economia, a queda do nível de emprego e 
o recrudescimento da inflação, estabeleceu-se uma des­
continuidade entre as estruturas de captação de fundos e 
as condições de aplicações dos recursos. A manutenção 
deste desequilíbrio coloca em perigo a saóde do sistema. 
Sugerimos que as disponibilidades para aplicação do 
fundo de garantia sejam destinadas exclusivamente à ha­
bitação popular e ao saneamento básico. 

---- 1tecOmenda-se que as prestaçÕeS-pa-ssem a representar 
uma percentagem fixa dos salários dos benefidáríos; e as 
amortizações dos programas de saneamento básico to­
mem em conta a evolução das finanças municipais. 

Esta mudança deve ser promovida progressivamente, 
para evitã.r traumas sobre os passivos já a"ssumidos pelas 
inStitUições do sistema. A -réoi8:3.nizaçã.Õ dO soístema 
público e privado de financiamento- ê condição prévia 
para o combate eficiente ao gravíssimo problema da in­
flação. Em primei rei lugar porque debela os focos de es­
peculação financeira, cambial e mercantil que impedem 
o alinhamento dos preços relativos e tornam incerta e de­
sestimulante a atividade produtiva. Em segundo lugar 

· -porque permite a execução de uma política monetária e 
creditfcia compatíveis com uma expansão ordenada de. 
liqilidez. Além disso, o patamar já atingido pela inflação 
recomenda a adoção de uma política de rendas que com-

- patibilize os reajustes de preços _e salários. Como regra 
geral, os critérios de correção de_ valores devem ser esta­
belecidos e fiscalizados pelas partes interessadas com a 
arbitra-gem do Estado. O controle de preços- remêdio 
externo - deverá ser temporário e se restringir aos se"tõ.: 
res de maior poder de mercado, Diante da desigualdade 
sociãl -brasileira, não se pOde deixar- de prote8:er a base 
dos salários e seu respectivo poder de compra. O discipli­
nameilto das finanças públicas e p-rivadas abriram cami­
nlio para uma estratêgia de crescimento a longO prazo. 
As lições no passado recomendam que qualquer reati­
vação da economia seja feita-de maneira ordenada, com 
a preservaÇão das bases que construimos, mas tendo 
como meta as tfansformações que se ddineiam no hori­
zonte, acompanhando a nova onda de renovação tecno­
lógica. Por isto a concepção deste programa deve con­
templar a definição de setores prioritários incumb-idos de 
irradiar um dinamismo duradouro ao conjunto das ativi­
dades econômicas. 

O esforço para mudar a matriz energética pode serre­
dobrado: o uso do álcool deve ser estendido imediata­
mente ao transporte coletivo urbano e de carga e aos tra­
tores agrfcolas. A utilização da eletrotermia tem con­
dições, se devidãmente estimulada, de substituir "rapida­
mente e, em gl-ande escala, o óleo Combustível, o óleo 
diesel e o gás liquefeito de petróleo. A colltinuidade e o 

-aperfeiçoamento da política de informática serão_decisi-
vos para que a produtividade do parque manufatureiro 
se mantenha em linha com a evolução dos países desen­
volvidos. O domínio da informática ê tão crucial, hoje; 
para o ·pí-ogf-essõ-da indústria e dos serViços como o- (o~ 

ram, no passado, a eletricidade, o aço, a química e a me­
ta[ urgia dos não-ferrosos. A recente modernização da 
agricultura brasileira impõe políticaS mais estáveis no 
que diz respeitO à fixaç-ão de preços mínimos, crédito e 
asSisTência técnica. t uma revindicação antiga mas que 
ainda nãO I oi -plenamente atendida. O Brasil está ·atraSa­
do nas práticas de proteção_ à agricultura, que, aqui, são 
relativamente débeis se comparadas com os procediinen­
tos dos países europeus e dos Estados Unidos. A despei­

-to diSto, o a:grTcultor brasileiro tem respondido com efi­
ciência e rapidez aos estímulos que lhe tem sido propor­
CiOnados. A mOdernização -do complexo agropecuário, a 
incorporação de novas áreas disponíveiS e o melhOr 

· aproveitamento das já ocupadas são requisitos para- que 
se garanta o abastecimento interno de atimentos e 
materias-Primas a preços c_ompatfveis e para o avanço da 
exportação de produtos primários. 
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A propriedade conferida à agricultura terá de ser efeti­
vamente cumprida, pa-ra permitir, inclusive, o amorteci­
mento do êxodo rural que vem agravando o desemprego 
nas cidades. 

O desemprego tornou-se a maior preocupação dos 
brasileiros. No âmbito urbano o fenômeno já atingiu 
proporções alarmantes com o declínio da atividade eco,; 
nômica nos últimos três anos. Basta dizer que o emprego 
industrial, em São Paulo, regrediu aos níveis de 1973, Ao 
desaparecimento de postos de trabalho devesse adicionar 
a expansão do_ subemprego e a falta de oportunidade 
para os mllhOeS. de jovens, depositários do investimento 
educacional brasileiro, que a cada ano se apresentam em 
condições de trabalhar. 

Ademais, o progresso inevitável da automação torna­
rá re_dundantes, a longo prazo, dezenas de profissões. A 
marginalidade a qu_e é submetida boa parte da juventude 
brasileira precisa ser erlfrentada com uma eficiente polí­
tica de emprego e por um planejamento familiar respon­
sável, que respeite a liberdade e busque o resguardo da 
dignidade humana. Não é de hoje que as várias lide­
ranças da sociedade vêm clamando por estas medidas. E 
elas são fundamentais, no Brasil qualquer poHtica de em­
prego tem como pressÕ.põsto a retomada do crescimento_ 
econômico. Esta é uma condição necessária, porém não 
suficiente. Ao estado caberá programar os investimentos 
públicos de forma a maximizar a geração de empregos 
por unidade de gasto e colaborar com a iniciativa priva­
da no retreinamento dos tabalhadores deslocados pelo 
avanço das técnicas, 

São Paulo, 11--8-83 

Urgente 
De;_Gilda Gouvea 
Para: Senador Fernando Henrique_Ca_rdoso 
Texto ... Documento dos Empresáljos'~- Terceira parte 

" ... Há poucas dúvidas sobre a _c_omposição desejável 
dos gastos governamentais. Os investimentos na área so­
cial são exatamente aqueles que mais empregam, além de 
enfrentarem as carências gritantes em matéria de saúde, 
saneamento básico_, habitação popular, transportes cole­
tivo-s urbanos e defesa do meio ambiente. 

111 
O programa interno, cujas linhas gerais acabamos de 

sugerir, é precondição para adotarmos uma nova atitude 
na renegociação da dívida externa, 

As condições que incentivaram o rápido e intenso en­
dividamento da maioria dos países da periferia desapare­
ceram desde o início da década. 

A recessão generalizada trouxe consigo uma forte re~ 
tração do_ comércio mundial. As economias em desenvol­
vimento foram duramente atingidas, quer pela redução 
das taxas de crescimento das trocas internacionais, quer­
pela inttinsa deterioração das relações de intercâmbio. O 
Brasil rião fugiu à regra. 

A queda do ritmo de expansão do comércio mundial 
foi acompanhada por uma paralisia das relações finan­
cei.ras. As política eCOnômica dos Estados Unidos provo­
cou uma ascensão sem precedentes das taxas de juros e 
um estreitamento da disponibilidade de fundos para o 
giro da enorme dívida acumulada, As possibilidades de 
se obter recursos novos tornaram-se mínimas. Nestas 
circunstânciaS, o desequilíbrio ~ambial das nações endi­
vidadas converteu-se num grave problema estrutural, 
cuja solução definitiva escapa às normas convencionais 
de gestão, ainda prisioneiras do abalado d_o sistema nas­
cido em Bretton Woods. Apesar de urgente, a .re_çons­
trução da ordem econômica internacional tem encontra­
do resistências nas atitudes maiores dos países líderes do 
mundo ocidental. 

Está claro que sem reformas de profundidade será in­
viável uma recuperação- sustentada do comércio mundial 
e a normalização dos fluxos financeiros, com taxas de 
juro compativeis. t irrealista acreditar que o estrangula· 
menta externo da economia brasileira possa ser dirimido 
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pela ação espontânea do mercado. Como quase todos, 
pensamos que é indispei:tsãvef, neste momento, um pro­
gq!ma global de rearticulação do mundo capitalista. 
Também é improvável que medidas nesta amplitude se­
jam tomadas num horizonte previsível. 

É preciso que nossos credores e governos de pafses 
amigos compreendam que é uma temeridade submeter o 
país a um ajuste recessivo sem tempo certo de duração e 
com resultados danosos ao interesse do Brasil. A re­
tração prolongada da atividade produtiva conduzirá ine­
vitavelmente à derrocada da empresa privada brasileira e 
poderá até colocar em risco-a permanência do sistema de 
livre iniciativa. As empresas nacionais serão trãgádas 
pela voragem das quebras e falências. Além disso, a· ob­
solescência do parque manufatureirO será incontoi'riáVel 
se não mantivermos nossa capacidade de investimento e 
de renovação tecnológica. Nesta perspectiva podemos 
afirm'l-r que estamos no iníciO de um processo de regres­
são eConôrriica, de gravíssimas conseqüências sociais. 
Este País complexo, com elevado grau de urbanização, 
com padrões dinâmicos- de mobilidade social e, ·ao mes­
mo tempo, com um enorme contingente de miséria abso~ 
luta, não terá meios-de acomodar as tensões originadas 
pelo desemprego e pela queda dos salários reais. Este ce­
nário é intolerável para os brasileiros e indesejável para o 
mundo ocidental. 

Devemos tentar evitar uma ruptura unilateral, volun~ 
târia ou involuntária, com a comunidade financeira in­
ternacionaL Primeiro porque isto Seria lesívo ·aos intereS­
ses do Brasil, e segundo porque poderia levar à desesta­
bilização do sistema privado de crédito em escala mun­
dial. 

O desequilfbrio externo da economia brasileira só será­
equacionado, no futuro imediato, se adotarmos uma 
nova atitude na renegociação da dívida. Esta mudança 
de atitude deve começar pela restauração do clima de 
credibilidade externa e interna. Nosso objetivo é viabili­
zar o crescimento ordenado da economia e a rápida re­
composição das reservas de divisas, condição básica para 
o pleno exercfcio da soberania nacionaL 

É imprescindível, portanto, um acordo com os bancos 
estrangeiros que assegure a renovação automática -dos 
pagamentos referentes ao principal e aos juros pelo pra­
zo mínimo necessário. O acordo deve estipular taxas de 
juros suportáveis, condizentes com a evolução de nossa 
capacidade de pagamento. Isto envolverá entendimento 
com os governos e bancos centrais dos países credores e 
com os organismos multilaterais. 

Paralelamente às negociações para o reescalonamento 
da dívida externa, precisamos prosseguir no esforço de 
incrementar as exportações. E patente o desequilíbrio 
entre o potência! produtivo da economia brasileira e nos­
sa participação no comércio internacional. Esta assime­
tria-não pode permanecer. Para superá-la é necessário, 
antes de mais nada, que se preserve--a taxa de câmbio 
como instrumento de competitividade dos produtos na­
cionais. Deve-se insistir na multiplicação dos acordos bi­
laterais, inclusive programas de exportações conjuntas. 
Finalmente, recomendamos que se intensifique a ação 
sobre as nações industrializadas para que abram mão 
das práticas protecionista e retatiatorias. Neste aspecto, 
é da maior conveniência a colaboração das empresas es­
trangeiras que podem desenvolver uma ação política e 
comercial de abertura e ampliação de mercados. 

Todas estas providências, somadas a uma vigorosa 
política de substituição de importações, permitiriam ali­
viar o estrangulamento externo. 

Em 1978, por ocasião dQ. "Primeiro Documento dos 
Empresários", afirmamos nosso inabalável compromis­
so com a democracia. 

Dizíamos então: .. o Desenvolvimento Econômico_ e 
Social, tal como o concebemos, somente serã possível 
dentro de um marco polftico que permita uma ampla 
participação de todos. E s_ó há um regime capaz de pro­
mover a plena explicitação de interesses e opiniões, dota-
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do ao mesmo tempo de flexibilidade suficiente para ab­
sorver tensões sem transformá-las num indesejável_ con­
flito de classe- o regime democrático. Mais que isto, es­
tamos convencidos de que o sistema de livre iniciativa no 
Brasil e a economia de mercado são viáveis e pOdem ser 
duradouros, se formos capazes de constr_uir instituições 
que protejam os direitos dos cidadãos e garantam a liber­
dade. Mas defendemos a democracia, sobretudo, por Ser 
um sistema superior de vida, o mais apropriado para o 
desenvolvimento das potencialidades humãnas". 

Ê inegável que a abertura democrática deu passos sig­
nificativos: a reconquista da liberdade de imprensa, are­
vogação do Ato Institucional n9 5, a anistia tão ampla 
quanto reivindicavam as oposições e, recentemente, a 
realização de ~leições diretas para os governos estaduais. 
E isto deve ser creditado, antes de tudo, ao discernimen­
to do Presidente Ernesto Geisel e à determinação do Pre­
sidente João Figueiredo._ 

A plena democrâcia é um grande anseio nacional. A 
total reinstitucionalização do País pressupõe a indepen­
dência dos Três Poderes. Exige uma clara manifestação_ 
de coragem, de civismo e de desprendimento. Reclama 
iniciativas coordenadas, com a participação de todos os 
segmentos da sociedade, para fazer das decisões do Esta­
do o reflexo da vontade da Nação. 

Para tanto, é fundamental o livre de_bate que conduza 
a um entendimento amplo em torno de um programa de 
austeridade co~:ppreendido e aceito, capaz de unir os bra­
sileiros,- de distribui_r com eqiiidades os sacrifícios e de 
restabelecer a credibilidade, requisito iridispensável para 
a _construção do Brasil viável. 

(A): Antônio Ermírio de Moraes, Olavo Egydio Setú­
bal, Cláudio Bardella, Abílio dos Santos Diniz, Laerte 
Setúbal Filho, José Ermírio de Morães Filho, Jorge Ger­
dau Johannpeter, José E. Mindlin, Paulo D'Arrigo Velli­
nho, Severo Fagundes Gomes, Paulo Dieder:ichsen Villa­
res e Manoel da Costa Santos._" 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)--:- _Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 714, de 
1983, de autoria do Senador Marcelo Mii'anda, solicitan­
do, nos termos dO art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução nl' 228, de 1981, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Deodápolis (MS) 
a elevar em Crl 6.900.000,00 (seis milhões e novecentos 
mÜ cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

2 

Votação, em turno único, do_Requerimento n~' 715, de 
1983, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de_ Lei do Senado n~' 7, de 1982, de sua 
autoria, que dispõe sobre a concessão de passe livre nos 
trens da RFFSA, aos seus servidores. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n~' 716, de 
r98J-;-do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos ter­
mos do al't. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~' 61, de 1982, de sua 
autoria, que acrescenta parágrafo ao art. 477 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 
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Votação, em turno único, do Requerimento n~' 736, de 
1983, de autoria do Senador Gabriel Hermes, solicitan: 
do, nos termos do art. 367 do Regimento_ Interno, o de­
sarquivamento do Projeto de Resolução n9 222, de 1981, 
que autoriza o Governo do Estado do Pará a el~var em 
Cr$ 13.9..427.700,00 (cento e trinta e nove milhões, qua­
trocentos e vinte_e sete mil e setecentos cruzeiros) o mon­
tante de Sua dívida consolidada. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 77, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 608, de 
1983), que suspende a execução do art. 21 I da Lei n~' 

1.333, de 25 de dezembro de 1977, do Município de S_er­
tàozinho, São PaUlo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Lemnta-se a sessão às 18 horas e 29 minutos.) 

Ata da 122' Sessão, 
em 11 de agosto de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÃRIA 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas. 

ÃS 18 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -- Altevir Leal - Fábio Lucena -
Rajmundo Parente- Claudionar Roriz- Aloysi9 Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
Co"sta- João Castelo- Alberto Silva- Helvídio Nu­
nes- João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgilio 
Távora- Dinarte Mariz- Martins Filho- Humberto 
Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Marco 
Madel- Nilo Coelho- Guilherme Palmeira- João 
lúCio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista...:.. PassoS 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- João Cal­
mon- José Ignácío- Nelson Carneiro- Roberto Sa­
turnino- Itamar Franco- Amaral Furlan- Fernan­
do Henrique Cardoso - Benedito Ferreira .....:.. Henrique 
_Santillo- Mauro Borges- Gastão Müller- José Fra­
gelli- Marcelo Miranda- Affonso Camargo- Jaison 
Barreto - Lenoir Vargas- Pedro Simon - Octavio 
Cardoso 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 48 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

I ~>-Secretário_. 

E lido o segulnte 

REQUERIMENTO N• 741, DE 1983 

Nos termos do inciso I do art. 418 do Regimento In.:­
temo, requeiro a convocação de S. Ex• o Sr. Ministro da 
Marinha, Almirante de Esquadra Maximiano Eduardo 
da Silva Fonseca, a fim de que, perante o Plenário, preste 
informações sobre o desenvolvimento de atividades bra­
sileiras na Antártida. 
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Justificatão 

Senhor Presidente; 

A comunhão entre a busca de s_oluções conjunturais e 
os valores nacionais permanentes deve ser princípio no r· 
teador de nosso pensamento em termos globais_, amplos, 
aplicãveis tain.bém a uriúema para o qual precisa voltar· 
se a Nação brasileira: o mar, ou seja, o nosso leste. 

Ao lançar os olhos para nossa fronteira oceânica deve­
mos, sobretudo, ter nítida percepção do potencial econô­
mico que encerra o mar e de sua iinportância estratégica 
- uma vez a defesa marítima liga-se, sempre, e in-disso­
luvelmente1 à própria soberania. 

Convêm, asSim, seja o espaço marítimo õbjetO de 
constante cuidado da Nação e do Governo -brã.SileifO.-

Ajnda a -compor o quadro de nossos legíümos in teres~ 
ses, decorrentes da utilização de nosso espaço marítíriio, 
exsurge a questão da Antártida. Trata-se do sex.to conti­
nente, com mais de 14 bilhões de quilômetros quadrados 
de superfície, de dimensão superior à Europa, situado em 

· um triângulo cujos vértices atiitgerri oS-extremos dB. Ãfri­
ca, da Austrâlia e da América do Sul - o continente 
mais próx.imo. As águas cirCunvizinhas representam a 
convergência dos oceanos Indico, Pacífico e Atlântico. 

Corno conseq:Uência, portanto, de sermos banhados 
pelo Atlântico, decorre a possibilidade de acesso à An­
tártida, localizada ao sul da América Meridional. 

Por não ser somente gelo, mas terra recoberta de gelo, 
a Antártida ao lado de recursos da flora, fauna e geolo­
gia marinhas, possui em seu territóríó grande quantídade 
de recursos minerais - alguns altamente estratégicos. 

A Antártida desperta também enorme interesse sob o 
ponto de vista oceanográfico, glaciológico, gOOfísico e 
meteorológico. 

Através de estações meteorológiCas-- ali iristaladas é 
possível fazer previsões mais firmeS-das condições at­
mosféricas em tOdo o globo, e inclusive - para países 
como o Brasil- determinar a-ocorrência de chuvas para 
as diferentes regiões, pois, coffio é sabido, variações me­
teorológicas que se verificam na América do Sul são ori­
ginárias do Polo .Sul. 

A justificar o iOieresse cresce-nte qUe se tem demons­
trado pela Antártida, destacam-se o aspecto econômico e 
o .científico. 

Do ponto de vista econôniicO,-]á--Se pôde verificar a 
potencialidade da exploração marítima em termõs de­
produção de proteínas através da pesca em suas diferen­
tes modalidades e da captura do "krill". No campo mi­
neral, já se detectaram importantes reservas de manga­
nês, ouro, prata e cobre. Na área energética destacam-se 
o carvão, o- petróleo e, acima de fudo, as enormes reser­
vas de urânio, cujos teores Se situáin em uma íaixa· de 4Q 

a 90%. Cumpre registrar que, se ó potenciãl conlieddo é 
de maior importância econômica, o reconhecimento dos 
recursos do cQntinente apenas começou e, evidentemen­
te, as perspectivas favoráveis crescerii'Continuamente. 

Por outro lado, a Antártida constitui Uni Vã.Stõ labora­
tóriú~ Caril-pode pesquisa para o presente, mas, principãt­
mente, para o futuro. 1:: assim que os p-esquisadores têm 
encontrado no continente, repositório iilesgõtâvel de da­
dos que penetram os mais variados setores de conheci­
mento humano, e cuja aplicação mais ampla apenas po­
demos imaginar. 

A preocupação de vários países com a Antártida tem 
sido crescente. Da primeira- ultrapassagem do círculo po­
lar na segunda metade ainda do século XVIII ao início 
do trabalho sistemático de estudo do continente, na dé­
cada de 1950, permeou largo espaço de tempo. No en­
tanto, em nossos dias localizam-se, tanto na Antártida 
Oriental quanto na Ocidental, mais de sessenta estações 
científicas, e são inúmeras as expedições que têm sido 
realizadas. 

O Brasil mostrou-se, durante muito tempo, distante 
das reiviriôicações no Pólo Sul e, atê o ano geOfisko in­
ternacional, ocoT-i-ldcl em 1957, pode citaNe uma úrlica 
excursão: a organizada pelo Imperador Dom Pedro 11, 
enl fins do sééulo passado. 

No período de 1957 a 195-8, nosso País participa -do 
Ano Geofísico Internacional, que, em 1959, resultou na 
~}1,1bE_raç~o do tratado da An_târtida-, subscrito pOr- dOZe 
nações. 

Passado um longo interregno, o Brasil adere ao trata­
do. fato esse que ocOrreu em 16 de maio de 1975. 

Mas, acertadamente, enquanto se processam entendi­
mentos com vistãs a definir -a situação jurídica dÕ -citado 
território polar, o Brasil subscreveu o tratado da Antár­
tida embora só tenha sido aceito como membro aderen­
te, enquanto, como parte contratante, demonstrar seu 

-interesse pela Antártida conduzindo atividade de pesqui­
sa ou fazendo envio· de expedição. 

É relevante que, a? chegar ao firliti do prazo acordado 
no tratado, o nosso Pais esteja habilitado nas condições 
exigidas para que os membros aderentes façam parte em 
sua plenitude- de todos os órgãos de decisão previstos 
Pf:lo trã.tado. Para tanto, reza o tratado, deverá haver de­
monstração de interesse pela região, traduzida pela reali­
zação de atiYidadés substanciais de pesquisas científicas, 
tais como o estabelecimento de umã estação, ou a· envio 
de uma expedição. 

O Brasil, como já se sabe, apressã~se agora para, d;n­
do seqüência às suas ações na Antártida, como já o fez 
ano passado, iniciar nova expedição ao continente aUs~ 
trai. 

Nesse sentido está realizando reformas no navio Ba­
rão de Teffé- para melhor habilitá-lo ao desempenho 
de atividades nas regiões polares- e, ao mesmo tempo, 
prepara especialistas e pesquisadores. 

O Ministério da Ma!inhi i!l:uaimente se díspõe a insta­
lar, apesar dos limitados recursos disponfveis para esse 
fim, uma estação na Antártida, como passo mais efetivo 
para que o Brasil tenha condições de aprofundar pesqui­
s~na região. SegUndo noticiam os jOrnais, O local já es­
taria definido -seria no Arquipélago de Pidmer, a leste 
do Canal Neumay~r. Diz, a propósito, O Estado de S. 
Paulo, edição de 31 de julho deste ano: ~·o Almirante 
Múcio Piragibe disse que um dos fatores que contri­
buíram para a escolha do Arquipélago de Palmer foi o 
fato de naquela região o clima -ser inais ameno, e por isso 
lá já existem outras estações como a Artovsky, da_ Polô­
nia, e as da Argentina, Chile e dos EUA. A proximidade 
de outras bases científicas facilitará a cooperação que 
vários países darã-O ao Brasil, no deserivolvimento do seu 

_programa antártico, e o local exato d.a colocação dos 
módulos será pesquisado a partir do mês de agosto". 

Sigiüficat1vamente, o Brasil foi collVidado para parti­
cipar, como observador, da conferência de Camberra, 
que ocOrrerá em setembro próximo, íntitulilda "Encon- -
tro dos Países Membros do Tratado da Antártida", e 
que conStituirá, sem dúvida, valioso enseje> para a reafir­
mação de nossos interesses com relação ao Continente 
Antártico, __ 

Face a tais motivos é que entendi de submeter à consi­
deraçãO da Mesa e dos eminentes pares, proposição para 
que seja convocado o Excelentisslmo Senhor Ministro da 
Maririha, para comparecer ao Plenârio do Senado com o 
objetivo de falar sobre as atividades brasileii"aS-na Antárw 

- fida. 1::-o que ora requeiro, com invocação no artigo 138, 
da Constituição Federal, combinado Com o artigo 418, 
inciSo I, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Acredito, ao concluir, que os múltiplos e importantes 
aspectos econômicos, tecnológicos, geofísicos, políticos e 
estratégicos da Antártida poderão ser analisados durante 
o comparecimento do eminente Ministro de Estado ao 
S~l!_ac!_o, c~mtri_b_uindo para, c~d?- vez mais, haver um me-­
lhor conhecilnento do_tema, por parte do Congresso Na­
-Ciorial. 
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Ademais, a exposição e o debate do assunto ensejarão 
-assim esperO - que se vá adensando uma clara e exa­
ta consciência Do -País- quer da importância dos recur­
sos do mar, quer das atividades na Antártida - indis­
penSável -ao híto de- riOSsã política de desenvo.lvimento 
sócio-econômico e crescente afirmação naCional._ 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1983.- Marco Ma­
ciel. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Esse reque­
rimento será publicado e incluído oportunamente na Or­
dem do Dia. 

O Sr. AlOYSio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, 
peço a palavra, coino Líder, para uma breve comuni­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder Aloysio Chaves, p<ira uma breve 
comunicação. 

O SR. ALO YSlO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REV!SÀO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)- Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma comunicaÇ.ão. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Silnon, para uma co­
municação. 

O SR: PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para uma co­
municação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, também 
em nome do PMD B, desejamos destacar que o nosso 
Partido também deseja as boas--vindas a Sua Excelência 
o Senhor Presidente da República, satisfeito com a sua 
recuperação, e deseja o mais breve possível vê-lo na ple­
nitude da sua saúde, dirigindo os destinos deste País. 
(Mui to- bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do requerimento nC? 
714, de 1983, de autoi-l"a do Senador Marcelo Mi­
randa, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o .desarquivamento do Projeto de 
Resolução n"' 228, de 1981, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Deodápolis (MS) a elevar em Cr$ 
6.900.000,00 (seis milhões e novecentos mil cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. 

Em votação o requerímento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado serâ desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas}- Item 2: 

Votação, em turno único, do re(}uerimento n9 
715, de 1983, do Senador Nelson Cilrneiro, solici­
tando, nos termos da art. 367 do Regimento Inter~ 
no, o desarquivamento do ProjetO de Lei do Senado 
n"' 7, de 1982, de sua autoria, qUe díspÕe sObre a 
concessão de passe livre nos trens da RFFSA, aos 
seus servidores. 

Em v.otaç_ão o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto de (ci a que se refere o requerimento aproVa~ · 

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESID_ENTE (Lenoir Vargas)- Item 3: 

Votação, em turno únicu; do Requerimento n9 
716, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamerito ·do Projeto de Lei do Senado 
n9 61, de 1982,-de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo ao art. 477 da _Consolidação da,s Leis do Tra­
balho. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
O ·projeto de lei a que se refere o requerimerito qúe­

acaba de ser aprovado_ s_erá_ desarquivado. 

O SR._ PRESID~NTE (Lenoir_ Vargas) -Item 4: 

Votação, em turno único, do requerimento n~' 

763, de 1983, de autoria do SenadO!;" Gabriel Her­
mes, solicitando, nos termos do art. 367, do Regi­
mento Interno, o desarquivamento_do_ Projeto de 
Resolução n~' 222, de 1981, que-autOriza o Governo 
do Estado do Parã a elevar em Cr$ 139.427.700,00 
(cento e trinta e nove milhões, quatrocentos e vinte e 
sete mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projbto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. _ 

O SR .. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 77, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça- como conclusão de seu pare­
cer n~' 608, de 1983), que suspende a execução do art. 
211 da Lei n~' 1.333, de 25 de dezembro de 1977, do 
Município de Sertãozinho, São Paulo. 

Em discussão o projeto.o(Pausa.). 
Não havendo quem queira discutí-lo, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comis_são_ de Redação. 

É o seguinte .o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N~' 77, DE 1983 

Suspende a execução do art. 211 da Lei n9 1.333, 
de 25 de de dezembro de 1977, do Município de Ser­
tãozinho, São Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É: suspensa, por inconstitucionalidade 
nos termos da decisão defioi~iva- «;lo S:upremo Tt~bunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 18 de agosto_ de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n~' 97.335-4, 
do Estado de São PaLJ,Io, a execução do artigo 211 çl.a Lei 
n'i> 1.333, de 25 de dezembro deJ977, do Município de 
Sertãozinho, daquele Estado. 

O Sr. Nelson Carneiro (PTB- RJ.)- Sr. Presidente, 
peçO a- p"ãlavra, p-ara uma coriilinicação. 

Ú SR. PRESIDENTE (Len0ir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para uma 
comunicação.)- Sr. Presidente,, Srs. Senadores, penas 
para subscrever os votos de boas vindas expressos aqui 
pelos Líderes do Partido Democrático Social e dQ Parti­
do do Movimento Democrático Brasil~iro. relativamen­
te ao regresso ao Brasil, bem como pela restauração da 
saúde do ilustre Presidente João Figueiredo. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Diante das 
manifestações dos Líderes com assento no Senado da 
República em regozijo pelo regresso do Senhor Prt:siden~ 
fe-da República ao Brasil, restabelecido da enfermidade 
que o acometeu, a Mesa se associa a essas homenagens e 
manifesta o seu regozijo, bem como o desejo de que Sua 
Excelência reassuma, dentro das melhores condições 
possíveis, o mandato qlie ainda deve desempenhar. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB - MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, e lamentável que se tenha que vir a esta mais alta 
tribuna do Brasil, para comentar um fato deplorável da 
vida política-administrativa do meu Estado, Mato Gr~s­
so. 

Desastradamente, na última eleição, gerado pela cor­
rupção e pela fraude, tem-se, em Mato Grosso, um Go­
vernador, entre aspas, que denigre o passado glorioso 
dos grandes e notáveis homens públicos que honraram o 
Governo do Estado. Dezenas de cidadãos ilustres, vérdaM 
deiros líderes do povo mato-grossense atingiram a pri­
meira magistratura estadual e acima de tudo o fizeram 
com digriidade, comportamento pessoal inatacável, resM 
peito à própria posição que Ocuparam, delegados que fo­
ram da maioria do povo da nossa terra. O mesmo sem­
pre se deu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com referência 
ao Senado e a Câmara Federal, onde sempre as bancadas 
de Mato Grosso se destacaram pelo posicionamento cor­
reto, íntegro e, acima de tudo, de luta pelos interesses de 
Mato Grosso. 

Realiza-se a eleição de 15 de nOvembro último e que se 
vê, desgraçadamente, é assumir a posição elevada no 
contexto estadual, de governador, de um cidadão total­
mente desp~eparado para a miSsão, sob todos os aspec­
tOs qiie s-e quiser analisar~ ou seja, mo_-ral~ lnteleçtu.!!_l e SoM 
ci3.lfuente falando. Despudorado no agrr, inescrupuloso, 
coriupto por vocação, o Governador, entre aspas, de 
Mato Grosso, produto gerado pela corrupção e pela 
fraude, assumindo o GOverno, revela-se odiento, incom­
petente, perseguidor, retornando ao tempo das caças às 
bruxas, enfim revelando a sua mesquinhez doentia e sua 
mentalidade ger.iátrica. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há pou­
cos dias o Jornal do Brasil do dia 26 de junho, próximo 
passado, traz desastrada entrevista daquele Governador, 
entre aspas, produto gerado pela corrupção e pela frau­
de, pela qual o mesmo institucionaliza e oficializa, a pro­
pina, ••a bola", dada aos funcionários- públicos. 

Nas referidas d~claraçõ~ do Jomal_do Brasil, ele, des­
pudoradamente, e por que nao dizer, cinicamente, afir­
ma: 

."Em seu es~il_o muito peculiar, Júlio Campos 
também fez um acordo com os e.mpreiteiros do Es­
tado. ~ogo nos p~imeíros-dias depois da posse, ele 
reuniu cerca de 15 deles e~ s~u gabi~ete e deu um 
ultimato: -Vamos parar com isso. Em vez d~ dar 
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berere para o funcionário, vão dar para o Governo 
mesmo. 

Depois de relembrar a frase, ele explicou que be­
rere, na linguagem mato-grossense, significa propi­
na ou a popular bola. Disse, ainda, que para conse­
guií .. pequenos favores" do Governo, cada emprei­
teiro dá uma contribuição que já está sendo canali­
zada na construção de praças públicas nos bairros 
populares. O berere não é pouco, pois já estão em 
fase de conclusão oito dessas praças." 

Também, nesSa entrevista,diz ter exonerado somente 
uns trezentJs servidores públicos. Mentira deslavada. Só 
entre a CEMAT, SANEMAT, DERMAT e outros ór­
gãos desse tipo,jã foram despedidos mais de mil funcio­
nârios. Crin1e dos_mesinos, não terem votado nele. _ 

RePitO, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tinha que 
Vir-a estaTiihuna para lamentar esses fá tos qUe estão se 
d.itido em-Mato Grosso, graças à corrupçãO e à rraude 
que permitiram a ascensão ao Governo do Es_tado_de al­
guém totalmente desprovido de condições mínimas para 
tal investidura. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, Srs. ·senadores, que o 
povo de Mato'Grosso terá oportunidade de, por deter­
minação_ da Justiça Superior Eleitoral, corrigir o que se 
deu em 15 de novembro de 1982 ou efltào em 1986 O Tará 
fatalmente. M-ato Grosso merece ter à frente do seu Go­
verno Um homem corn. "H" maiúsculo, como sempre o 
teve. 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Ãlvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há poucos meses atrás, relatando nesta Casa os vários 
fatos e efeitos das contínuas chuvas que castigavam meu 
Estado e toda_ a Região Su_l desde meados de 1982, não 
esperávamos -ainda que apontássemos a excepcionaliM 
dade da situação climática - uma catãstrofe das dimen­
sões desta que feriu, profundamente, toda a região ribei­
rinha do ltajaí, do Iguaçu e do vale do Uruguai. 

Entretanto, salientamos, naquela ocasião, serem ne­
cessárias diferentes ordens de abordagem do problema. 
Evidentemente, as medidas de emergência estariam con­
dicionadas e voltadas para o dano individual e familiar e 
para a recuperação imediata dos serViços públicos que 
atendem, diretamente, à população. Num segundo nível, 
apontãvamos para a urgência de medidas de recupe· 
ração, avo·cando um princfpio essencial: o de que ela é 
mais efetiva quando se fortalece a_ capacidade de auto­
resolução das próprias famHias e empresas. E, finalmen­
te, advertíamos que todos estes esforços seriam em vão, 
caso não fossem acompanhados de sólidas políticas pre­
ventivas. 

Dentre estas, salientamos, com a devida ênfase, aque­
las voltadas para os fatores que, prOgressiva e cumulati­
vamente, deterioram os solos, fragilizam a superfície e 
alteram o ambiente, sumarizados no termo erosão. 

Ouvindo-a, associamos imediatamente o termo às cra­
teras ou fissuras - as conhecidas "vossorocas" -super· 
ficials. Como as que também se tornam cõmuns no Rio 
Grande do Sul, em todo o Oeste e Noroeste do Paraná, 
no Triângulo Mineiro e aqui mesmo no Planalto Cen­
tral. Contudo, Senhores Seoadores, seu significado e 
suas conseqíiências infelizmente vão muito mais longe, 
do que supõem estas imagens. 

Em realidade ela começa com uma predação imprevi­
dente e que chega a ser sistemática: a devastação da co­
bertura florestal. Primeiro nos vales, afetando a pereni­
dade e a regularidade dos cursos d'água; em seguida nas 
enco'stas e, finalmente, nos relevos mais altos, fechando 
um ciclo-- a médio prazO suicida- que afeta já as nas­
centes e afrouxa, de vez, a superfície. A partir daí, o com­
portamento, supostamente natural e imutável, dos rios e 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NADOR LOURIVAL BAPTISTA: 

MINISTbRIO DO INTERIOR 

Gabinete do Ministro 

CARTA(CAP/N• 020Brasilia-DF, 4 de agosto de I983 
Senhor Senador _ 

Referimo~nos ao pronunciamento de V. Ex• versl!.ndo _ 
sobre suposta transferência--da 4• Diretoria Regional da 
CODEVASF sediada em Aracaju- SE, para a cidade 
de Penedo - AL. 

A propósito, incumbiu-nos -o Senhor Ministro do Inte­
rior, consultada a CODEVASF, de transmitir as si:guin~ 
tes informações: 

I) Efetivamente, a Companhia acaba de concluir es­
tudos preliminares de ·natureza puramente técnica e ad­
ministrativa que objetivam _otirnizat a_ estrutura organi­
zacional de apoio às ações do órgão na região do baixo 
São Francisco contida nos estados de Sergipe e Alagoas, 
sob um enfoque de atuação de curto, médio e longo pra­
zos. 

2) Numa primeira avaliação, os estudos estão a indi­
car a necessidade de criação de uma 5' _ _Diretoria, na ci.:' 
dade de Penedo, como suporte aos projetos alijá instala­
dos ejou em fase de instalação em face do elevado nível 
dos investimentos governamentais da região do baixo 
São Francisco, como um todo, notadamente viabilizado 
pela colaboração financeira do Banco Mundial. 

3) Recomendam, ainda, os estudos, a manutenção 
da atual estrutura técnica e administrativa consubstari­
ciada na 4' Diretoria, sediada em Aracaju, apenas com 
pequenas relacalizações das unidades de apoio aos proje­
tos, intra-estado, sem qualquer redução do efet_iYo __ al_i e­
xistente. ~ sugerido, ainda, que a sede da 4' DR seja 
mantida em AraCaju sem qualquer"3.Iteração da-Sua es­
trutura atuaL Não hã, portantO, a -men_or poSSibilidade 
de ocorrência de perda para o Estado relacionado com 
transferência _de bens e materiais; empregos e -Salários; 
mão-de-ohra especializada; etc. Voltamos a insistir que 
todos os recursos humanos e materiais à disposição da 
CODEVASF, no Estado de Sergipe, além de indispensá­
veis à atuação do órgão, no momento atual, poderão se 
revelar até insuficientes-no ffitlfro próximo, quândo da 
operação plena dos projetos locais de desenvolvimento 
rural integrado. 

4) Com relação à proposta de criação da 5• Diretoriã 
Regional, em Penedo - Alagoas, os estudos indicam 
que a- mesma demandará uma estrutura leve e bastante 
flexível, capaz de se apoiar, ínícíalmente, nos recursos 
humanos e materiaiS já instalados pela COOEVASF q.a­
quela localidade e nos projetos contidos no Estado de A~ 
lagoas (divisões técilicas e distrito de irrigação). Os cus­
tos adicionais do aparato administrativo complementar, 
segundo o mesmo estudo, não excederão de Cr$ 5 mi­
lhões/ano (basicam<mte devido a um pequeno número 
de novas funções a serem criadas). Afasta-se, portanto, o 
temor manifeStado pelos ilustres parlamentares de Sergi~ 
pe a resp_eito de um possível processo dispendioso de des~ 
membramento, ~ importante ressaltar, por out,o fado, 
que não existe o menor risco de ''divisão das verbas orça­
mentárias" entre as duas diretorias regionaiS (na· hipóte­
se de criação da 5.' DR), uma vez que as dotações de re­
cursos no âmbito da CODEV ASF são consignadas por 
projetos. 

Atenciosamente- Hugo W. Braga, Coordenador de 
Assuntos Parlamentares. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Não hã 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a_ tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a próxi­
ma a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 712, de 
1983), --do Projeto de Decreto Legislativo n' 33, de 1980 
(n9 55/80,- riã Câmara dos Deputados), que aprova O tex~ 
to do acordo õe cooperação celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Argentina Para o desenvolvimento e a aplicação 
dos usos pacíficos da energia nuclear, em Buenos Aires, 
a 17 de maio de 1980. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Pare_cer n' 7J3,_ de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 38, de 1981 
(n' 112/81, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Tratado de Delimitação Marítima concluído 
entre o Governo da R~pública Federativa do Brasil e a 
República Francesa, em Paris, a 30 de janeiro de 1981. 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 714, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 9, de 1982(n' 
129/82, na Cârriara doS Deputados), que aprova o texto 
do Acordo sobre Transporte Marítimo concluído entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Fe9eral da Alemanha, em Brasília, a 4 de 
abril de 1979. . 

Discussão, em turno suplementar do subs~itutivo do 
Senado ão Projeto de Lei da Câmara n9 105, de 198? {n'i' 
3,.225(80, na Casa de origem), que dispõe sobre a jorna­
da de_ trabalho nos serviços de enfermagem e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 641, de_t983, da Comissão. 
-de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 150, de 1982 (n<1 3.826/80, na Casa de origem), 
que dá nova Tedação ao art. 461 da Consolidação das -
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5A52., de 
l~'" de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n'i' 627, de 1983, da Comissão 
-de Legislacão Social, favorãvel, com voto vencido, 

em separado, do_ Senador Gabriel Hermes. 

6 

Discussão, em turno úilico, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 26, de 1983 (n' 4.901/81, na Casa de origem), 

-·que coinplementa -normas gerais sobre desportos e dã 
outras providências, tendo 

PARECER F'\VORÃVEL, sob n• 588, de 1983, da 
Comissão-

- de Educação e Cultura. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 57, de 1983 (n' 5.816/81, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o exercício da profissão de Econoniísta 
Doméstico e _dá outras providências, tendo 
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PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 707, 708 e 709 
de 1983, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Educação e Cultura; e 
- de Legislação Social. 

8 

Discussão; ein turno úníCo, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n' 84, de 1983 (n9 5/83, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre prova documental nos casos que indica e dá outras 
providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 667, de I983, da 
COmissão 

-de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. A­
LOYSIO CHA. VES NA. SESSÃ..O DE.I0-8-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO D.O ORADO/i, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- j>A. Para enca­
minhªr à. votacão.)- Sr. Presidente e Srs. S!:nadores: 

DispOmos de um tempo muitO i:xrgüo. múHo lhnitã-dO, 
que é de dez minutos, para fazer o encaminhamento da 
votação, de sorte que eu vou aqui alinhar os argumentos 
em favor do Parecer por nós exarado, na-Corhissão de 
Legislação Social, desta Casa. Mas, antes de fazê-lo, vou 
-cOmeçar justamente respondendo à indagação do emi~ 
n"ente Senador Nelson Carneiro a respeito do domínio 
dessas terras pela União, ou pelo atual Estado de Ron­
dônia. 

Devo dizer, Sr. Presidente, em primeiro lugar, que, an­
tes da criação do Estado de Rondônia, quando este pro­
cesso veio e esteve em longa tramitação nas comissões 
técnicas do Senado, foi consultado o Governo do_Terri­
tórto de Rondônia sobre a conveniência dessa alienação 

_que estava sendo proposta, e consta do processo a mani­
festação do Território de Rondônia. Mas, no caso, a si­

-tuaÇãO JU.rídiCã é a seguinte: Em virtude do Decreto-lei n'i' 
1.164, de l97r, eSsas terras se colocam em faixa de domí­
niQ da U niâO- dim quilômetrOS à inargein de rodovias 
existentes na Amazônia LegaL Portanto, é a União que 
detêm o domínio dessas terras e não o Governo do Esta­
do de Rondônia, e poderia fazer a alienação, como está 
sendo feita. 

Prestando esses esclarecimentos, Sr. Presidente, eu 
quero fazer também, para conhecimento do Senado, um 
ligeiro histórico a respeito deste projeto de resolução que 
está hoje iníormado por doc_umentos reunidos em oito 
volumes, se não estou equivocado: 

"A empresa Agropecuária Industrial e Coloniza~ 
dora Rio Candeia ltda. era detentora ~e domínio 

_.sol]_re área de 243.608 ha., cujos títulos de proprie­
dáde, por serem portadores de vícios_ insãnã v eis, fo­
ram_ ap.u!ados e, via de conseqüência, tiveram os 
respectivos registros imobiliários cancelados." 

Este fato ocorreu, em certo tempo, no Paraná; ocorreu 
em outrõs EStãdos no Pai·á., ocoriCii e-Ocorre "n"à-Aniâzô­
nia. Pessoas físicas ou empresas importantes, de incon~ 
le$tâvel idoneidade, adquiriram de boa fé propriedades, 
e, mais tarde com um controle mais rígido que o Estado 
ou a União pasSaram a exercer sobre esses assuntos fun~ 
diários, foi constatado vício que tornava nulo o docu­
mento de propriedade existente. Alguns, com uma ca­
deia dominial de 10, 15, 20 anos ou mais, o_u completa 
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essa cadeia dominial. Empresas cuja idoneidade n6s D.ão 
podemos discutir e nem imaginar que elas fossem adqui­
rir títulos viciados para realizar projetos agropecuârios, 
como, por exemplo, no nosso Estado - o eminente Se­
nador Hélio Gueiros tem conhecimento- a BRADES­
CO, que, inclusive, viu-se nesta situação, na Região de 
Conceição do Araguaia e na Região de Capim. Empresa 
que, quando fez a colonização dessa região, foi muito 
além dos encargos naturais dentro da sua ârea e, através 
da Fundação BRADESCO, construiu, em ConCeição do 
Araguaia, o Colégio de I e li -Graus modelar, com pro­
fessoras com curso pedagógico, outros de nível universi­
tário, que hoje lecionam nessa região e prestão um gran­
de serviço à causa da educação no Estado do Pará. Em­
presas como a Volkswagen e tantas outras que, de boa 
fé, adquiriram propriedades, áreas nessa Região e inicia­
ram projetos de colonização. Foi exatamente o que 
aconteceu neste caso. Vejamos: 

1.2. - Em razão da aÍudida empresa pretender im­
plantar projeto de bovinocultura na área pleiteada, in­
centivado pela SUDAM, reivindicou os benefícios ex­
cepcionais de alienação, dispensada a Hcitação, na forma 
prevista na EM/MA/CSN/N"' 006J76 sobre a Área de 
60.000 ha, cuja pretenção foi pOSteriormente reduzida 
para 33.000 ha, que corresponde à seiscentas vezes o nió­
dulo de exploração indefinida fixado pelo INCRA para 
o Município onde se s"itua o imóver: 

1.3.- A empresa requerente atendeu todos os reqUisi­
tos exigidos na Exposição de Motivos mencionada no 
ítem precedente, inclusive as previstas no art. 407 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, tendo a matéria 
sido examinada exaustivamente pelos órgãos do Serviço 
Jurídico da União, que se manifestaram favorável ao 
atendimeneto do pleito. 

1.4.- Como ârea extrapola o limite de 3.000 ha, a 
alienação pleiteada dependerá de aprovação prévia do 
Senado Federal, nos termos do art. 171, Parágrafo úni­
co da Constituição Federal. 

Sr. Presidente, a Exposição de Motivos n"' 006/76, en­
caminhada ao Senhor Presidente da República, estabele-­
ce, entre outras coisas, o seguinte: 

Conforme é do cOnhecimento de Vossa Excelên­
cia, a ConstitUição Federal, em seu artigo 171, esta­
beleca o princípio da legitimação da -posse e de pre­
feréncia para aquisiÇâ.o, até-TOO-(ceni) hectares, de 
terras públicas por aqueles que as tornarem produti­
vas com o seu trabalho e o de sua família. Deste mo­
do, toda e qualquer transparência de domfnio, de 
imóveis rurais da União, acima do mencionado li­
mite de área ou fora dos demais requisítOs conStitu­
cionais, deixam de contar com a preferência para 
aquisição, devendo submeter-se, nos termos do arti­
go 143 do Decreto-lei n~' 200, de 25 de" fe"vereiro dC 
1967, às normas de licitação. 

A Secretaria Geral do Conselho de Segurança 
Nacional, ao examinar processos de regularização 
fundiária, que lhe são submetidos pelo Instituto Na­
cionàl de Colonização e Reforma Agrária, INCRA, 
constatou que inúmeros deles ultrapassam o men­
cionado limite máximo, perdendo, com isto, o direi­
to à preferência para aquisíção; no entanto, os ocu­
pantes são pioneiros··e desbi-avaiforCS que de boa fe,­
ocuparam terras públicas ao longo de vários anos e, 
com o seu trabalho e o de sua família, tornaram 
produtivas regiões ínvias, modificando-as e 
integrando-as ao contexto nacional. 

O INCRA, ao concluir discriminatórias em 
várias regiões fronteiriças, tem recomendado aos o­
cupantes de terras públicas, de boa fê, que renun­
ciem, por requerimento, ao registro de seus iinóveis 
em cartório, nulos de pleno direitO, mas cujas anu­
lações de transcrição demandariam um procedimenw 

to jurídico demorado e cUstOsO. Em que pese a boa 
intenção com que se revestiu a referida recomen­
dação, prontamente atendida por inúmeros agricul­
tores, resultou em que os imóveis, agora registrados 
em nome da União, só poderão ser alienados aos a­
tuais· ocupantes se elés, após a competente liCitação, 
conseguirem cobrir os lanços de prováveis concor­
rentes. Tal imposição, ainda que legal, resultará, 
sem dúvida, em injustiça para com os antigos ocu­
pantes da ierra, tendo em vista que a maioria deles 
n~o poderá concorrer com grupos econômicos inte­
ressados na especulação imobiliária de propriedades 
fiJ:rãíS,. 3.gora valorizadas pelo crescente progresso 
dessas regiões pioneiras. 

Assim, se é inadmissível a aceitação de barganhas 
por parte do Poder Público, com o intuito de legali­
zar situações Írregulares é também inaceitável que, 
podendo legalmente evitá-Ias, permita a consu­
mação· de injustiças com base em disposições dessa 
mesma lei~ 

Considerando as r-azões expostas e convencidos 
de que o não reconhecimento, puro e simples, dos 

~ direitos de propriedade dos ocupantes, de boa te, 
que -bá a·nos se acham instalados em áreas rurais 
pioneiras, ê injusto e poderia ocasionar um clima de 
tensão sOcia-l, propíc(o à exploraçãO e-desv1rtuanlen­
tos da posição do Governo, julgamos que, no caso, 
torna-se· perfeitamente aplicável, com as devidas 
cautelas, a exceção prevista na letra b do parágrafo 
2~' do ·artigo 126 do citado Decreto-lei n~' 200/67, 
isto é: 

"_§ 29 'E. -indispensável a licitação: 
b) quando sua realização comprometer a segu­

rança nacional a juízo do Presidente da República". 
Há, entretanto, necessidade de que sejam fixadas 

condições e definidas situações, segundo as quais o 
Governo Federal exerceria a faculdade contida no 
citado dispositivo. Entre essas condições, destacam­
se as relacionadas com as áreas máximas permiti­
das, nos termos do parãgrafo único do artigo 171 da 

-constitUição Fe!ieral, o tempo de ocupação neces­
sário, cultura efetiva e morada habitual, enfim, to­
dos os ·aspectos que permitam coibir a ação de gri­
leiros e aproveitadores inescrupulosos que, fatal­
mente, tentariam beneficiar-se da faculdade conce­
dida, sem dela necessitarem. 

Confiando em obter a necessária aprovação de 
Vossa Exceléncia para o que ora se propõe, sugeri­
mos que a competente autorização, a ser conferida 
por Decreto, nos termos do artigo n"' 195 do 
Decreto-lei n~' 200/67, venha a ser concedida aos o­
cupantes de terras públicas da União, sífuada sem 
áreas indispensáveis à segurança e ao desenvolvi­
mento nacionais, que comprovem em processos, a 
serem encaminhados pelo INCRA ao exame da Se-­
cretaria Geral do Conselho de Segurança N acionai, 
o cumprimento dos seguintes requisitos. 

a) área compatível com a capacidade de explo­
ração do ocupante, a qual, excepcionalmente, pode-­
rã atingir o fimite de 2.000 ou 3.000 ha, conforme 
se situe ou não na Faixa de Fronteiras: 

b) Morada habitual e cultura efetiva pelo ocu­
pante e sua família, sendo defeso o uso do preposto. 

c) tempo mínüno de ocupação de lO (dez) anos. 

Sr. Presidente; a respeito desta exposição de motivos, 
que foi aprovada pelo Senhor Presidente da República, e 
que completou a Exposição de Motivos n"' 5, também do 
Conselho de Segurança Nacional, foi ouvida a Consulto­
ria Geral da República, que em pareceres exarados em 
dois casos distintoS:, examinados amplamente a legis­
lação em vigor e os casos já existentes na Região Norte; e 
em outras âreas do Brasil, concluiu pelo acerto dessa de--
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~.I_s_ao. Eu ~íría, em_ resumo,. Sr. Presidente, o seguinte: 
não se trata de uma aliena_ção pura e simples. 

O Sr. José Fragelli- Mas é pura e simples, não mais 
que isso. 

O SR. ALOYSIO CHA VFS- A hipótese é diferente. 

O Sr. José Fragelli - Pura e simples. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A hipótese configura­
da aqui é de quem adquiriu a Propriedade, de boa fé, 
títulos de propriedade registrados em cartório, emitidos 

O Sr. José Fragelli - Só o· dispositivo legal que dis­
pensa concorrência ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... emitidos a ... 

9 SRi. PRlSID.~NTE (Lenoir Vargas)- Encaq-Jinha­
me~to devo~ ção não comporta apartes, nobre Senador. 

O SR. AL. YSIO CHAVES- Mas noto que V. Ex" 
tumultua o _debate; eu ouvi V. Ex• e agora V. Ex•, sem 
microfone e sem aparte, quer novamente intervir, quan­
do estou encaminhando a votação. 

Sr. Presidente, o que ocorre, quanto à fundamentação 
legal, é que empresas que compraram e depois renuncia­
ram a essaS' áreas e à propri~dade - reincorporadas ao 
domínio da União - se sujeitaram ao novo pr~cesso, 
para recomprá-las e não recebê-las de graça - para 
recomprá-las, insisto, observadas todas essa condições 
estatuídas. Casos de dezenas de empresas do Sul ... 

O Sr. José Fragelli - Entrou no patrimônio s·ó com 
concorrência. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... empresas das mais 
importantes e idôneas no Brasil, que se encontraram em 
caso semelhante. 

O Sr. José Fragelli - Acredito, mas é ilegal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ora, Sr. Presidente. 
V. Ex~ me permita falar. Eu ouvi V. Ex~ sem interrom-

per seu pronunciamento. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas)- No encami­
nhamento de votação não são permitidos apartes. O 
nobre Senador José FrageUi já fez o seu encaminhamen­
to de votação. 

Vamos ouvir o nobr~ Líder que, também, já esgotou o 
seu prazo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, o 
Decreto-lei n"' 200, do dia 25 de setembro- jã foi citado 
aqui - dedara no seu art. 126: 

"'Art. 126. As compras, obras e serviços 
efetuar-se-ão com estrita observância do princlpio 
da licitação. 

§ 1"' A licitação será dispensada nos casos pre-
vistos neste Decreto-lei. 

§ 2Y É dispensável a licitação: 
a) omissis 
b) quando sua realização comprometer a segu­

rança nacional, ajufzo do Presidente da República. 

Nestes casos, para resolver esse problema social cróni­
co, o Conselho de Segurança Nacional propôs ao Presi­
dente da República essa solução. E essa solução foi ãpro­
vada e executada. Não foram essas terras dadas gratuita-
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mente. Pelo contrário, essa empresa, com-ct-outras _em.:­
presas no Pará e fora do Pará ....:.. eU nem cOiiheço aS-e-m­
presas, recebi esse processo aqui para relatar como qual­
quer um outro - mas essa empresa, como dezenas de 
outras, na realidade, tomaram enormes-prejuízos, pot­
que depois compradas terras com base em documentos 
tidos como absolutamente legais, se viram compelidas a 
abrir mão desta,propriedade, a se sujeitarem a um rioyO 
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prócesSO -e -~ú·eadquirir essa propriedade nas condições 
qUe- f6tam eStabelecidas. 

O Sr. José Fragelli - Quais as condições'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- A liderança, Sr. Presi­
d~nte, não- constr_a_nge os tiderad_os. Esta não é questão 
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fechada. Não cometeremos, como clisse o nobre Senador 
Jost: Fragelli, essa i11_dignidade. Jamais ela foi praticada 
nesta Casa, por mim ou pelos que me antecederam na li­
derança do Governo e da Maioria, como não o fói, sem 
dúvida alguma, pelos eminentes Líderes do Partido da 
Oposição. 

São essas as razões, Sr. Presidente, que nos levaram a 
9pinar pela aprovação do projeto. (Muito bem!) 


